


PRESENTE ONDE ESTÁ 
O FUTURO 

Obras de saneamento básico - Bms/1 

Estádio de Futebol Unlvetsldade do Chile 

A . Construtora Affonseca, fundada em 1951, expande suas operações e 
participa da execução de obras de vulto em diversos Estados e em Países 

estrangeiros. Gera empregos, difunde tecnologia e está presente no 
desenvolvimento das regiões onde trabalha, sempre preocupada em 

preservar o meio ambiente. Affonseca contribui, assim, para 
a construção de um futuro melhor. 
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DO TERCEIRO MUNDO 

Traga 3 amigos 
como assinantes e ganhe 1 assinatura 

anual de Cadernos. 
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Chico Buarque 
Narrado em primeira pes­
soa, Estorvo se mantém 
constantemente no limite 
entre o sonho e a vigília, 
projeções de um desespe­
ro subjetivo e crônica do 
cotidiano. E o olho mágico 
que filtra o rosto do visitan­
te misterioso talvez seja a 
metáfora da visão defor­
mada com que o narrador 
seguira sua odisseia 
141 p. E-254Cr$ 29.000,00 
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ZÉLIA, UMA PAIXÃO 
Fernando Sab1no 
Q..al o segredo desta paixão? 
Eis o rris:.:?110 que o alior per­
segue ao lorgo do livro, de 
mareira também apaixoran­
te, ao fim surpreendente do 
leitor, quando desvenda o 
enigma proposto pela esfin­
ge, para não ser por ela de­
vorado. 272 p. 
E-248 Cr$ 25.500,00 

QUERIDA ILHA 
Hélio Outra - 21 edição 

Democracia e neoliberalis­
mo no Brasil 
Herbert de Souza (Betinho) 

O livro do sociólogo e ana­
lista político Herbert de 
Souza (Betinho) passa em 
revista os principais proble­
mas brasileiros de hoJe, 
com a coragem e a emoção 
que marcam todo seu pen­
samento e sua atuação na 
sociedade 144 p. 
E- 232 Cr$15.000,00 

Eduardo Galeano 

(339 edição) 
Galeano, neste livro, 
quebra a cronologia linear 
de historiografia oficial para 
desvendar o saque ao con­
tinente que persiste desde 
o descobrimento. 307p. 
E-247 Cr$ 35.000,00 

Desafio ao Futuro 
Miranda Neto 

Para o at.tor, que é economis­
ta. com ixis,graduação em 
economa nxal no Brasa e Es­
tlKios Lndos, o deserM>M­
mento da Amazônia deve 
adaptar as técricas modernas 
às cordiçôes airbiertais, com 
a preocqiação de servir ao 

Jean-Pierre Leroy 

Re const ituindo a saga 
dos trabalhadores rurais 
da região de Santarém, 
Pará, o autor apresenta 
um quadro completo da 
realidade econômica da 
Amazônia. 
E-238 Cr$ 15.500,00 

Por que somos tão pobres 
Rodotf H. Strahm 

Rodotf H. Strahm, econo­
mista suíço com participa­
ção em vários organismos 
internacionais, procura 
desvendar os complexos 
mecanismos do subdesen­
volvimento, que ele relacio­
na com a crise do 
endividamento externo. 
221 p. 
E -230 Cr$14.700,00 

Elizabeth Bortolaia Silva 

Partindo da análise com­
parativa entre uma fábri­
ca Ford no Brasil e na 
Inglaterra, a autora dis­
cute os rumos da eco­
nomia mundial. 
394 p. 
E-239 Cr$ 37.500,00 

O LIVRO DOS ABRAÇOS 
Eduardo Galeano 

CHE-PARRA - Latino-América 
Piedade Carvalho 

O apaix0fl<!l1te testerrunho de um bra­
sileiro que acompanhou, por dentro, 
todo o processo da revolução cubana. 
Hélio Outra conhece Cuba a fundo, vi­
vendo lá desde o fim da li Guerra 
Mundial. Alguns tópicos do seu livr.o: A 
reforma agrária, As reformas urbanas, A 
aHabetizaçáo, A rrulher cubana e are­
volução, A saude em Cuba, etc. 

Tratar a memória como coisa viva: as­
sim faz Galeano quando escreve. Sua 
memória pessoal é a nossa memória 
coletiva, da América. Este seu novo 
livro é o testemunho de pequenos epi­
sódios, que contam a história de 
nosso povo e revelam, com amor ou 
revolta, a dramática realidade de nos­
so continente. 217 p. 

"Ler este livro de Piedade Carvalho é 
mergulhar fundo numa sinfonia bri-
1 han te, onde cada instrumellto 
aparece com a nitidez de uma estrela, 
iluminando nossa consciência e nos­
so coração, acordando no mais 
escuro compartimento de nosso ser a 
nossa quase moribunda esperança." 
Sérgio Ricardo 

E-240 Cr$ 25.000,00 E -243 Cr$ 30.000,00 100 p. E- 223· Cr$ 9.500,00 

O PILÃO DA MADRUGADA 
Neiva Moreira 

Os repórteres são os narradores do 
cotidiano e do futuro. Este livro éa re­
portagem com um desses repórteres. 
Aqui, na mais longa entrevista que ~ 
concedeu, Neiva dá o testemunho do 
que viu e participou. 
Ele narra episódios marcantes, e pemi. 
te ao lefor conhecer e avaliar fatos~ 
apenas desconhecidos mas, sobretudo 
tergiversados na "história oficial'. ' 
José Louzeiro 464 p. 
E- 208 Cr$ 14.000,00 

DESENVOLVIDO PARA 
A MORTE - Repensando 
o desenvolvimento do 
Terceiro Mundo 
Ted Trainer 

o simples desenvolvimento, sem um 
planejamento adequado, leva a aber­
rantes desequilíbrios na distribuição 
da renda mundial. O modelo neolibe­
ral, aplicado a nossos países, acaba 
por privilegiar os interesses das das­
ses altas do Terceiro Mundo, das 
corporações multinacionais e dos paí-
ses ricos. 240 p. 
E-245 Cr$ 33.000,00 

URSS -ASCENSÃO E QUEDA 
Luiz Fernandes 

O livro analisa as consequências eco· 
nômicas, sociais e políticas da opção 
do Leste pela "economia de merca· 
do", bem como os antecedentes e 
desdobramentos dos dramáticos 
acontecimentos que sacudir~m a 
União Soviética recentemente. E lei· 
lura obrigatória para os que queiram 
se situar diante das profundas trans· 
formações em curso nos países do 
Leste e refletir criticamente sobre a 
viabilidade do socialismo. 270 p. 
E-256 Cr$ 18.000,00 



~uoos: 
A GUERRA SOOAL 
Edmundo Moniz 

É a primeira história sobre o movi­
mento sertanejo, na Bahia, que teve 
seu ponto culminante ao final do sé­
culo XIX. 
370 p. 
E -170 CI$ 24.000,00 

A ESQUERDA E O 
GOLPE DE 64 
Oênis de Moraef 

O autor reexamina criticamente o papel 
das forças de esquerda no processo 
que rulminou com a deposição do pre­
sidente ..klão Goulart. 
379 p. 
E-202 CI$ 25.500,00 

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
BRASILEIRA 
Subsídios para a História 
do Direito Ambiental 
Ann Helen Wainer 

O autor se propôs a fazer um levantamento histórico da 
legislação ambiental no Brasil, desde ordenações portugue­
sas, quando já havia real preocupação com a questão, 
ressaltando-se principalmente a importância da cult1Jra do 
pau-brasil, até modernamente, com a atualíssima Lei n9 

7347/85, que cuida da ação civil pública por danos ao meio 
ambiente. 138 p. 
E -246 Cr$ 28.500,00 

DESENVOLVIMENTO 
E CONVERGÊNCIA 
Celso W. Bueno 

Os países do Terceiro Mundo jamais chegarão a reproduzir 
os padrões de produção e de consumo das nações ricas, 
simplesmente porque esses padrões dependem de transfe­
rências de recursos vindos dos próprios países do Terceiro 
Mundo. O único desenvolvimento viável é o que optimize o 
uso de recursos naturais e humanos de cada região, do que 
resultarão sóbrios, equilibrados social e ambientalmente. 
Celso W. Bueno foi durante 10 anos membro da equipe 
técnica das Nações Unidas para a área do desenvolvimento. 
242 p. E- 214 Cr$ 25.0000,00 

UM MUNDO 
INTOLERÁVEL 
O liberalismo em questão 
RenéDumort 

René Dumon~ reconhecido universalmente por seus traba­
lhos sobre o Terceiro Mundo, a ecologia e a paz, faz um 
balanço das ameaças que pesam sobre a Terra e sugere · 
medidas para impedir uma catástrofe que pode atingir as 
próprias fontes da vida em nosso platll!ta 
240 p. 
E - 203 Cr$ 20.000,00 

SER HOMEM 
SER MULHER 
Dentro e fora do 
casamento 
Mirian Goldenberg 

O livro é composto de dois estudos: "A construção social da 
identidade masculina: sexo e casamento em camadas mé­
dias urbanas • e "A Outra em família: um estudo de casos" 
A autora entrevista homens que falam de seus casamentos e 
relaciooamertos extraco~ugais e os familiares da Outra Mirian 
Golderberg, nestes estt.dos artropológicos, propõe t.ma série 
de importantes reflexões e questionamertos sobre o que é ser 
hcrnem e ser muher na sociedade brasileira 
126 p. E - 259 Cr$ 13.500,00 
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-!! i O Rio de Janeiro vai sediar em junho de 1992 a 
Conferência das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, uma reunião planetária de debate 
sobre as questões ecológicas. A revista Ecologia e Desenvolvi­
mento se propõe a contribuir para a análise desse encontro 
histórico e acompanhar os seus desdobramentos .A ecologia já 
é, hoje, um tema 
dominante . Acom- e 
panhe o seu tempo . ' 

. w4t .. ssinat" " 
e p resente a um amigo 
anhe 1 livro de brinde. 
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CAPA: 

O retrato 
do Brasil 

A
população aumentou 
menos do que se espera­
va, as mulheres estão ten­

do menos filhos e o interior de . 
São Paulo e de Minas cresceu 
mais do que as capitais. Estas 
são algumas tendências 
apontadas no censo de 1991, 

que vai traçar o retrato do 
brasileiro às vésperas do sé­
culo XXI 

Páginas 8 a 13 

Depois de ser durante .... 
décadas uma importante peça 

Um ano depois de 
entrar em vigor o · 

Código de Defesa do 
Consumidor, consórcios 
de cartões de crédito, 
planos de saúde e carros 
continuam sendo os viÍões 
em termos de 
enganar as pessoas 27 

no xadrez geopolítico das 
grandes potências, a Somália 
enfrenta uma guerra civil em 
meio ao total desinteresse da 

comunidade 
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Jovens analisam ecologia e política 

Reconstrução do sistema energético dos países industria­
lizados, utilização de tecnologias ambientalmente ade­

quadas à redução do uso de energia e de matéria-prima, 
para possibilitar menores gastos na sua produção, proteção 
aos oceanos e rios e o fim da dívida externa. Estas são al­
gumas das propostas que os jovens socialistas do mundo in­
teiro irão defender na Rio-92. 

Elas foram discutidas no seminário "Ecologia e Desen­
volvimento", da União Internacional de Juventudes Socia­
listas (Iusy), que reuniu no mês de março em Niterói (RJ)jo­
vens de 14 países, representando 20 partidos políticos , 
preocupados na busca de medidas que resultem na melho­
ria da qualidade de vida na Terra. 

A discussão ambientalista sempre esteve associada 
ao desenvolvimento desigual entre os hemisférios Norte 
e Sul. Com relação ao desenvolvimento sustentado, o se­
minário da I usy considerou a responsabilidade dos países 
industrializados no financiamento de tecnologias ade­
quadas, visto que a simples troca do modelo econômico 
mundial, através de uma visão ecológica global , não da­
ria oportunidade de organizar uma transferência de tec­
nologia . 

Para a juventude ligada à Internacional Socialista, o 
mundo precisa de um modelo de desenvolvimento que privi­
legie o ser humano, que preserve seus recursos naturais e 
que conserve os recursos h ídricos (as águas interiores e os 

~ 
o 
o 

Eleição na cadeia 
Numa experiência inédita, os 86 presídios gaúchos ti­

veram em março uma eleição em que os cerca de 
8.800 presos escolheram seus representantes junto ao go­
verno do estado. A iniciativa foi da Secretaria de Justiça, 
e, segundo o secretário Geraldo Gama, tem o objetivo de 
melhorar as condições de vida nas prisões. Cada presídio 
elegeu uma comissão de três presos, que vão levar as rei­
vindicações da população carcerária às autoridades e 
transmitir entre seus companheiros as recomendações 
do ·governo. 

mares), as florestas, as riquezas minerais, os ecossist.emas 
de diversas naturezas e a biodiversidade. 

Para garantir a preservação das florestas e recursos na. 
turais , o representante do diretório político nacional daJu. 
ventude do Partido Liberal Nacional da Costa Rica, Marco 
Sandi AcUÍla, denunciou o interesse do governo de seu país 
em privatizar os parques nacionais, que representam25% 
do território daquele país centro-americano. AcUÍla acen. 
tuou o perigo representado pela extensão da atual onda de 
liberalização ao setor ecológico. 

Na qualidade de representantes dos segmentos jovens 
de seus partidos, os participantes colocaram as questões te, 
máticas no contexto político das sociedades que repre­
sentavam. O governador do Rio de Janeiro, Leonel Brizola, 
ressaltou a participação dos jovens. ''Todas as questões rela, 
cionadas com o meio ambiente e a preservação da natureza 
surgiram com os jovens, os primeiros a detectar as amea­
ças", lembrou. 

No campo econômico, o secretário-executivo do Fórum 
das Organizações Não-Governamentais (ONGs), Jean­
Pierre Leroy, condenou a proposta de transformação da dí­
vida externa em projetos de preservação ambiental. Segun. 
do esclareceu, a aceitação dessa proposta significa, na 
prática, a legitimidade da existência da dívida e das condi­
ções impostas pelos países ricos para o pagamento. 

(Rando/pho de Souza) 

Nova cidade 

Será de 30 de maio a 2 de 
junho, no Rio de Janeiro, 

o Fórum Internacional de Re­
forma Urbana, como uma das 
principais atividades prévias 
à Conferência Mundial sobre 
o Desenvolvimento e o Meio 
Ambiente, a Rio-92. "Cresce 
em todo o país a consciência 
da importância dos Movi­
mentos Populares e Organi­
zações Não-Governamentais 
(ONGs) estarem unidos na 
apresentação de propostas 
para a relação reforma urba­
na/ecologia." A afirmação é de 
Ronnie Barbosa, que repre­
senta a Associação Nacional 
do Solo Urbano (Ansur) na 
coordenação do Fórum Inter­
nacional de Reforma Urbana, 
segundo despacho da Agência 
Ecumênica de Notícias. 

Durante a Conferência 
Paralela, organizada pelas 

ONGs, o tema deverá se 
abordado na perspectiva 
movimentos populares d 
Brasil e da América Lati 
com o respaldo de duas en 
dades internacionais, a Hab1 
tat International Coalitio 
(HIC) e a Frente Continen 
de Organizaciones Com 
les (FCOC).Ainda segundo 
agência, as relações desen 
volvimento sustentável 
forma urbana, assentam 
to/moradia/saneamento 
cidadania/poder local/q 
dade de vida serão os pri 
pais enfoques do Fórum 
ternacional de Reform 
Urbana. Esses temas dev 
rão também integrar a 
ta final do F órum da 
ONGs, que será divulgad 
na mesma data da publica 
ção dos docume ntos ofi 
ciais da Rio-92 . 
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_________ PANORAMA ________ _ 

Panorama da recessão 

º
amargo da crise 
econômica não di­

minui de intensidade, 
apesar do lento arrefeci­
mento dos índices infla­
cionários. Os dados do 
setor industrial do Rio de 
Janeiro apontam para 
queda nas vendas reais (-
1,1 %) em fevereiro, redu­
ião da massa salarial 
(-0,8%) e menos horas 
trabalhadas (-1,2%), se 
oomparados com os ín­
dices de janeiro. O de­
sem prego também 
aumentou em 0,6 % , 
significando a supres­

IATÀCANNABRAVA 

sáodemais 4.500 postos de trabalho. 
Somando os dois primeiros meses 
deste ano, perderam a ocupação 
11.000 pessoas no Rio. 

Os levantamentos sobre o desempe­
nho da indústria não deixaram de assi­
nalar alguns aspectos capazes de aca­
lentar a esperança de que, de modo 

quase imperceptível, os 
maus tempos estejam a 
caminho do fim. Os bons 
sinais foram o aumento 
da utilização da capaci­
dade instalada ( +0,6%), 
de janeiro para feverei ­
ro, e ampliação do nú­
mero de setores que re­
gistraram crescimento 
no total de pessoal em­
pregado (seis em feve­
reiro, contra apenas 
dois emjaneiro). 

Em relação ao pri­
meiro bimestre de 1991, 
a massa salarial paga 
pela indústria do Rio de 

Janeiro, nos dois primeiros meses deste 
ano, foi menor em 10,5%, com destaque 
para os setores têxtil (- 36,3%) e de pro­
dutos farmacêuticos (-36,2%). 

Adequar os transportes Os ferroviaristas estão celebrando a ligação Leste-Oeste 
por trem, que trará produtos do mais profundo interior 

brasileiro para o porto de Vitória . O Corredor Ferroviário 
Centro-Leste (veja matéria no corpo da revista) demonstra­
rá, segundo eles, a superioridade do trilho sobre a rodovia , 
no que diz respeito ao transporte de cargas. 

Segundo o diretor da Câmara Brasileira de Transporte 
Ferroviário, Renê Fernandes Schoppa, a ferrovia é superior 
ao modal rodoviário em vários aspectos, sendo que o primei­
ro deles é a maior capacidade de carga: "Cada vagão trans­
porta, em média, o mesmo que três caminhões , sendo que 
um trem de 25 vagões pode retirar da rodovia 75 caminhões. 
Uma composição de metrô ou um trem suburbano t ranspor­
ta de 1.500 a 3.600 passageiros , correspondendo a 20 ou 48 
ônibus, com 75 passageiros cada um", compara. 

Além disso, Schoppa salienta o menor consumo de ener­
gia do trem em relação ao caminhão. De acor do com suas pa­
lavras, o trem consome de três a dez vezes menos óleo diesel 
por tonelada transportada , dependendo das condições técni­
cas da ferrovia. Quando esta é eletrificada, a diferença , em 
termos de economia , é muito maior. Em out ra compara­
ção, Schoppa revela que "por sua maior capacidade , o 
trem necessita de um espaço físico oito vezes menor que o 
ônibus e 30 vezes menor que o automóvel para realizar o 
mesmo transporte". 

Outro aspecto importante, mas pouco focalizado, diz 
respeito à segurança. As estatísticas internacionais com­
provam que o trem é o meio de transporte mais seguro, até -
mesmo em comparação com o avião. No Brasil, essa esta­
tística é ainda mais favorável ao trem, pois o país é ore­
cordista mundial em acidentes de carros nas ruas e estra­
das.O trânsito automobilístico lidera o número de mortes 
no país. 



D
ados divulgados pelo 
IBGE no final de mar­

ço, relativos ao mês de fe­
vereiro, revelam que a 
produção agrícola deverá 
apresentar desempenho 
positivo neste ano, produ­
zindo safras que poderão 
alcançar os 68 milhões de 
toneladas de grãos. Isto 
representará recuperação 
de mais de 22%, em com­
paração com a produção do 
ano passado. 

Expectativas favoráveis 
dados da safra anterior,sa. 
bendo-se até que lá tem 
ocorrido o processo de erra. 
dicação de cafezais em cer. 
tas áreas, enquanto no Pa. 
raná a variação chega aos 
41,88% negativos. 

Segundo o IBGE, entre 
os 11 produtos analisados, 
nove tiveram variação po­
sitiva: algodão herbáceo 
(+14 %) , arroz (+16,7 %), 
batata inglesa (+18%) , 
cana-de-açúcar ( + 1,3%), 
cebola ( + 10,3%) , feijão 
(+29,8%), laranja (0,12%), 
milho (+27%) e soja 
(+25,1 %). Registraram 
queda a segunda safra de 
batata inglesa (-1 ,4%) e o 
café (-8,1 %). Com relação a 
este último produto, pre­
vê-se uma redução conti­
nuada , uma vez que São 
Paulo mantém os mesmos 

Queda de braço 

8i
ºnd ústria automobilística parece 
gora disposta a t rilhar novos ca­
os. Depois de elevar os preços dos 

automóveis nacionais às proximidades 
da estratosfera, a iminência de uma cri­
se, ante a abertura do mercado à impor­
t ação de carros melhores e mais 
baratos, as empresas decidiram dosar 
os aumentos e promoveram uma apro­
ximação com as lideranças sindicais e o 
governo. 

Dados do Dieese explicam, em par­
te, a inesperada boa-vontade das 
montadoras: elas gastam hoje muito 
menos com mão-de-obra do que há 
cinco anos, dispendem menos com ma­
téria-prima, os impostos subiram 
pouco, o lucro dos revendedores redu­
ziu-se. Somente consolidou-se o lucro 
das fábricas: cresceu uma vez e meia 
nestes cinco anos. Agora, em cada car­
ro elas lucram 25,2% do preço final, 
quando, em 1986, tiravam 10,5%. 

4 

Os demais itens tiveram os seguin­
tes prejuízos: mão-de-obra - além de 
demissões intensas, sua participação 
caiu de 6,4% para 2,8%; matéria-prima 
- seu custo reduziu-se de 34,6% para 
22,3%; lucro do revendedor- baixou de 
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O quadro, no entanto 
pode ser considerado bo~ 
em termos de produção ali­
mentícia (arroz, feijão, ba. 
tata, cebola). Cada um des­
ses produtos mostra 
crescimento expressivo em 
relaçã o à safra anterioreà 
produção média dos últi­
m os cinco anos. São tam. 
bém bastante favoráveis as 
perspectivas de produção, 
principalmente no Centro. 
Sul , da soja e do milho. No 
caso da soja, a produção de­
verá chegar aos 18,6mi­
lhões de toneladas, pratica­
mente na média das 
obtidas nos últimos cinco 
anos. Já a safra do milho 
poderá bater um novo re­
corde, chegando aos 30mi­
lhões de toneladas (24%su­
perior à média do 
quinquênio anterior). 

12,5% para 10,8%; impostos - subiram 
apenas 3%, passando de 35,9% para 
38,9%. Em 1986,.a mão-de-obra empre­
gada beirava os 130 mil trabalhadores, 
reduzidos, em final de 1991, para 109 
mil. 
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e a sua tranqüilidade são da maior 
importância. E, para facilitar sua 
vida, o Mercantil oferece todos os 
produtos e serviços de que você 
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__________ CARTAS _________ _ 

A paz dos EUA 

Com o fim do comunismo 
soviético, sem um adversário 
com que possa competir, a 
força exploradora e opresso­
ra dos Estados Unidos irá se 
expandir por todo o planeta. 
O desejo de in.depen.dência 
econômica por parte daAmé­
rica Latina torna-se cada vez 
mais difícil de realizar, pois 
os Estados Unidos, desejosos 
de expandir sua exploraçã.o, 
aumentam o poderio bélico. 
Desta forma, serã.o incontá­
veis as intervenções em nome 
das transnacionais no caso 
de alguma tentativa de der­
rubar grupos conservadores 
locais, sempre em aliança 
com os EUA. Cabe aos gover­
nantes dos países terceiro­
mundistas se mobilizarem 
em nome do progresso de 
suas respectivas nações, lu­
tando contra a açã.o agressi­
va norte-conericana. 

Rodrigo Aparecido de Melo 
Susano-SP 

A pena de morte 

Com relaçã.o à carta do 
senhor Carlos Ducatti publi­
cada no número 146 destare­
vista, gostaria de fazer 
alguns comentários sobre a 
questã.o da pena de morte. Os 
animais agem por instinto e 
matcon basicamente por ne-
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cessidades alimentares. Por­
tanto nã.o podem ser compa­
rados neste aspecto aos seres 
humanos. O senhor Ducatti 
está se dando um direito 
divino quando insinua 
que, já que Deus mata, por 
que n.ão podemos matar? 
A Bíblia n.ão dá a enten­
der que Jesus aceitava a 
pen.a de morte e sim que o 
mesmo não pregava a 
vingança e que era um 
ser superior por n.ão con­
denar seus semelhantes, 
perdoando até os mais 
cruéis. 

Apenas o que têm poder 
(nem sempre honestos) vã.o 
poder escolher quais seres 
humwio são piores ou me­
lhores. Se a pena capital for 
legalizada, o que obviwnente 
ocorrerá é a condenação das 
pessoas marginalizadas, so­
bretudo pobres e negros. 

Lena Tatiana Dias Tosta 
Lago Sul - Brasília 

Reportagens militantes 

Há anos sou leitor impa­
ciente da cadernos do ter­
ceiro mundo. Nos últimos 
tempos ela perdeu um pouco 
de seu conteúdo guerrilheiro, 
impulsionador de idéias e 
atos formadores e criadores 
de homens novos. Ainda as­
sim estã.o presentes em suas 
páginas boas matérias. Dese­
jo que vocês se tornem menos 
institucionais, por exemplo, 
dando endereços de entida­
des não-governconentais, fa­
zendo reportagens com 
militantes populares, ou seja, 
como era a revista há oito 
anos. 

J<EéAnt.ônio V:éradaCunha 
Iporá - Goiás 

Uma visão de Cuba 

Sou assinante da revista, 
que considero um dos poucos 
meios em que nós, brasilei­
ros, latinos e terceiro-mun­
distas podemos confiar. 
Gostaria de prestar um des-

serviço às cadeias oficiais de 
comunicaçã.o. Explico: estive 
em H auan.a em fevereiro assis­
tindo ao IX Congresso Latino-­
Americano de Psicanalistas e 
Psicólogos Marxistas. Antes de 
viajar todos dizicon: "Vá antes 
que acabe!" Ouvi também no­
ticias que davam conta do imi­
nente ocaso do regime 
comunista naquele país. En­
tretanto, o que pude presen­
ciar foi um povo confiante no 
projeto do pais; pes oas ale­
gres, ainda que preocupadas 
com este período especial; gi-

neteros (indivíduos que abor. 
dcon turistas para trocar dó. 
lares e jeans) dizendo-se 
fidelistas! Há problemas sé­
rios: filas para comprar bem 
de consumo, meios de trans. 
porte escassos e em péssimo 
estado, tratamento di(ere11• 

ciado entre cubanos e turis­
tas. Não há, no entanto 
problemas que a vontade~ 
lítica de um povo não possa 
superar. 

Cesar Luis Bm:bosa Calonio 
Rio de Janeiro - RJ 

Jornadas de luta 

Nos últimos anos o Brasil 
inteiro tomou conhecimento 
das lutas dos trabalhadores 
do cconpo. Contra a violência 
dos latifundiários, contra a 
política agrária e agríoola dos 
governos militares, da Nova 
República e do governo Collor. 

Nos quatro campos do 
país, milhares de trabalha­
dores ocupcon terras, defen­
dem posses, bloqueiam 
estradas, enfrentam pisto­
leiros e a polícia, pressio­
nam bancos, acampam 
dentro de órgã.os de governo 
para fazer suas reivindica­
ções e chconar a atençã.o da 
sociedade brasileira para o 
drama dos homens e mulhe­
res que produzem o alimen­
to que consumimos. 

É hora de unificar essas 
lutas, para que elas posscon 

trazer resultados concretos. 
É preciso um só clamor para 
que a sociedade nos ouça. Por 
isso, a CUT, a Contag, o Mo­
vimento Sem-Terra, a Coiab, 
o Movimento dos Atingidos 
por Barragens, o Movimento 
de Mulheres Agricultoras, a 
Pró-Central dos Movimentos 
Populares convocam todos<n 
trabalhadores rurais paraw 
jornadas de luta de 1992. 
Primeirajornada: 27 de abril 
a 1 11 de maio. Segundajorna· 
da: caravana a Brasília na 
última semana de maio. Ter· 
ceirajornada: 20 a 25 deju­
lho. Quarta: Mobilização da 
campanha dos 500 anos de 
descobrimento e díuidaexter· 
na, em 12 de outubro. 

Fónun das Jornadas de Luta 
Rua Santa Cruz, 281 
São Paulo - SP 
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------------'MATÉRIA DE CAPA _____ _ CENSO 

!991, de 1,89%, contra os 2,48% registrados no perío­
do 1970/1980. As proj eções feitas em 1981 estima­
vam uma população de cerca de 153 milhões de ha­
bitantes, ao passo que os resul tados preli~inares 
apresentaram 146,15 milhões. 

A diferença - cerca de sete milhões de pessoas - não 
surpreendeu a ooordenadora técnica do censo, Valéria 
da Mota Leite. A partir de 70, a fecundidade começou a 
cair vertiginosamente. "Então, as projeções passaram a 
errar para mais", explica ela. "Para 1980, projetávamos 
123 milhões de habitantes; encontramos 119 milhões. E 
agora ocorreu exatamente a mesma coisa." 

O fenômeno não é uma exclusividade brasileira: em 
outros países latino-americanos também a fecundidade 
cai. A esterilização e o uso da pílula anticoncepcional são 
causas imediatas, mas a urbanização, a inserção maciça 
da mulher no mercado de trabalho e o aumento da in­
formação também ajudaram esse rápido declínio. 

Os resultados preliminares mostram ainda que 
o país cresce no meio urbano, com aumento maior 
da população no interior do que nas capitais. Em­
bora aquém do previsto, os es­
tados que mais cresceram na 
última década foram Roraima 
e Rondônia. Paraná e Rio de 
Janeiro foram os de menor 
crescimento . 

A migração é uma das va­
riáveis mais sensíveis do cen­
so. A coordenadora lembra 
um problema ocorrido em 
1980: "Os dados mostravam 
que as capitais recebiam o 
maior fluxo vindo do próprio 
estado, com exceção do Ama­
zonas, onde as pessoas chega- Valéria da Motta Leite 

vam de outros es tados". Explicações sócio-econô­
mica s foram tentadas. "Quando tire i a informação 
detalhada dos migrantes", conclui , "vi qu·e e ram m i­
litares. Verifica mos então que t inha havido a t rans­
ferê ncia de setores do Exército do Sudeste para Ma­
naus ." 

Queda na arrecadação -A queda no r itmo de 
crescimento teve um efeito parale lo: baqueou os co­
fres municipais. A diferença entre estimativas e r e­
s ul t ados vai acarre tar uma queda na receita d o 
Fundo de Participação dos municípios, divid ido em 
quotas pelo governo federal de a cordo com o número 
de habitantes. As autoridades municipais se acos­
tumaram a aumentar o número da população para 
terem direito a maiores recursos. 

Até o fim de março haviam chegado ao IBGE 120 
reclamações de municípios. Segundo Valéria, 95% 
delas eram de perdas na participação do fundo. O 
IBGE fornece a nualmente ao Tribunal de Contas 
da União a p rojeção técnica de população, e essa 

Lucia Hippolito 

projeção não admite que o 
m u nicípi o caia de faixa n o 
Fundo de Participação, uma 
vez que esta estimativa não 
tem a confiança de um recen ­
seamento . "Uma grande parte 
dos municípios brasileiros teve 
taxa de crescimento negativa 
entre 1970 e 1980", pondera Va­
léria, para concluir: "Como não 
pode diminuir , você é obrigado a 
manter -a população superes ti­
mada. Mas na hora do censo, a 
população vai lá para baixo. Aí o 
prefeito reclama." 

Brasil moreno 

º
censo de 1991 , a lém de conta r 
com a s bênçã os da tecnologia 

que per m ite uma apuração descen­
tralizada, reduzindo de três para dois 
anos o r esultado final, trouxe algu­
mas inovações. É o caso de introdução 
de um quesito sobre os deficientes fí­
sicos e mentais, exigido pela Consti­
tuição brasileira. Os órgãos de defesa 
dos deficientes disseram que muitas 
vezes os excepcionais foram cadastra­
dos simplesmente como analfabetos. 
Um outro aspecto observado diz respei­
to à mão-de-obra informal, componente 
considerável na economia. Detalha­
mentas sobre migração interna e nup-

cialidade também foram incluídos na 
pesquisa. 

A investigação de cor vinha sendo 
lançada nos censos desde 1940. "Era 
uma pergunta que classificava as pes­
soas em branco, preto, amarelo ou 
pardo", explica Valéria da Mota Lei­
te. O quesito era muito criticado, ten­
do sido retirado do censo de 1970. 
Nessa década foi substituído por uma 
questão em que a pessoa declarava a 
sua cor. "Aí conseguimos codificar 
136 cores diferentes", lembra. Depois, 
o entrevistado era perguntado como a 
cor declarada se enquadrava nos pa­
râmetros branco, preto, amarelo ou 
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·pardo. O resultado mostrou que a 
maior parte da população brasileira 
se declarava morena. "Como abrir 
uma categoria de moreno não ia escla­
recer nada, as antigas categorias foram 
mantidas no censo de 1980", diz. 

O censo de 1991 abriu uma cate­
goria para os índios - anteriormente 
considerados pardos - , e definiu que 
somente as pessoas de descendência 
oriental poderiam ser classificadas 
como amarelas. É que, muitas vezes, 
aquelas que apresentavam uma colo­
ração amarelada, em geral devi:do a 
problemas de saúde, eram classifica­
das pelo recenseador nessa cor. 

9 



CENSO _______ MATÉRIA DE CAPA _______ __ 

A assessora da Coordenadoria do Censo Demográ­
fico, Lucia Hippolito, acrescenta que a maior parte 
das reclamações vem dos municípios pequenos, que 
vivem na dependência do fundo. "O prefeito do Rio de 
Janeiro, Marcello Alencar, não reclamou do menor 
crescimento da população de sua cidade; Luiza Erun­
dina, prefeita de São Paulo, também não", observa. 

Valéria da Mota Leite ressalta que o censo levanta 
a população residente. "O garimpeiro trabalha em 
uma determinada região mas não mora lá, tem famí­
lia em outro lugar", diz . "Essa população é flutuante, 
não tem que ser contada. Mas o prefeito daquele mu­
nicípio quer que conte o garimpo.' 

A coordenadora técnica não descarta a existência de 
falhas no censo, feito por 140 mil pesquisadores. "É óbvio 
que algum pesquisador vai inventar o questionário e tem 
o supervisor, que não checa amostras do trabalho dos re­
censeadores, como deveria fazer", reconhece. 

Críticas individuais - Uma outra reclamação 
constante vem de pessoas que dizem não terem sido 
ouvidas. Pesquisa feita por um jornal do Rio mostrou 
que figuras de destaque não haviam sido recensea­
das. Um deputado federal , citado na relação dos olvi­
dados, foi desmentido pelo recenseador. O pesquisa­
dor, em carta ao jornal, disse ter sido recebido pela 
mulher do deputado, que respondeu ao questionário. 
Lucia Hippolito diz que a mulher não deve ter falado 
ao marido sobre o recenseador: "É como o tintureiro. 
A mulher não conta ao marido todo dia que o tinturei­
ro esteve lá", compara. 

Valéria lembra que o censo se preocupa em contar 
o todo. "Se você esquecer a empregada que mora em 
sua casa, essa pessoa vai ficar de fora", exemplifica. 
Além disso, há omissões como o caso do recenseador 
que não cobre uma casa de fundos que ele não viu, etc. 
"Isso é normal no Brasil, Estados Unidos, ChinaeJa. 
pão. Qualquer censo tem essa diferença",justifica. 

Segundo a coordenadora técnica, a margem de 
erro pode ser muito maior do que os 2%, como foi di­
vulgado. 

Com um recorte de jornal na mão, Valéria da Mota 
Leite assinala que o censo dos Estados Unidos deixou 
de contar 16 milhões de pessoas, e que dez cidades es­
tão na justiça contra os resultados. Lá os questioná­
rios são remetidos pelo correio, para serem preenchi­
dos e devolvidos. O recenseador só vai ao domicílio 
quando o questionário não é devolvido. O número de 
respostas nos EUA foi de 63%. E para cobrir os res­
tantes 37%, os norte-americanos tiveram 200 mil re­
censeadores. 

Eleitores/população - No Brasil, o censo verifi­
cou que, curiosamente, alguns municípios apresenta­
ram mais eleitores do que habitantes. Para Valériada 
Mota Leite, o quantitativo de eleitores não é um bom 
balizamento para os resultados do censo. A compara­
ção tem sido feita com dados de eleitores cadastrados, 
e não com os que votaram nas últimas eleições. É co­

mum, observa Lucia Hippolito, o eleitor que já se mu­
dou continuar cadastrado no município em que mo­
rou. "Ele volta para declarar seu voto, ou vai ao cor-

POPULAÇÃO POR SEXO, SEGUNDO OS CENSOS 
1872 - 1980 - BRASIL 

POPULAÇÃO 

CENSOS Sexo 

Total 
Homens 

1 

Mulheres 

1872 9 930 478 5 123 869 4 806 609 

1890 14 333 915 7 237 932 7 095 983 

1900 17 438 343 8 900 526 8 537 908 
1920 30 635 605 15 443 818 15 191 787 

1940 41 236 315 20 614 088 20 622 227 

1950 51 944 397 25 885 001 26 059 396 

1960 10 191 370 35 059 546 35 131 824 

1970 93 139 037 46 331 343 46 807 694 

1980 119 002 706 59 123 361 59 879 345 

1991 (1) 146 154 502 72171165 78 983 000 

FONTE - IBGE. Censos Demográficos 
(1) Dados preliminares 
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reiojustificar a ausência, mas continua a manter o tí­
tulo de eleitor naquela cidade", diz. Um maior número 
de eleitores do que habitantes em três cidades de Ala­
goas está levando o Tribunal Regional Eleitoral a fa­
ierum novo cadastramento. O mesmo problema acon­
teceu em diversas cidades. Valéria da Mota Leite es­
teve em municípios de fronteira no Mato Grosso do 
Sul, onde os eleitores também predominavam sobre a 
população. Ela pôde constatar que muitos deles já re­
sidiam no Paraguai. O Tribunal Superior Eleitoral 
está solicitando os novos dados do IBGE, uma vez que, 
desde a primeira Constituição republicana (1891) o cen­
so serve de base para a distribuição das cadeiras das cã­
maras federal, estaduais e municipais. 

População de rua - O censo de 1991 não recen­
seou a crescente população que vive nas ruas das ci­
dades brasileiras, pois a pesquisa foi feita por domi­
cílio. Valéria da Mota Leite argumenta que a metodo­
logia de uma pesquisa para cobrir essa população de 
rua seria totalmente diferente da metodologia do cen­
so. Segundo a coordenadora técnica, o IBGE não des­
carta a possibilidade de vir a fazer uma pesquisa para 
essa população de rua. "O que nós não quisemos fazer 
foi misturar isso com a operação do censo, que já é 
muito complexa." Embora não reduza a dimensão 
do problema social, Valéria da Mota Leite afirma 
que o objetivo fundamental do censo é contar a po­
pulação. "Os que ficaram de fora dessa contagem na 
rua, em termos quantitativos, são pouco significa­
tivos", considera. 

"O problema é que muitas dessas pessoas que você 
encontra na rua têm domicílio", acrescenta. "Só que 
elas não voltam para casa todos os dias. Para o censo, 
essa população não deveria ser coberta." Lucia Hippo­
lito concorda, e diz que, com o constante trânsito des­
sas pessoas, correr-se-ia o risco de contá-las duas ve-

TAXA DE CRESCIMENTO 1872 - 1991 

PERÍODO 
INTER­

CENSITÁRIO 

1872/1890 
1890/1900 

1900/1920 
1920/1940 

1940/1950 

1950/1960 
1960/1970 
1970/1980 
1981/1991 (1) 

TAXAMÉDIA 
GEOMÉTRICA DE 

CRESCIMENTO 
ANUAL(em%) 

2,01 
1,98 

2,88 
1,49 
2,39 

2,99 

2,89 
2,48 
1,89 

FONTE - IBGE. Censos Demográficos. 
1981/1991 (1) - Dados preliminares 

zes. "Tendo por base o domicílio , fica muito difícil você 
pesquisar pessoas sem domicílio", complementa. 

Elas citam o que aconteceu recentemente com 
uma pesquisa do Instituto Brasileiro de Análises Só­
cio-Econômicas (!base), com relação aos meninos de 
rua do Rio de Janeiro. O Ibase registrou mil meninos, 
levando em conta que a maioria deles tem domicílio. 
Os números foram menores do que o esperado. Dentre 
os críticos da pesquisa, um padre de Copacabana dis­
se que somente no bairro a igreja cadastrou quatro 
mil crianças vivendo nas ruas. • 

A história do censo 
A pós algumas tentati­

vas de recenseamen­
to no período colonial, o 
primeiro censo demográfi­
co brasileiro aconteceu no 
Império, em 1872. A popu­
lação então recenseada 
atingiu 9 milhões 930 mil 
478 habitantes. Com a pro­
clamação da República e a 
promulgação da Constitui­
ção de 1891, o recensea­
mento passou a ser dever 
oficial do Estado, e da con­
tagem criteriosa da popu­
lação dependeria a 

distribuição das cadeiras 
do Legislativo. O primeiro 
censo do período republica­
no foi marcado para 31 de 
dezembro de 1890. Os tra­
balhos de apuração só vie­
ram a ser oficialmente 
conhecidos às vésperas do 
censo seguinte: 14 milhões 
333 mil 915 brasileiros. O 
censo de 1900 contou com 
a Diretoria Geral de Esta­
tística reestruturada, re­
gistrando 1 7 milhões 438 
mil 434 habitantes. Em 
1910 o recenseamento não 

foi realizado devido ao cli­
ma político desfavorável. 
Revoltas ocorridas na Ma­
rinha - Revolta da Chiba­
ta - e em diversos estados 
provocaram , inicialmen­
te, o adiamento da pes­
quisa por um ano, e 
depois seu cancelamento 
definitivo. O censo de 
1920 foi pioneiro na apura­
ção mecanizada, sendo 
também o primeiro a mar­
car 12 de setembro para o 
início da coleta . O recen­
seamento contou 30 mi-
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!hões 635 mil 605 pessoas 
no país. O ano de 1930 
marca o fim da República 
Velha, mas não registra 
em números a população. 
A Revolução de 30 que 
levou Getúlio Vargas ao 
poder foi decisiva para o 
governo federal suspen­
der o censo. A partir de 
1940, o IBGE - criado 
seis anos antes - passa 
a ser responsável pelos 
trabalhos de recensea­
mento, que não foram 
mais interrompidos. 
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São Paulo e Minas analisam 
resultados 

N o'l:Jás realidades nos estados serão parâmetro 
para novos investimentos 

São Paulo é o ·~stado brasileiro mais populoso, 
respondendo com 21 % do total da população do 
país, de acordo com os resultados preliminares 

do censo de 1991. O segundo estado em número de 
habitantes é Minas Gerais, que apresenta 11 % da 
população brasileira. Os dois estados tiveram di­
minuição no ritmo de crescimento, em compara­
ção com o perfodo entre 1970 e 1980. As 
secretarias de Planejamento de Minas e São Pau­
lo analisaram as possibilidades de correção de es­
timativas à luz dos resultados já divulgados pelo 
IBGE. 

A equipe do secretário de Planejamento de Mi­
nas Gerais, Paulo de Tarso Almeida Paiva, admite 
que devam ser feitas reavaliações de estimativas 
em todos os indicadores ligados à população, tais 
como o Produto Interno Bruto (PIB) por habitante, 
o déficit habitacional e a arrecadação nos fundos de 
participação (estados e municípios). 

Para o secretário de Planejamento de São Paulo 
Eduardo Maia, a variação no ritmo de crescimen~ 
não é suficiente para que sejam modificadas as 
grandes metas administrativas. 

"O projeto de saneamento da região metropolitana 
de São Paulo, por exemplo, não sofrerá alterações em ra­
zão de um crescimento de um ou dois milhões de pessoas 
oontra uma previsão de três a quatro milhões", respcm­
de. "As carências são maiores do que a pequena variação 
registrada, pois, no caso da Grande São Paulo, estamos 
pensando em obras de saneamento para dez milhões de 
pessoas", informa. 

O censo de 1991 registrou um crescimento maior do 
interior de São Paulo, em relação não só à capital como 
também à região metropolitana do estado. Quanto ao re­

direcionamento de investimentos em infra-estrutura 
básica a partir dos resultados do censo de 1991, o secre­
tário Eduardo Maia falou sobre a preocupação de São 
Paulo nessa questão. 
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"Através de programas de desenvolvimento regio­
nal, estamos buscando a tacar áreas em que existe o risco 
de serem criados vazios populacionais. As regiões do 
Pontal do Paranapanema e da Alta Paulista - onde foi 
verificada a possibilidade de uma perda absoluta de po­
pulação - passaram a ser assistidas pelo governo do es­
tado, por meio de incentivo à cafeicultura e à fruticultu­
ra. Tenta-se impedir o fluxo migratório para outras ci­
dades ", disse o secretário. 

ainda é inversa: dois homens para cada mulher. Em São 
Paulo, a preocupação com a geração de empregos tam­
bém não leva em conta uma distinção entre ocupações 
para homens e mulheres. 

A Secretaria de Planejamento de Minas Gerais, 
onde o crescimento do interior também foi maior do que 
da capital, lembra que uma das diretrizes do plano plu­
rianual de governo é a interiorização do desenvolvimen­
to, visando à descentralização e o fortalecimento muni­
cipais. A equipe de planejamento do estado de Minas 
afirma que a divulgação dos resultados do Censo-91 não 
alterou as metas administrativas. Ao contrário, reforçou 
a diretriz da interiorização. 

Quanto às perdas de recursos do Fundo de Par­
ticipação por causa de um crescimento menor da po­
pulação, o secretário de Planejamento de.São Pau­
lo, Eduardo Maia, esclarece que o fundo representa 
uma parcela irrisória nos cofres do estado de São 
Paulo. "Nossa maior fonte de renda é a arrecadação 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Ser­
viços, o ICMS", diz. Com relação às perdas dos mu­
nicípios, Eduardo Maia mostra-se mais preocupa­
do: "Com menos dinheiro, o estado será impelido a 
realizar obras que o município não poderá fazer, por 
estar com o caixa baixo. É certo prever uma maior 
demanda desses setores aos recursos do estado 
para gerar o desenvolvimento". 

O fato de as mulheres serem maioria nos dois esta­
dos mais populosos do Brasil não implica uma mudança 
de postura administrativa com relação à política de ge­
'ração de empregos. Embora o número de mulheres seja 
maior, a relação na população economicamente ativa 

Já a Secretaria de Planejamento do governo de Mi­
nas prevê que a redução da estimativa de crescimento 
da população venha a superestimar a renda per capita, 
promovendo uma distorção de dados. • 

As novas tendências 
Resultados preliminares 

A população brasileira , segundo 
dados preliminares do Censo-91, é 
de 146 milhões 154 mil 502 habitan­
t.es. Apesar do aumento de 27 milhões 
de habitant.es nos últimos dez anos, o 
crescimento ficou abaixo das projeções 
do IBGE, que indicavam uma popula­
ção de 153 milhões para o início da 
década de 1990. Houve uma queda 
no ritmo de crescimento que, na dé­
cada de 1980, foi de 1,89% (taxa mé­
dia anual) . 

A queda no crescimento confirma 
uma tendência já apresentada. Na dé­
cada de 1950/1960, a taxa média de 
crescimento anual foi de 3,17%; na dé­
cada seguinte (1960/1970) foi de 
2,76%; entre os anos 1970 e 1980, a 
taxa decrescimento foi de 2,48%. Adi­
minuição no ritmo de crescimento da 
população brasileira deve se acentuar 
nas próximas décadas, permitindo 
um maior planejamento para o desen­
volvimento. Na última década o país 
registrou, na média, menos de três fi­
lhos por mulher. Entre os anos 1970 
e 1980, a relação era de 4,5 filhos por 
mulher, enquanto nos anos 
1960/1970, de seis filhos por mulher. 

Seis milhões de mulheres a mais 

Uma outra t.endência confirmada 
foi a existência de mais mulheres do 
que homens no Brasil. Do total de 
146,15 milhões de pessoas, 78,98 mi­
lhões são mulheres e 72,17 milhões, ho­
mens. Para cada grupo de 100 mulhe­
res há, no Brasil, 97,99 homens. O 
IBGE atribui essa diferença a dois fato­
res: a maior taxa de mortalidade mas­
culina e a mais frequente migração de 
homens. A proporção varia de acordo 
com a região. Se em Brasília para cada 
grupo de 100 mulheres existem 92,27 
homens, em Roraima a cada 100 mu­
lheres correspondem 123 homens. 

A partir do censo de 1940, o núme­
ro de mulheres começou a suplantar o 
de homens. Esse setor das "minorias" 
-como era caracterizado até bem pou­
co t.empo -, atingiu em 1940 um nú­
mero de 20,62 milhões contra 20,61 
milhões de homens. Na década se­
guinte, as mulheres eram 26,05 mi­
lhões, ao passo que os homens eram 
25,88 milhões. O censo de 1960 apre­
sentou em seus resultados um núme­
rode 35,13 milhões de mulheres para 
35,05 milhões de homens. Em 1970 as 
mulheres eram 46,80 milhões; os ho-
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roens, 46,33 milhões. O censo realiza­
do em 1980 contou 59,87 milhões de 
mulheres e 59,12 milhões de homens. 

Regiões e estados 

A região Norte foi a que apresen­
tou a maior taxa de crescimento anual 
(3,9%), seguida pelo Centro-Oeste 
(3,0%). Abaixo da média do país fica­
ram o Nordeste (1,81 %), o Sudeste 
(1,68%) e o Sul (1,36%). A região Su­
deste é a mais povoada, concentrando 
42,5% da população brasileira. O es­
tado de Roraima.foi o que apresentou 
o maior ritmo de crescimento - 9,6% 
- com a população passando dos 
79.159 habitantes registrados pelo 
censo de 1980 para 215.790, segundo 
o de 91. Rondônia cresceu 7,95, apre­
sentando 1,13 milhão de habitantes 
em 1991. O estado do Rio de Janeiro 
teve o segundo menor crescimento 
(apenas 0,99% nos últimos dez anos), 
mas permanece sendo a t.erceira mais 
populosa unidade t.erritorial brasilei­
ra. São Paulo e Minas Gerais são os 
dois primeiros em número de habi­
tant.es. Paraná foi o estado que apre­
sentou a menor taxa de crescimento -
0,90% no período entre 1980 e 1991. 
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Ainda atrás de um projeto 
Vassourada ministerial é uma espécie de confissão de culpa 

de um governante desesperado por acertar 

Procópio Mineiro 

Ademissão coletiva do ministério, 
no início do terceiro ano de admi­
nistração, demonstra que até 

1995 ainda muito se poderá ver de inu­
sitado no curso do governo Collor. A pri­
meira equipe evaporou-se ao longo do 
primeiro e segundo anos, e 
agora já pertence ao pas­
sado a maioria dos que a 
substituíram. A nova sa­
fra e seus remanejamentos 
indicam, apenas , que há 
disposição para recomeçar o 
jogo e que o governo está 
apto a vestir camisas novas, 
já que a do Brasil Novo reve­
lou-se de pouca raça. 

Collor demonstra cora­
gem e até humildade, ao ca­
minhar na contramão da 
rotina dos governos: admite 
a incapacidade de impor 
uma cara à sua administra­
ção e não hesita em dar a 
mão à palmatória e bradar 
por ·socorro aos setores inte­
ressados em lhe emprestar 
uma fuce. 

· como um forte golpe de marketing. Ga­
nhou a cena, onde andava cada vez mais 
perto dos bastidores, como sombra na tra­
gédia das pesadas denúncias de corruprf>es 
e trapaças de seus ministros e amigos. Calou 
a boca dos inimigos e, certamente, deve sen­
tir-se de alma nova. Com novos parceiros. 

Um governo que atira a esmo, Collor 

Parceiros, por favor­
O novo Jânio, como se te­
mia que viesse a ser o jovem 
presidente, eleito sem um 
programa realista à vista, 
demonstra um espírito de 
luta que o original dos anos 
60 não apresentou. Às dissi­
mularf>es e espertezas janis­

Jorge Bornhausen é o maestro político do governo Col/or 

tas (e como foi esperto o homem da vassoura, 
que deixou aquela herança para a família, 
inclusive com recheada conta de dólares na 
Suíça), Collor contraµie uma atitude bata­
lhadora, de quem insiste em saídas possí­
veis, dentro do quadro constitucional. 

Mas é igualmente inesperado, súbito, 
surpreendente, como neste lance da re­
núncia coletiva, a qual, além de lhe deixar 
mão livre para reformulações, funcionou 

14 

tem tido a coerência de deixar clara sua 
carência de programa e também sua aber­
tura para novas companhias. 

Já é quase folclórico seu namoro com 
o PSDB, que agora entra no governo atra­
vés do sociólogo Hélio Jaguaribe, à frente 
da Secretaria de Ciência e Tecnologia, 
embora o partido, como tal, não se defina 
como participante do governei. Ou seja, 
está coni um pezinho lá, embora ainda so-
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tidamente agarrado ao muro, na mais es­
trita linha pessedebista. 

O PFL já faz parte dos pilares do se­
gundo tempo do governo e iniciou a rom]l)­
sição da nova cara da admininistração 
Collor, com Ricardo Fiúza, Reinhold St.ep­
hanes e Jorge Bornhausen. Este está en­
trando para atuar como uma espécie de 

maestro político do governo.No­
mes como Adib Jatene e Ja,é 
Goldemberg, desvinculadCI! ex­
plicitamente de agremia~ 
partidárias, compõem outra 
vertente da administração. 

Trata-se de um novo gover­
no. Falta ainda, no entant.o, um 
programa. Modernização mal 
entendida, privatização a qual­
quer custo, recessão como obje­
ti vo, inexistência de grandes 
estratégias são aspectos ques­
tionáveis da administração, até 
agora. As expectativas nesse 
campo apontam para Elierer 
Batista, o novo secretário de As­
suntos Estrat.égicx:s. Ministrow 
governo João Goulart, um dai 
oonstrutores do êxito da Vale do 
Rio Doce, uma estatal exempar, 
Eliezer é um técnico com voca­
ção para as grandes transfor­
mações. Vamos ver se enoon~ 
meios e condições para traba· 
lhar. Essa espécie de gabinete 
de salvação apresentará umµu­
grama consistente pira o pús­
esculpindo o novo ro;to do gover­
no Collor - ou se contentará em 
administrar o varey,? 

Pela forma dramática deSlJI 
composição, este novo ministério é, 
para Collor, a explicitação de um pedido 
de socorro. Que está sendo atendido, basi· 
camente, por setores e nomes ligados à vi­
são política conservadora. Dos 
desorientados arroubos inovadores, o go­
verno passa a trilhar o relativo conforto 
dos caminhos já testados, contra os quais, 
aliás, surgiu uni~ certa candidatura pre· 
sidencial, na longínqua era de 1989. 1 



CULTURA 

Uma dupla de gigantes 
Dois atores resgatam as pernas-de-pau como expressão artística 

Patrícia Costa 

U 
ma nova maneira de 
se fazer arte está 
surgindo com a Du­

pla do Rio, um casal de 
atores-equilibristas que 
apresenta suas perfor­
mances sobre pernas-de­
pau. É um trabalho que 
mistura teatro, circo e 
dança, e cuja linguagem é 
acessível tanto para adul­
tos como para crianças. 
Depois de terem sido os 
maiores Papai e Mamãe 
Noel do mundo, no "Natal 
da Delicadeza", ocorrido 
no Mercado São José das 
Artes de Laranjeiras, em 
1990, e de abrirem o Car­
naval 91 como mestre­
sala e porta- bandeira 
gigantes à frente das Es­
colas de Samba Mirins, na 
avenida Rio Branco, eles 
embarcaram em junho 
passado para a Europa. 

va de resgate desse univer­
so infantil dos pique-pega e 
dos pular corda", declara o 
produtor da Dupla do Rio, 
Rodrigo Farias Lima. 

Sob a direção de Zé 
Zuca, encenador, músico e 
pedagogo , Isa Xavier e 
Raul Farias Lima apre­
sentaram os espetáculos 
Brasil Gingante e Coração 
de Gigante em países 
como a Itália, França, Ale­
manha, Espanha e Holan­
da, onde foram aplaudidos 
por cerca de 20 mil pes­

Coração de Gigante -
é um espetáculo mais lírico, 
sem diálogos, embalado por 
músicas de Villa Lobos, que 
conta a história de seres 
mágicos que habitam a Flo­
resta Amazônica. Ubá e 
Naíra vivem felizes e em 
comple ta harmonia com 
seu habitat, mas um caça­
dor ("caça-o-amor") surge e 
fere Naíra mortalmente. 
Ubá, desesperado, sai a pe­
rambular pelo mundo, per­
correndo diferentes 
paisagens, a té que é atraí­
do pelos ruídos de uma ci­
dade . Lá , conhece a anã 
Amanda, com quem come­
ça a viver uma relação apa­
rentemente impossível. 
Porém, em meio a dúvidas, 
dor e incertezas, acabam por 
encontrar o amor e o enten­
dimento e vão viver na flo­
resta . Este é o ponto 
principal do espetáculo, se­
gundo seu criador e diretor 
Zé Zuca, pois simboliza â 
possibilidade de a civilização 
(no caso, representada por 
Amanda) estabelecer um re-

Isa Xavier e Raul Farias Lima querem mostrar um Brasil criativo 
!acionamento não-predató­

rio e, até, harmônico, com a natureza 
(representada por Ubá). 

soas, no Festiv~l Mundial de Ginástica, 
realizado em Amsterdam. 

Brasil gingante - (Brasil que gin­
ga) é um show com um pout-pourri de 
músicas, danças e cores brasileiras, 
cuja coreografia foi elaborada por Car­
linhos de Jesus e Stelinha. Isa e Raul 
dançam lambada, frevo, samba e forró 
como se estivessem com os pés no chão. 
Numa outra parte do espetáculo, brin­
cam com a platéia através de jogos po-

pulares infantis, como amarelinha, 
bola de gude, pular corda , futebol, pi­
que-pega, etc. O espetáculo é, em parte, 
resultado de uma pesquisa feita pelo di­
retor Zé Zuca, que trabalha há alguns 
anos com o universo infantil. Segundo 
ele, está ocorrendo um distanciamento 
por parte da criança deste universo, de­
vido à robotização das brincadeiras in­
fantis. A televisão, o video game e os 
brinquedos eletrônicos e~tão dominan­
do o mundo da criança. ''E uma tenta ti-
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A proposta é levar para o exterior a 
imagem de um Brasil sensível, belo e 
inventivo. Além disso, pretende-seres­
suscitar as pernas-de-pau como instru­
mento cênico , criando uma nova 
perspectiva teatral, tanto para os ato­
res como para o público. "Queremos dar 
atualidade a uma técnica considerada 
fora de moda", afirma Raul Farias 
Lima. • 
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O dilema de Volta Redonda 

Para entender a crise da Companhia Siderúrgica Nacional 
é preciso pensar na situação do aço no mundo 

Jessie Jane V. de Sousa 

Nos últimos anos, tornou-se lu­
gar comum atribuir a crise da 
Companhia Siderúrgica N acio­

nal (CSN), a maior do país , ao seu ca­
ráter estatal. E como a panacéia para 
todos os males tem sido a privatização, 
ela foi incluída na lista das empresas 
privatizáveis. O governo Collormarcou 
para novembro o momento para que 
isso aconteça. Assim, a CSN "que dá 
prejuízo" passará milagrosamente a 
ser lucrativa e ágil. Mas será mesmo 
verdade? 

A própria direção da empresa, segun­
do relatório da diretoria de operação, afir­
ma que em 1989 a CSN entregou ao 
mercado 3.42 milhões de toneladas de 
produtos, que operou com alto rendimen­
to e teve excelente faturamento. 

O problema da CSN não é exata­
mente prejuízo. A história da empre­
sa nos mostra que o fundamental é a 
permanente defasagem dos preços do 
aço. Não adianta produzir muito e 
vender por preços abaixo do mercado. 

~ Uma contradição 
permanente 
Essa tem sido a permanente contra­

dição vivida pela CSN, a partir dos anos 
50, quando o sentido dado por Getúlio 
Vargas àquele empreendimento, "uma 
alavanca para o desenvolvimento da in­
dustrialização brasileira", passou a ser 
deturpado. 

Desde então a CSN tem subsidiado os 
grandes oligopólios (concentrações de 
empresas, sobretudo as ligadas ao setor 
automobilístico) instalados no Sudeste. 

Mas desde 1990, quando a empresa 
passouaserprivatizável,ogovemovemsa­
neando sua economia tornando-a rentável 
aos olhos dos possíveis compradores. 
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Além dos baixos preços do aço, a CSN, 
tem sido vítima, desde 1964, da política 
econômica do governo que as induziu à 
captação de recursos externos. Portanto, 
a crise da CSN deve ser avaliada histori­
camente e à luz de vários elementos. As 
suas despesas financeiras atingiram, em 
1989, 93% dos custos de sua produção, 
isto é, a empresa gastou, pagando juros 
âe dívida ,praticamente a mesma quan­
tia necessária para produzir. 

Nessa perspectiva é falsa a afirmação 
de que "só a privatização pode salvar a 
empresa", como diz seu presidente, Ro­
berto Procópio Lima Neto. 

Outro fato a ser analisado é como o 
setor siderúrgico se coloca hoje no mer­
cado mundial para entendermos qual o 
papel que o Brasil desempenha hoje na 
economia mundial. A sobrevivência da 
nossa maior siderúrgica dependerá, so­
bretudo, do comportamento do merca­
do mundial. 

Em 1990 a produção mundial de aço 
foi de 769,6 milhões de toneladas, repre-
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sentando uma queda de 1, 7% em rela­
ção à produção de 1989. A antiga 
União Soviética e os países do Leste 
europeu tiveram uma queda de 6,8%, 
enquanto os países asiáticos apresen· 
taram a maior alta, de 8,8%. 

As perspectivas não são nada ani· 
madoras diante da forte concorrência 
na Europa Oriental da crise econômica 
do Oriente Médio e o crescente empo· 
brecimento da África e da América 
Latina. 

Por isso, a indústria siderúrgica vem 
reduzindo a produção nos países ricos. 
Diante da recessão mundial, os países de­
senvolvidos passam a produzir menos e 
transferem para o Terceiro Mundo a pro­
dução de aço de baixo valor agregado, ai· 
tamente poluente. 

A capacidade produtiva dos países 
em desenvolvimento cresceu e, ao mes· 
mo tempo, outros materiais, sobretudoo 
alumínio e o plástico, passaram a subs· 
tituir o aço, principalmente no set.orau· 
tomobilístico e no de embalagens. 
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O resultado tem sido a queda dos 
preços com a consequente crise do setor. 
A indústria siderúrgica tem procurado 
reagir através do aperfeiçoamento da 
produção, da diversificação e com a eli­
minação da grande e integrada usina , 
surgindo em seu 1 ugar a usina espe­
cializada. Além dessas medidas, ou­
tras têm sido tomadas, tais como a 
continentalização dos mercados espe­
cializados e o aumento da concentra­
ção das empresas através d e fusões, 
aquisições e joint-ventures. 

Hoje há nítida diferenciação entre 
a Ásia e a América Latina em relação 
à indústria siderúrgica. 

terminaram por passar ao controle do 
Estado, como foi o caso da Cofavi, 
Cosinor, Cimetal e Aços Ipanema. 

A produção de aço no Brasil , há 
duas décadas, tem tido taxas de con­
tínuo crescimento , com uma média de 
8,6% ao ano. 

A produção de aço bruto teve, em 1989, 
seu nível mais alto, ficando em sétimo lu­
gar na lista dos produtores mundiais. 

Em termos de distribuição regio­
nal, cerca de 95% da produção origina­
se na região Sudeste. Só o Estado de 
Minas Gerais responde por 38% da 
produção do país. O Rio de Janeiro 

trárío, nossos equipamentos são atualiza­
dos, nossas jazidas de ferro têm qualidade 
e ficam próximas das usinas: Além disso, 
entram na oonta o subsídio governamen­
tal da energia elétrica industrial, os incen­
tivos de exportações e sobretudo o 
baixíssimo custo da nossa mão-de-obra. 
No Brasil, paga-se um dos salários mais 
baixos do mundo. 

Cerca de 56% do faturamento total da 
siderurgia brasileira são produzidos 
por estatais. Esta produção, basica­
mente de aços planos comuns , tem 
preços baixos e exige grandes capi­
tais fixos e com re t orno demorado . 

Dentre as empresas esta­
Na Ásia o mercado está 
em franco desenvolvi­
mento, particularmente 
na China, India, Coréia do 
Sul e Formosa, enquanto 
na América Latina a 

PRODUÇÃO DAS EMPRESAS SIDERÚRGICAS ESTATAIS E OS 
PRODUTOS QUE DOMINAM NO MERCADO 

tais, a CSN é a que pos­
sui linha mais diversifi­
cada e mais nobre , por 
causa do alto valor agre­

EMPRESA 

realidade é de regres- CSN 
são, sobretudo no Brasil, 
México, Argentina e Ve­
nezuela. 

Os estágios de maior 
oonteúdo tecnológico e 
de maior valor agregado 
permanecem nos países 

USIMINAS 

COSIPA 

CST 

desenvolvidos. Por oonta AÇOMINAS 
dessa perve~a divisão in- ACESITA 

PIRATINI 

PRODUÇÃO DE AÇO BRUTO 
MILTON. EM 1990 

2848 

3467 

2901 

1986 

1933 

673 

176 

PROD. CUJO 
MERCADO DETERMINA 

Folha de Flandres 
Chapa Galvanizada 

Chapas Finas a Frio 
chapas Grossas 

Chapas e Aço 

Chapas Inox e Aço Silício 

gado do aço que ela pro-
duz. 

O setor siderúrgico 
privado é constituído de 
28 empresas que, em 
1989, responderam por 
cerca de 31% do total do 
aço produzido no país e 
44 % do faturamento. 
Esse setor produz aços 
não-planos , comuns ou 
especiais. 

ternacional', os dois últi­
mos empreendimentos 
brasileiros no setor side- OUTRAS PEQ (1) 
rúrgico produzem aço de 
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O mercado consumi­
dor de aço no Brasil tem 
passado por um período 
de estagnação a partir do 
início de 1990. O consumo baixo valor agregado. A TOTAL 14098 

Companhia Siderúrgica -----------------------------
de Tubarão (CST) e a (1) MAFERSA ECOSINOR 

per capita, que sempre foi 
baixo, situa-se hoje em 

Açominas produzem pia-
ras, bloros e tarugos podendo, no futuro, 
fabricar perfis pesados e trilhos. 

Realidade Nacional -A configura­
ção atual da indústria siderúrgica brasi­
leira foi traçada com o I Plano 
Siderúrgico Nacional, em 1971. Hoje o 
Brasil tem uma capacidade instalada de 
produção de 28 milhões de toneladas, 
sendo que em 1989 produziu 25 tonela­
das, da~ quais 70% através da CSN. 

No setor de aços planos os projetos 
de instalação de grandes unidades si­
derúrgicas foram cqncebidos e imple­
mentados com o empenho e participação 
do Estado. O setor de aços não-planos e 
especiais, oonstituído por unidades de 
menor escala, foi construído pelo capi­
tal priv-ado com financiamento oficial 
em quas e todos os casos. Algumas 
dessas empresas, mal administradas, 

produz 22% e São Paulo 21 %. Quanto 
ao mi.x (qualidade do aço) por produto, 
em 1989 41 % da produção total foi de aço 
plano romum e 2% de aço especial. Os res­
tant.es se distribuem em 23%de aço não-plano 
oomum,4%de açoemlingot.es, 16%deplacas 
e 12%de blocx:s etaruga,. Em 1900 houve urna 
redução de 20% na produção em relação a 
1989 e o Brasil perdeu sua i:n,ição no mercado 
internacional para a Coréia do Sul. 

Essa redução significou, em ter­
mos de emprego, uma perda de 30 mil 
postos de trabalho, ou seja, 18% da força 
de trabalho de 1989 foi desativada. 

Nas últimas duas décadas o Brasil 
exportou 16% do total produzido no 
ano em termos de volume físico e 20% 
em termos de volume financeiro, fatu­
rando 3.609 bilhões de dólares. 

O aço brasileiro tem baixo custo de 
produção porque, embora se diga o con-
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100 toneladas por habi­
tante, representando menos que uma 
terça-parte do nível de que desfrutam 
países do sul da Europa, onde a indus­
trialização é recente. O destino final do 
aço do Brasil distribui-se da seguinte 
forma: 35% para bens de consumo, 33% 
para bens de capital e 32% para cons­
trução civil. 

A produção siderúrgica no mundo intei­
ro tem uma forte vocação para a carteliza­
çã o por causa do grande volume de 
investimento necessário e do lento retor­
no do setor. A realidade no Brasil é seme­
lhante, como mostram as tabelas I e II. 

A partir à.esses dados, podemos 
depreender que o mercado internacio­
nal do aço reflete a profunda crise da 
economia mundial. E o destino da nos­
sa "velha" CSN depende, em muito, de 
como a sociedade brasileira enfrenta-
rá esta questão. • 
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Uma estrada polêmica 
Deputada leva ao Congresso Nacional projeto para uma rodovia três 

vezes maior do que a Transamazônica 

Beatriz Cardoso e 
Ricardo Beliel (fotos) 

1 
magine uma estrada em linha 
reta, ligando Punta Arenas (sul do 
Chile) a Caracas, capital da Vene-

zuela: atravessaria quatro países, os 
Andes, lagos, rios e floresta cerrada. 
Ou então, no caso do Brasil, uma via 
saindo do Rio de Janeiro para Taba tin­
ga (AM), cidade ribeirinha na úmida 
fronteira tríplice amazônica - Colôm­
bia, Peru e Brasil. Parece dificil conce­
ber um único trajeto com tal extensão. 

No entanto, tramita no Congresso 
Nacional o projeto de lei n 2 1.930, da 
deputada Raquel Cândido (sem parti­
do - RO), que prevê a construção de 
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uma estrada com quase 7 .000 quilôme­
tros, que cercaria toda a área fronteiri­
ça da Amazônia Legal. 

Conhecida como Transfronteira, a 
rodovia teria início em Cáceres (MT), 
rasgando 6.929 km de vegetação, até 
chegar ao Oiapoque (AP). Esta via da in­
tegração continental, como foi chama­
da, cortaria 1.730 km de áreas 
indígenas e 587 km de reservas e par­
ques, além de transpor 284 rios, cinco 
lagos e seis serras. 

Para executar este trabalho, o go­
verno contaria com o apoio das Forças 
Armadas, grandes empreiteiras, em­
baixadas la tino- americanas e até a dos 
Estados Unidos. A Transfronteira, 
ainda que não implantada, mostra que 
a doutrina da geopolítica de segurança 
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nacional, uma das alavancas da ocupa· 
ção desenfreada da Amazônia nas dé­
cadas de 60 e 70, ainda está viva. 

A deputada Raquel Cândido diz que 
o projeto é bom "primeiro porque é demo· 
crático, coloca a sociedade civil com o.5 

pelot.ões de fronteira e povoa a área da 
fronteira sem destruir''. Segundo ela, a 
rodovia cria vilas nas margens dos !Ío.5, 

dando condições ao escoamento de gráo.5 

produzidos no Mato Grosso do Norte edo 
Sul. ''É também uma saída para o Pa· 
cífico, velha aspiração da América La· 
tina e os ecologistas que não o querem 
geralmente são sediados no sul do 
país. Eles não são contra o Mercosul 
como proposta de desenvolvimento e 
não têm uma visão macro dos Brasis 
que devem ser integrados." 
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A muralha amazônica - Seria a 
maior rodovia amazônica traçada na 
América Latina. Atravessaria barrei­
ras que parecem intransponíveis, tan­
to de ordem constitucional - que 
considera as reservas indígenas e par­
ques nacionais invioláveis - como tam­
bém em termos geográficos. 

Embora já tenha sete anos, é às 
vésperas da Conferência das Organi­
zações das Nações Unidas - Rio-92 -
que o projeto de lei n° 1.930/89 volta à 
tona nas discussões parlamentares. 

A grandiosa via interligaria o Bra­
sil à rede viária dos países vizinhos -
Paraguai, Bolívia, Peru, Colômbia, Ve­
nezuela, Guiana, Suriname e Guiana 
Francesa - promovendo a chamada 
'integração continental". Para isso, 
prevê a execução de convênios entre os 
países envolvidos. 

Aí surge o primeiro problema cons­
titucional. Pela Magna Carta, cabe ao 
Congresso Federal a competência ex­
clusiva "para resolver defini tiva men­
te sobre trata dos, acordos ou a tos 
internacionais". No entanto, o proje­
to autoriza o governo federal a cele­
brar convênios internacionais. 
Indiferente a esta questão, a Comis­
são de Relações Exteriores deu pare­
cer favorável. 

Integração- O traçado prevê uma 
estrada no território brasileiro, "a uma 
distância média de 70 quilômetros da 
linha divisória terrestre (internacio­
nal), ou a maior distância, por razões 
de natureza técnica". Pretende ainda 
assentar agrovilas a cada 100 quilôme­
tros, nos mesmos moldes que fracassa­
ram na Transamazônica. 

A Transfronteira finalmente cria­
ria um único sistema viário entre todos 
os estados amazônicos nas áreas fron­
reiriças. Apesar de percorrer cerca de 
2.419 quilômetros do Amazonas, não 
significa a integração real do interior 
amazonense. Na maior parte dos esta­
dos, a estrada não altera o quadro de 
isolamento de vários municípios do in­
rerior, hoje acessíveis apenas por avião 
ou por rios. 

Ao mesmo tempo, não garante a in­
violabilidade futura das terras dos ín­
dios, de caboclos, seringueiros e 
castanheiros. Tampouco dá a certeza 
de que a vida das comunidades da 
área não sofrerão alterações negati­
vas, com o assédio dos garimpeiros, 
madeireiros, etc. Além disso, não per-

mite o livre fluxo das comunidades nô­
mades e que fazem agricultura migra­
tória e extrativismo. Mais parece uma 
"muralha ao inverso", um cerca de ter­
ra em torno da Amazônia. Mas, a que 
custo? 

Impacto ambiental -Apesar dos 
pareceres favoráveis de diversas co­
missões (ver "Rodovia de papel''), a 
Comissão de Defesa do Consumidor, 
Meio Ambiente e Minorias, da Câma­
ra dos Deputados, presidida pelo de­
putado federal Fábio Feldman 
(PSDB-SP), decidiu analisar mais pro­
fundamente o projeto 
Transfronteira, sendo 
recusado logo depois. 

O Centro de Hidro­
clima tologia e Senso­
riamento Remoto da 
Sudam fez um mapa 
preliminar da rodovia. 
E garante que a Trans­
fronteira vai ter forte 
impacto ambiental so­
bre 5.468 quilômetros. 
de florestas e 1.461 qui­
lômetros de outros am­
bientes fitoecológicos. 
Também vai atingir as 
serras do Tumucuma­
que (AP), Três Irmãos e 
Gurupira (AM), Pacaás 
Novos e Vopiane (RO) e 
São Vicente (MT), além 
de "interceptar" 284 rios 
de primeira e segunda 
grandeza - de maiores 
extensões e volume de 
água, como o Madeira, 
Solimões e Negro, entre 
outros - e cinco lagos, só 
no Mato Grosso. 

com os outros países. E isso se refere 
também à Floresta Amazônica extra­
Brasil", afirma Valdir Ganzer. Para 
ele, mesmo o dispositivo do projeto que 
prevê o reflorestamento de 50% da 
área afetada pela futura obra com "se­
ringueiras e espécies vegetais adequa­
das" não vai impedir a devastação 
ambiental da região. 

"Será inevitável a exploração pre­
datória de madeiras nobres, favorecen­
do a erosão da terra e a alteração 
genética de espécimes animais e vege­
tais fundamentais para o ciclo vital 
des~ ecossistema", prevê o deputado. 

A ocupação desordenada provoca a degradação 
Projeto de riscos -

Na avaliação da Sudam, também serão 
afetadas a Reserva Biológica do Gua­
poré (RO) - 50 quilômetros; as Reser­
vas Florestais do Rio Negro e Pico da 
Neblina - 360 quilômetros, no Amazo­
nas; a Floresta Nacional do Acre - 25 
quilômetros - e a de Roraima - 152 
quilômetros; e até mesmo o Parque Na­
cional do Pantanal (MT). 

Seria necessário derrubar cerca de 
109 mil hectares de florestas só para 
abrir a rodovia. 

''É impossível dimensionar a área 
florestal a ser atingida para a criação 
da malha rodoviária de interligação 
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Áreas indígena~ - A estrada cor­
taria 1. 730 quilômetros de áreas indí­
genas, onde .há 22 territórios ocupados 
pelas mais diversas tribos. O primeiro 
alerta partiu de um assessor legislati­
vo da Comissão de Agricultura e Polí­
tica Rural da Câma.ra Federal, Júlio 
Gaiger. 

Ele ressalta que a expressão ''reser­
vas indígenas" a serem contornáveis 
como "razão de natureza técnica", 
como diz o projeto, atende apenas a 
uma entre quatro modalidades de 
áreas reservadas, de acordo com a Lei 
n2 6.001/73. 
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Pela análise do antropólogo Alfredo 
Wagner Berno de Almeida, de Minas 
Gerais, consultado pelo relator da Co­
missão de Meio Ambiente e Minorias, 
Valdir Ganzer (PT/PA), os impactos da 
rodovia vão recair sobre milhares de 
índios. 

Segundo ele, há 158 áreas indíge­
nas potencialmente atingidas no tra­
çado do projeto, sendo que 144 são 
reconhecidas. No entanto, apenas 14 
estão regularizadas e cinco reservas 
têm registros nos cartórios de imóveis 
e no Serviço de Patrimônio da União 
(SPU). Entre as restantes, apenas 42 
foram homologadas e demarcadas ad­
ministrativamente; 41 estão delimita­
das; 20 identifi.::adas e 23 interditadas. 
Este é o quadro negro da situação ju­
rídica dos índios da Amazônia, onde 
vivem mais de 60% da população in­
dígena brasileira. Alerta também 
para o fato de que os projetos oficiais 
de colonização até hoje não supera­
ram os principais impasses do brusco 
e contínuo contato dos índios com a 
população migrante, tornando estas 
comunidades vulneráveis a ações 
predatórias. 

Corte brutal - O traçado da 
Transfronteira feito pela Sudam, de 
acordo com as delimitações presentes 
no projeto, vai passar por 210 quilôme-

· ·tros do Parque Indígena Tumucuma­
que (P A), hoje já assediado por ga­
rimpeiros de ouro e pedras preciosas, 
além de 150 quilômetros da área in­
dígena Waiâpi, no Amapá. No Mato 
Grosso, 16 quilômetros de rodovia 
passariam pelas áreas Mamaindê e 
Negarotê. 

Só no Amazonas, são 930 quilô­
metros de rodovia dentro das áreas 
indígenas do Alto Rio Negro e Vale do 
Javari "(onde vivem vários grupos ti­
cunas, corubos - ainda em fase de 
contato-, tucanos, desanos, makús, 
baniwas, entre outros), além de ter­
ras Ticuna Evaré II e Yanomami. 
Cerca de 170 quilômetros vão passar 
pelas áreas da Serra do Sol, São Mar­
cos, Trombetas/Mapuera e Eai-Wai, 
em Roraima. 

Em Rondônia, serão afetadas em 
137 quilômetros as áreas dos rios 
Branco, Negro Ocaia, Igarapé Lages, 
Caripunas e Uru-Eu-Wau-Wau (hoje 
em risco de extinção). No Acre, são 117 
quilômetros cortando áreas Povana­
wá, Jaminawá, Jaminawá/Arara, no 
Humaitá e Purus. 

Rodovia de papel - O projeto 
Transfronteira não é uma novidade. 
Pelo menos para os parlamentares que 
acompanham seu longo trâmite pelo 
Congresso Nacional, desde 1987. O pai 

da idéia é o ex-deputado Samuel Sarai­
va, um dos ideólogos da Organização 
dos Estados Latino-Americanos e con. 
terrâneo da atual deputada Raquel 
Cândido. 

Complementando o Plano Nacional 
de Aviação, criado em 1973, sob O go. 
verno Médici, que já previa uma malha 
viária de ligação com outros países vj. 

zinhos, o projeto recebeu na época 
(87 /88) o apoio de diversos setores. En­
tre eles, os ministérios da Aeronáutica 
Relações Exteriores e o do Trabalho,~ 
Conselho Nacional de Segurança, Gru­
po Brasileiro do Parlamento Latino. 
Americano e várias embaixadas. 
Apesar disso, a Transfronteira conti­
nuou no papel. 

No ano passado, a deputada de 
Rondônia solicitou o desarquivamen­
to. Até parar nas mãos da Comissão de 
Defesa do Consumidor, Meio Ambien­
te e Minorias, presidida pelo deputado 
Marcos Feldman (PSDB-SP), cujo pa­
recer foi contrário. 

Isso não vai impedir que a rodovia 
seja votada em plenário. "Se as comis­
sões não segurarem este projeto, para 
uma análise mais detalhada, é no plená­
rio que vamos brigar para que não seja 
implantado um plano grandioso de ocu­
pação amazônica, sem solucionar os pro­
bl emas de programas anteriores 
semelhantes", afirma Ganzer. 1 



Esta foto, que mostra militares brasileiros prendendo garimpeiros colombianos, ganhou vários prêmios internacionais 

Fronteiras: um barril de pólvora 
Recentemente, foi divulgado pela 

revista Imprensa um documento 
reservado da Escola Superior de Guer­
ra (ESG) - "1990/2000 -A Década Vi­
tal - Por um Brasil Moderno e 
Democrático" - sobre a estratégia mi­
litar para o fim do século. 

Dentro dos chamados Objetivos 
Nacionais Permanentes (ONPs), algu­
mas das linhas de estratégia são justa­
mente a de "perseverar no projeto 
Calha Norte - criado oficialmente em 
1986-vivificando a linha de fronteiras 
(amazônicas), de Corumbá (MT) até o 
Oiapoque (AP)", e também "limitar a 
criação de outros núcleos habitacio­
nais apenas nos locais onde a seguran­
ça nacional assim o exija". 

Sob a alegação de que é necessário 
criar sistemas de acesso que fortale­
çam os laços sócio-econômicos entre os 
países vizinhos, está subjacente o con­
trole das fronteiras do país. O próprio 
Ministério da Aeronáutica, em 1988, 
acentuava que "a implantação do pro­
jeto carecerá de ações paralelas que vi­
sem eliminar alguns reflexos 
negativos, tais como o contrabando, o 
tráfico de drogas, os garimpes ilegais e 
possíveis movimentos gerrilheiros". 

O documento da ESG conclama a 
utilização em maior escala de "efetivos 
e frações das Forças Armadas e servi­
dores civis da União" nestas áreas . 
Não há como negar o fato de a fronteira 
amazônica brasileira ser um verdadei­
ro barril de pólvora, ainda que os con­
flitos nessa área não ocorram com 

frequência, devido às próprias barrei­
ras naturais da selva. 

No entanto, nos últimos dois anos, 
vários fatores deram indícios de que 
fronteira, mesmo em floresta cerrada, 
é uma questão delicada. Em 26 de fe­
vereiro de 1991, três soldados de um 
destacamento da fronteira, no rio Traí­
ra, a 560 quilômetros ao norte de Taba­
tinga, foram mortos por um grupo 
armado de colombianos. Guerra decla­
rada, o saldo final foi de nove colombia­
nos mortos, em represália, embora o 
Comando Militar da Amazônia tenha 
alegado que a morte dos estrangeiros 
deu-se em enfrentamento com tropas 
brasileiras. 

º
fotógrafo Ricardo Beliel, único 
jornalista a permanecer na área 

de conflito por dois dias, registrou ima­
gens onde o Exército parecia mais dis­
posto a uma represália do que a 
defender a fronteira nacional. 

Esta área, disputada pelos índios 
tucanos, desanos e makús, na explora­
ção do ouro aluvionar, já foi palco de 
conflitos, na década de 80, com mortes 
entre garimpeiros brasileiros e colom­
bianos, uma mineradora do Grupo Pa­
ranapanema e eis destacamentos de 
fronteira. 

No início deste ano, surgirarr, no­
vas disputas, agora na área de Rorai­
ma, que limita-se com a Venezuela. 
Tropas deste país mataram garimpei­
ros brasileiros, sobrevoando o espaço 
aéreo nacional, sob a desculpa de pa-
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trulh amento da á r ea . E stas são a s 
duas faces de uma mesma moeda na 
questão da soberania dos países vizi­
nhos . Ora os militares de países vizi­
nhos agridem garimpeiros brasileiros, 
ora sã o os militares brasileiros acusa­
dos de a gredir garimpeiros de ou tros 
países. Uma situação delicada em que 
vive o país, onde o temor real dos mili­
tares é a "formação de governos pró­
prios em áreas indígenas", ainda que 
as Forças Armadas tenham o d11 ~ito 
constitucional assegurado, mesmo 
nestas reservas, de defender seus limi­
tes internacionais. 

A estrada asseguraria maior pe­
netração nesta e em outras áreas in­
dígenas, cujas demarcações são 
questionadas pelas Forças Armadas. 
Sob a desculpa de dar assistência às 
agrovilas qu·e seriam implantadas 
em todo o percurso da rodovia, as 
Forças Armadas teriam ampliadas 
suas á reas àe atuação, revigorando o 
controvertido projeto Calha Norte. 

E m meio a estas questões geopolíti­
cas, o·deputado Valdir Ganzer ga­

rante que o mais preocupante na 
Transfronteira é a abertura de um canal 
"legal", via projeto de lei, de agressão não 
só aos dispositivos constitucionais (que 
asseguram os domínios indígenas), 
como também ser "uma pretendida es­
tratégia norteadora do desenvolvimento 
da Amazônia, incompatíveis com as di­
versidades ambientais, étnicas e cultu­
rais da região". • 
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--------------11~1·lr•}I--------------,--_ -' A procura da própria voz 
Álvaro Tucano diz que democracia do branco é confusa e 

ressalta o vigor da cultura indígena 

Alvaro Queiroz 

U
m índio com curso de Filosofia 
incompleto ('não tinha vocação 
para padre") e vestibulando 

frustrado do curso de Medicina ( 'fal­
tou-me base em Física e Química"), Ál­
varo Tucano prepara-se, com 
representantes de várias nações indí­
genas, para os trabalhos da Conferên­
cia Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, a Rio-92, em junho. 
Nem padre, nem médico, jamais dei­
xou, porém, de envolver-se na luta de 
afirmação dos grupos indígenas brasi­
leiros. É o coordenador das Nações In­
dígenas da Bacia Amazônica , define-se 
como um homem ponderado e afirma 
que o objetivo maior é recuperar "a voz 
própria, que perdemos há 500 anos". 
Aposta no movimento que integra os 
dois milhões de índios das diversas 
Amazônias e sonha com uma futura 
coordenação mundial que defenda os 
direitos dos 300 milhões de indígenas 
mar~nalizados em todo o planeta. 

Alvaro já está no Rio de Janeiro, 
com o irmão Eugênio, presidente da 
Associação das Comunidades Indíge­
nas do Balaio, no Parque Nacional do 
Pico da Neblina, no extremo Noroeste 
do estado do Amazonas. A entrevista, 
a seguir, é o resumo da sua participa­
ção no programa "Conversa das Dez", 
da Rádio Roquete Pinto, do Rio de Ja­
neiro ("depois de tantos anos de luta in­
digenista, meu primeiro convite para 
falar numa emissora de rádio no Bra­
sil"), onde dialogou (''É um barato!", 
admirava-se) com ouvintes, que, pelo 
telefone, lhe faziam perguntas. 

A que se deve sua presença no 
Rio de Janeiro, Álvaro Tucano? 

- Nós viemos ao Rio de Janeiro em 
busca de solidariedade. As organiza-
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ções indígenas da Bacia Amazônica, do 
Brasil e do resto do mundo, nós perde­
mos a voz própria, nos últimos 500 
anos. Nesse tempo, muitos interme­
diários apareceram, falando em nosso 
nome. Hoje, nós queremos fazer conta­
to direto, discutir sobre o meio ambien­
te, descobrir uma nova forma política e 
econômica para servir às futuras gera­
ções. Até hoje, as populações indígenas 
nunca tiveram urna educação própria. 
Somente somos chamados à integração 
de maneira forçada. Isto não podemos 
mais aceitar. Só é aceitável o que for 
feito à base de um diálogo equilibrado. 

Que efeitos produzem os valo­
res da civilização branca entre as 
tribos que com eles têm contato 
mais estreito? 

- Os valores da sociedade branca 
nos tornam cada vez mais confusos. 
Neste país táo democrático, a democra-
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eia é mui to confusa e a civilização é por 
demais ofensiva para os pobres e, prin­
cipalmente, para as populações indíge. 
nas. Mas, há outra parte, que é boa, 
que é o avanço tecnológico, que os fo. 
dios precisam. Nós precisamos da civi­
lização branca, do seu estudo, para que 
possamos ter urna tecnologia adequa­
da, sustentável, para as futuras gera­
ções. Poderemos manter a nossa 
cultura, manter nossa língua. Isto se 
chama autodeterminação cultural.Há 
pessoas, porém, que consideram atra­
so manter índios no país. Já vi empre­
sários e mesmo parlamentares 
falarem sobre a questão. Mas quere­
mos dizer que a existência de culturas 
indígenas é uma riqueza da cultura 
brasileira. Nós somos protagonista~ 
desse ecossistema. Nas nossas aldeias, 
nas nossas comunidades indígenas, 
n'ão vemos crianças deitadas nas ruas, 
não vemos cadeias, não existe todo 
esse cheiro da civilização. Por isso, te­
mos de dizer que a civilização está mal, 
nesse sentido, e que o homem tem que 
se corrigir, tem que achar o seu local, 
cuidar de sua casa, para garantir um~ 

vida digna para as futuras gerações. E 
isso que nós viemos mostrar aqui. 

Você não acha que a tecnologia 
da civilização branca pode preju­
dicar a cultura do índio? Como 
conciliar essa tecnologia com os 
valores culturais do índio? 

- Eu me lembro muito bem que, na 
época entre 1964 e 1976, nós éramos 
proibidos de falar em nossas línguas 
nas escolas salesianas. Quer dizer, tÍ· 
nhamos que eliminar nossa língua 
para sermos brasileiros. Era uma edu­
cação fechada, porque a civilização do 
branco não nos mostrava a realidade 
do Rio de Janeiro, São Paulo, onde o 
comportamento é totalmente diferen· 
te. Então, a civilização católica, protes· 
tante, esconde essas coisas até hoje. 



, 
_ ---,--_ ______ INDIOS _________ _ 

Assim, fomos forçados a falar o portu­
guês - bem mal. Os que estão me ou­
vindo, estão sentindo. Tínhamos que 
obedecer aquela linha dura, para dei­
xar nossa língua, esquecer as pajelan­
ças, ficar vestido de paÍetó - mas com 
a cabeça de índio. Entã o, como deve 
ser? Ora , os im igrantes russos , por 
exemplo, têm suas colônias. Os japone­
se~ do bairro da Liberdade , em São 
Paulo, eles continua m a manter suas 
tradições, m as dividem suas tecnolo­
~as C?m o resto da sociedade brasilei­
ra. E possív e l apli car isso às 
comunidades indígenas. Nós somos tu­
cano, guarani , ianomâmi, cadivéu, e 
outros, e usamos a língua portuguesa 
como instrumen to de comunicação. 
Isto é necessá rio. Mas, paralelamen-
te, mantemos noss as culturas distin­
tas. Is t o é necessár io para a 
existência das populações indígenas. 
Viverem território contínuo, manter 
a liberdade de educação, deixar que a 
criança tenha amor à liberdade - isto 
é necessário . Aqui, o trabalho afasta 
os pais dos filhos , a vida é barulhen­
ta, o trânsito deixa a gente doente. 
Não é a vida que queremos para nós 
e nossos filhos. 

Do governo , queremos apenas 
que reconheça nossos territórios 
como contínuos. É muito humilhante 
sermos tratados como estrangeiros 
dentro de nosso próprio país . A União 
das Nações Indígenas foi criada den­
tro de uma visão política para lutar por 
uma vida digna para todas as popula­
~es, em diálogo com todos os setores 
da população branca, para que defenda 
o mesmo caminho. 

As áreas indígenas guardam 
imensas riquezas naturais, cobiça­
das. Como vocês encaram essa si­
tuação, motivo das permanentes 
agressões a essas áreas e às comu­
nidades de vocês? 

- Nós temos várias riquezas. A 
principal delas, e a que está sendo es­
quecida, é a riqueza humana. Esta ri­
queza humana está em má situação, 
pcrque as comunidades indígenas não 
têm assistência médica. Nós não temos 
tecnologia para examinar, por exem­
plo, uma lâmina de malária, de vermi­
nose. Por isso, não podemos deixar de 
defender o meio ambiente, nem permi­
tir que as grandes empresas, como as 
multinacionais, invadam a nossa ter-

ra. Tivemos uma experiência muito 
grande, dois anos atrás, quando uma 
grande empresa, a Paranapanema, 
ocupou as terras do Traíra e a Serra do 
Capão, na região do Alto Rio Negro. 
Em troca, queriam nos dar royalties, 
uma coisa que não figura em nosso di­
cionário indígena. Depois queriam nos 
dar percentagem dos resul tados da ex­
ploração. Isto também desconhecemos. 
É essa percentagem que temos que eli­
minar desse país. Enquanto predomi­
narem as grandes multinacionais, o 
nosso povo não participa dessa renda, 
porque aqui elas não observam o com-

"As riquezas das ten-as 

indígenas devem servir, 

em primeiro lugm~ parn 

01ga11izar melhor a estmtura 

social e econômica de nossas 

comunidades. E estender seus 
~ 

benefícios para a sociedade 

brasileira não-indígena. 11 

portamente controlado que têm que 
observar em seus países de origem. 

As riquezas das terras indígenas 
devem servir, em primeiro lugar, para 
organizar melhor a estrutura social e 
econômica de nossas comunidades. E 
estender os seus benefícios para a so­
ciedade brasileira não-indígena. Isto 
seria o ideal. Sabemos que é difícil de 
alcançar. Mas não baixamos a cabeça 
nem a nossa voz. Insistimos na busca 
desse caminho. 

Como os índios vêem hoje opa­
pel dos missionários? 

- Em algumas aldeias , a fé cristã, 
católica ou protestante, se torna radi­
cal. Em outras áreas, ela se abre. Hoje, 
a Igreja está dividida: existe a ala con- . 
servadora e a ala mais ou menos pro­
gressista . Eles nos dividem. Surgem, 
por outra parte, as entidades indige­
nistas, ecologistas, os antropólogos, 
que querem também formar suas lide­
ranças. Essa imagem ficou muito clara 
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quando chegou ao Brasil o Papa João 
Paulo II. Muitos índios foram ao encon­
tro do papa, apresentando suas quei­
xas. Nós somos contrários a isso. 
_Pertenço a um grupo mais democráti­
co, de diálogo. 

Entendo que a problemática indí­
gena está em nossas mãos e não nas 
mãos das autoridades religiosas . Mui­
ta gente entende que o índio deve gozar 
somente depois da morte. Mas, nós não 
sabemos qual a história da morte, que 
benefício ela pode nos trazer. O que 
queremos são as riquezas, os bens na­
turais, a escola, queremos saúde me-

lhor. Precisamos atender às nossas 
necessidades materiais . Nisso está o 
conflito com os ditos espiritualistas. 
Mas nós somos materialistas no sen­
tido de possuir roças que possam ali­
mentar nossa gente, rios com peixes 
para alimentar nossas famílias, ter­
ritório garantido e respeitado de 
acordo com a Constituição brasilei­
ra . Isto é o que o governo tem de as­
segurar . O governo procura 
juntar-se aos missionários para 
manter o poder e não para democra­
tizar o poder. 

A nossa questão de materialismo 
não envolve crer ou não em Deus, no 
qual acredito. Hoje, no rio Negro, os 
missionários já não têm a força do 
passado para influir em nossos as­
suntos. Mesmo ·assim, os mission4-
rios são importantes como 

educadores. Eles são bons matemáti­
cos e bons professores de outras maté­
rias. A Igreja tem que entender que 
temos sangue próprio, coração próprio 
e cultura própria. Se somos assim, é 
que fomos criados pelo mesmo Deus. 
Nós queremos ter um caminho nosso, 
educadores próprios, queremos chegar 
perto de Deus, mas com dignidade. 

Há lideranças indígenas que­
rendo criar Estados dentro do Es­
tado brasileiro? 

- Quando se fala de autodetermi­
nação para as comunidades indígenas, 
os militares não gostam. Eles acham 
que se trataria de criar nações dentro 
do país , Estados dentro do Estado bra­
sileiro. Não é isto que queremos. Nós 
tínhamos autodeterminação 500 anos 
atrás, porque tínhamos territórios li­
vres e grandes, e todos coletivos, numa 
ordem de estrutura social bem mais 
elevada do que hoje. a 
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TRANSPORTES==----------

O trem desafia o caminhão 
Vontade política e 
fretes menores 
ajudam a viabilizar 
ferrovia estratégica 
no centro do país 

Antônio de Pádua Gurgel 

A poiado na força política de seis es­
tados, finalmente está entrando 
nos trilhos o Corredor Ferro iário 

Centro-Leste, com a função de trans­
portar, por preços baixos, a produção 
agrícola do Centro-Oeste brasileiro até 
o porto de Vitória, no Espírito Santo. 

A importância dessa conexão pela 
via férrea está em que ela barateia, 
sensivelmente, a operação de trans­
porte desses produtos, tornando os 
grãos produzidos no Brasil competiti­
vos, em termos de mercado internacio­
nal, além de contribuir para reduzir o 
custo final dos cereais. 

Para se ter idéia da economia que 
poderá ser feita com o chamado Corre­
dor de K,.portação, basta dizer que o 
frete rodoviário entre Brasília e Vitó­
r ia nãc fica por menos de 60 dóla res , 
enquanto o transporte por ferrovia não 
cnega a 22 dólares. 

Maiores oportunidades - Dessa 
forma, será possível também praticar me­
nores p~ para o abastecimento inter­
no, sem cxmtar os ganhos que serão feitos 
no mercado internacional Quanto a este 
último, fioou oonstatado que o Brasil ga­
nha dos Estados Unidos no que se refere ao 
custo de produção por tonelada de soja. 

Enquanto os produtores norte-ame­
ricanos gastam 222 dólares para produ­
zir uma tonelada, os brasileiros fazem o 
mesmo po~··190 dólares. O problema está 
exatamente no custo do transporte, que 
faz oom que a soja brasileira chegue ao 
portD por 257 dólares, contra os 239 dó­
lares da soja norte-americana. 

Na opinião do secretário de Desen­
volvimento Econômico e Social do go-
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O Corredor Ferroviário 
Centro-Leste atravessa 
o território de seis es­
tados brasileiros 

i 
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vemo capixaba, Paulo Augusto Vivác­
qua, o Corredor de Exportação vai trazer 
um impacto altamente positivo em toda 
a economia da Região Centro-Oeste, de 
Minas e do Espírito Santo. Coordenador 
do proJeto, Vivácqua aponta expressivos 
ganhos na industrialização de produtos 
agrícolas, bem como na exportação e be­
neficiamento de minerais, sem contar a 
facilidade que vai produzir para o escoa­
mento de produtos industriais vindos de 
Minas. Além de econômicos, os frutos da 
iniciativa são eminentemente 1:'0ciais, 
com o barateamento de alimentos e age­
ração de empregos. 

Com a experiência acumulada no 
processo de implantação, Vivácqua é 
mestre no que se refere às dificuldades 
para se tocar projetos ferroviários no 
Brasil. No caso do Corredor de Expor­
tação, sua concretização vem sendo 
proposta há décadas, encontrando, po­
rém, vários tipos de obstáculos para se 
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tornar realidade. Entre outras providên­
cias, foi necessário, para isso, que o go­
vern a dor capixaba, Albuíno Azeredo, 
articulasse uma mobilização dos gover­
nos, empresários e polítioos dos estados 
de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Goiás, Distrito Federal, Minas Gerais e 
Espírito Santo, para pressionar Brasília 
nesse sentido. 

Na verdade, a concretização do 
Corredor Ferroviário Centro- Leste 
dependia de investimentos relativa· 
mente modestos, principalmente sele· 
vadas em consideração as vantagens 
que serão obtidas com o projeto. Ali· 
nal , preexistia a excelente configura· 
ção geoeconômica que articula o nó 
das comunicações da região central do 
Brasil, o Cerrado, e a economia minei· 
ra com o litoral capixaba. 

Aproveitar bases -É de registrar 
ainda que a maior parte dos investi-



_________ TRANSPORTES 

mentos já estava realizada, como é o 
caso de quatro portos modernos e des­
oongestionados na costa do Espírito San­
to, onde está a maior concentração 
JX>rtuária do litoral brasileiro. Já havia, 
também, 660 km de ferrovias de primei­
ra classe, entre Vitória e Belo Horizonte, 
plrtencentes à Companhia Vale do Rio 
Doce (CVRD), além de 1.200 km de fer­
rovias utilizáveis, entre Belo Horizonte e 
Goiânia e entre Goiânia e Brasília, estes 
trechos sob a jurisdição da Rede Ferro­
~ária Federal (RFFSA). 

Transporte de cargas no Brasil 

62% 
rodoviário 

12% 

21% 
aquaviário 

aéreo e duto 

O que faltava não justifica o descar­
rilamento do Corredor de Exportação 
por mais de 20 anos. Uma dessas obras 
era a transposição das duas vias fér­
reas na região_ de Belo Horizonte, atra­
vés de um ramal de 47,8 km entre os 
municípios de Capitão Eduardo e Cos­
ta Lacerda, entregue no dia 13 de feve­
reiro último pelo ministro da 
Infra-Estrutura, João Santana. 

Na ocasião, Santana garantiu re­
cursos para executar as obras finais do 
projeto: a variante na serra do Tigre e 

Vontade e coordenação 
Entre os cuidados para a concretiza­
ção do Corredor Centro-Leste, impe­
dids por mais de 20 anos pela ação de 
poderosos lobbies, destaca-se a cria­
ção de um conselho, formado pelos 
governadores de Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Distrito Federal, 
Goiás, Minas Gerais e Espírito San­
to, além de secretários especialmen­
te designados para esse fim. 

Com reuniões periódicas de dois 
em dois meses, a principal função 
desse conselho é pressionar politica­
mente para viabilizar medidas que 
venham, de uma maneira ou de ou­
tra, facilitar a operação do Corredor. 
Escaldado por experiências anterio­
res, em que projetos de ferrovias fo­
ram bombardeados por todo tipo de 
obstáculos, Paulo Augusto Vivácqua 

compara: "A diferença entre este pro­
jeto e muitos outros que falharam é a 
presença de uma vontade política de­
terminada." 

Vivácqua refere-se principal­
mente ao governador capixaba Al­
buíno Azeredo, principal articulador 
do Corredor de Exportação. O secre­
tário lembra que seis governadores 
correspondem a seis bancadas no 
Congresso Nacional, uma força polí­
tica que não pode ser ignorada. Além 
disso, salienta que o governo federal 
e o ministro da Infra-Estrutura, João 
Santana, vêm dando sinais crescen­
tes de apoio ao impulso de desenvol­
vimento da região cortada . pela 
estrada de ferro. 

Uma prova desse apoio é a esta­
dualização da Companhia Docas do 

Os governadores Hélio Garcia (MG) e Albuíno Azeredo (ES) discutem o corredor 
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Espírito Santo (Codesa) por parte do 
governo federal, o que é considerado 
fundamental para o projeto. Com os 
portos capixabas sob controle esta­
dual, serão muito simplificadas as 
articulações comerciais do escritório 
operacional, entre os terminais pri­
vados e aqueles administrados pela 
própria Codesa, de um lado, e a Es­
trada de Ferro Vitória-Minas e a 
Rede Ferroviária Federal, de outro. 

O secretário capixaba lamenta o 
predomínio de caminhões no trans­
porte de cargas e denuncia o que con­
sidera poderoso grupo de pressão 
contra a ferrovia, por parte de seto­
res interessados no transporte rodo­
viário. Engenheiro da Companhia 
Vale do Rio Doce, ele coordenou pro­
jetos importantes, como a expansão 
do porto de Tubarão para navios com 
350 mil toneladas e todo o planeja­
mento e engenharia de Carajás, in­
cluindo a estrada de ferro entre as 
minas, no Pará, e São Luís, no Mara­
nhão, além do terminal portuário de 
Ponta da Madeira, também na capi­
tal maranhense. 

Uma de suas grandes mágoas 
profissionais diz respeito ao malo­
grado e polêmico projeto da Ferrovia 
Norte-Sul, da qual foi o principal exe­
cutivo no tempo em que presidia a 
Valec, criada especialmente para im­
plantar aquela estratégica via. Mas 
ele diz estar compensando esta expe­
riência negativa: "Desta vez, com a 
força política que acumulamos, não 
vão conseguir nos derrubar", aposta 
Vivácqua. 
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melhorias diversas no trecho Belo Ho­
rizonte-Brasília. E_ntre o ramaljá cons­
truído e as obras a serem ainda 
executadas, o total de investimentos é 
de 300 milhões de dólares. 

Estavam faltando também modes­
tas expansões portuárias no Espírito 
Santo,já em realização através da adi­
ção de instalações de carga e dêscarga 
êxistentes. Finalmente, faltava uma 
unidade de operação técnica e opera­
cional, que providenciasse contratos 
de transporte ponta-a-ponta e elabo­
rasse uma política e uma ação comer­
cial agressivas, além de promover a 
integração da Rede Ferroviária, Vale 
do Rio Doce, Companhia Docas do 
Espírito Santo (CodesaY, a navega-

ção, o transporte rodoviário e a arma­
zenagem. 

Tal lacuna foi suprida com a inau­
guração, em dezembro passado, do es­
critório operacional do Corredor 
Centro-Leste, com sede em Vitória. O 
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escritório está viabilizando também a 
operação comercial, com tarifas com­
petitivas, atraindo operadores priva­
dos, promovendo o marketing do 
projeto, captando investimentos para 
a região e, com essas atividades, esti­
mulando o desenvolvimento regional 
pelo aumento da produção. 

Como se vê, não eram tão grandes 
assim os esforços para que o corredor 
fosse implantado, com todas as vanta­
gens com que acena para o desenvolvi­
mento econômico e social do país. 

Sabotagem - Um dos obstáculos 
que se interpunham entre a necessida­
de e a viabilização do projeto é a tradi­
ção de descaso pelo transporte 

USA 

BRASIL 

SOJA (US$/t) 

CUSTO 
PRODUÇÃO 

CUSTO 
PORTO TOTAL 

222 

190 

+ 239 = 461 

+ 257 = 447 

gastando um combustível que não pr(), 
duz, e desprezou o trem, que não polui 
o meio ambiente e consome energia hi­
drelétrica, abundante no país. 

À certa altura dos acontecimentos 
o secretário do Desenvolvimento Eco'. 
nômico e Social do Espírito Santo che­
gou a identificar ações de sabotagem 
contra o Corredor de Exportação. Em 
declarações feitas em julho passado 
Vivácqua denunciou que o projeto 80'. 

fria sabotagem para que não entrasse 
em operação, uma vez que ele está pra­
ticamente pronto e precisando somen­
te de pequenos investimentos, Os 
principais sabotadores são a indústria 
automobilística, as empresas de car­
gas rodoviárias e os empreiteiros que 

constroem estradas. 
De acordo com palavras de 

Vivácqua, tais interesses, so­
mados aos da agricultura ex­
terna, não querem o corredor. 
Os grupos de pressão externos 
influenciam as decisões den­
tro do Brasil, indiretamente, 
mandando dinheiro e contra­
tando gente aqui dentro para 
liderar suas causas, calunian­
do e fazendo propaganda con­
trária. Há também uma união 
entre a indústria do cami­
nhão, que é estrangeira, e os 
empreiteiros e os transporta­
dores de cargas rodoviárias. 

Outro problema enfrentado 
pelo Corredor de Exportação foi 
o profundo desconhecimento, 
no Brasil, sobre Economia de 
Transportes, além da própria 
ineficiência do sistema ferro­
viário, induzida pela já mencio­
nada opção preferencial pela 
rodovia.Para que o Brasil dê o 
necessário salto em busca do 
desenvolvimento, uma das 
condições, segundo Vivácqua, 

A soja, cuja produção 
no Brasil é barata, tem 

seu custo final 

é uma mudança cultural e de 
atitudes. 

"A sociedade brasileira pre· 
cisa se conscientizar de que o 
transporte ferroviário é condi· 
ção necessária para o desenvol-

aumentado devido ao 
transporte 

ferroviário no Brasil, principalmente 
após o surgimento da indústria auto­
mobilística, no final dos anos 50. Ao 
contrário da maioria dos países desen­
volvidos, o Brasil optou, preferencial­
mente, pela rodovia e pelo caminhão, 
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vimento", afirma. Além disso,o 
governo e os ferroviários têm de 
entender que o objetivo do trem 

é o transporte de grandes massas a baixo 
custo, tornando viáveis os negócios dos 
clientes e o próprio transporte, além ~e 
conseguir e manter a confiança e a satis· 
fação dos clientes. 1 



_-------;------ --E·1~~11J~it•I ------------

Muitas coisas mudaram. 
Você percebeu? 

Um ano depois de entrar em vigor o Código de Defesa do 
Consumidor, consórcios de cartões de crédito, planos de 

saúde, carros e apartamentos continuam sendo os vilões em 
termos de lesar as pessoas. Mas a crise econômica estimula 

avanços por parte da população 

O Código de Defesa do Consumidor alterou 80% da apresentação dos produtos 

Jacob Filho 

D e corrido um ano desde o início 
da vigência do Código de Defesa 
do Consumidor, o comprador 

mais atento que ent rar em um super­
mercado , hoje, encont rará mudanças 
significativas na forma como os di­
versos produtos estão sendo comer­
cializados . Perceberá, por exemplo , 
que as latinhas de cerveja, ao con-

trário das antigas, trazem .o prazo de 
validade e a composição do produto. De­
verá se surpreender, também, ao consta­
tar que as embalagens de fermentn, óleo 
vegetal e at.é os saquinhos de farinha de 
trigo vêm, agora, com prazo de validade, 
o que não acontecia antes. 

As constatações são do procura­
dor Hélio Gama, coordenador, no Rio 
de Janeiro, da Equipe de Defesa do 
Consumidor, da Procuradoria Geral 
de Justiça do Estado, que se mostra 
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satisfeito com as mudanças . "Se pen­
sarmos que, seguramente, 80% dos 
produtos tiveram a sua apresentação 
alterada por causa do código, isto já 
é uma revolução", comemora. 

No que se refere à propaganda, Hélio 
Gama notou mudanças importantes. 
Para ele, os anúncios, agora, estão mais 
claros e explicativos , distingu_em um 
produto do outro, colocam os componen­
tes e expressam o valor total à vista e a 
prazo, o que não faziam antes. No entan­
to, como pudemos constatar, esse novo 
tipo de conduta não se estende a todos os 
anunciantes. Só no ano passado, a Pro­
curadoria, após acompanhamento da 
publicidade veiculada na imprensa lo­
cal, enviou mais de 70 oficios a fornece­
dores , advertindo-os de que , caso 
continuassem com anúncios _enganosos, 
seriam processados. 

Para o procurador Hélio Gama, o código 
trouxe outras mudanças facilmente per­
ceptíveis. No setnr de assistência técnica, 
µ:ir exemplo, hoje existem muit.os telefones 
diret.os para o atendimentn ao consumidor. 
No tocante aos contrat.os, cita mudanças 
nas apólices de seguro, antes impressas 
com letras microsa5picas e que estão sendo 
substituídas por letras maiores. Ele cita, 
ainda, cert.os contrat.os bancários, que eram 
escrit.os em linguagem propositadamente 
rebuscada, cheios de expressões em latim, 
e que passaram a ser escrit.os numa lin­
guagem mais acessível. 
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Muitos dos novos direitos garan­
tidos pelo Código estão difíceis de im­
plantar, segundo Hélio Gama, 
porque eles não estão sendo exerci­
dos pelo consumidor que, na maioria · 
dos casos, os ignora. Um exemplo: o 
parágrafo primeiro do Artigo 52 da 
lei determina que não ·pode haver 
cláusula contratual que estabeleça 
multa de mora acima de 10%. Já opa­
rágrafo único do Artigo 42 garante ao 
consumidor a devolução em dobro , 
com juros e correção monetária, da­
quilo que lhe tiver sido cobrado inde­
vidamente. Um exemplo de cobrança de 
quantia indevida é a aplicação de 
juros de mora de 20%, quando a lei 
determina o máximo de 10%. Os 
10%pagos em excesso, nesse caso, 
terão que ser devolvidos, segundo 
o código, em dobro, mais juros e cor­
reção monetária. 

O procurador cita, ainda, mais 
dois casos em que os consumido­
res não estão exercendo seus di­
reitos. Quando alguém faz 
pagamento antecipado de presta­
ção, deve exigir o desconto propor­
cional dos juros e demais 
acréscimos. 

O código garante, ainda, o di­
reito de arrependimento da com­
pra. Isso acontece quando a 
compra é feita fora do estabeleci­
mento comercial, especialmente 
por correspondência ou telefone, 
incluindo as vendas que são feitas 
a domicílio. 

Nova consciência - Para 
Antônio Herman Benjamim, 
Promotor de Justiça na cidade 

Toda essa avaliação, segundo 
Herman Benjamin, não tem o sentido 
de passar a idéia de que o mercado 
brasileiro seja hoje um paraíso, com 
os direitos do público totalmente res­
peitados. Para ele, o quadro ainda é 
negro, com os cidadãos sendo desres­
peitados nos consórcios, nos cartões 
de crédito, nos planos de saúde, nas 
escolas e nos contratos imobiliários. 

Na avaliação do promotor, boa 
parte das cláusulas contratuais entre 
empresas de cartões de crédito e con­
sumidores são abusivas e, portanto, em 
desacordo com o código. Um exemplo é a 

da Iocu, o código prevê uma série de 
novas obrigações pelos prestado. 
res de serviços, que visam a criar 
um certo equilíbrio, nos contratos 
entre direitos e obrigações de am'. 
basas partes. No entanto, na esco­
la privada o que prevalece são 08 

contratos leoninos, que impõem 
múltiplas obrigações aos consumi. 
dores, concedendo-lhes poucos di­
rei tos. Quanto aos contratos de 
planos de saúde, ele os considera 
limitados e dúbios, pois não escla­
recem o consumidor adequada­
mente sobre seus direitos. 

Consórcios, o cúmulo -
Para Herman Benjamin, 0 

caso mais vexa tório de todos 
são os consórcios. "Se pudesse 
apontar, hoje, uma área em 
que o poder público tem que 
atuar com máximo rigor é nes­
sa questão, principalmente 
nos consórcios de automóveis, 
pois eles não só deixam de en­
tregar o bem contratado, como 
se recusam, inclusive, a cum­
prir as determinações do Ban­
co Central", denuncia. 

O promotor é taxativo ao 
afirmar que a prioridade dos 
órgãos de defesa do consumi­
dor, para o segundo ano de vi­
gência do código, deve ser a 
questão das cláusulas contra­
tuais abusivas de cartões de 
crédito, planos de saúde, con­
sórcios e contratos imobiliários, 
A segunda prioridade seria o con­
trole da publicidade. 

de São Paulo, representante da 
International Organization of 
Consumers Unions (Iocu) no 
Brasil e um dos redatores da 

Nas embalagens, já consta o prazo de validade do produto 

A avaliação de Herman Benja­
min é que, no primeiro momento, 
as empresas se preocuparam mui­
to em se adaptar à legislação. Mas, 
equivocadamente, interpreta-

lei, pode-se observar, nesse 
primeiro ano, uma série de providên­
cias por parte da indúsfria, no senti­
do de adaptar produtos e serviços às 
novas exigências. Ele reconhece 
que houve um investimento maci­
ço na alteração de embalagens e 
até mesmo em processos internos 
de produção. 

No mercado publicitário houve refle­
xos visíveis do código. Ele acha que o 
publicitário e o anunciante estão cons­
cientes de suas responsabilidades, e isso 
repercutiu favoravelmente na qualidade 
da publicidade brasileira. 
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cláusula que permite à empresa de 
cartão de crédito emitir notas pro­
missórias em nome do consumidor. 
Isso acontece quando o consumidor 
paga uma conta em estabelecimento 
comercial com cartão e deixa de pa­
gar à administradora. Felizmente, 
segundo Herman Benjamin, o Poder 
Judiciário está tendo uma atuação 
positiva em relação a isso e, em tais 
casos, os juízes recusam a cláusula, 
declarando nula a emissão de crédito 
decorrente da nota promissória. 

Outro caso de desrespeito flagrante 
são as escolas. Segundo o representante 
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ram os prazos de carência - que 
os órgãos de defesa do consumidor lhes 
deram - como um a to de fraqueza e se 
acomodaram. Ele lembra que, durante o 
tempo informal concedido às empresas 
para que se adaptassem, os órgãos de 
defesa do consumidor não exercitaram 
todo o poder que a lei lhes faculta. ''Mas, 
agora, passado um ano, quem não se 
adaptou vai arcar com as consequên· 
cias", advertiu o promotor. 

Avanços - Para Marilena Lazza· 
rini, presidente do Instituto Brasilei· 
ro de Defesa do Consumidor (ldec), 
de São Paulo, uma das mais atuantes 
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associações de consumidores do país, 
a lei facilitou muito o acesso à Justi­
ça. Marilena lembra que, antes, era 
um risco iniciar um processo na Jus­
tiça, porque, caso perdessem, os re­
clamantes teriam que pagar custas 
judiciais e honorários advoca tícios da 
parte contrária. Hoje, uma associa­
ção de consumidores que entre com 
uma ação coletiva, representando 
seus associados, não paga custas ju­
diciais e, mesmo que perca o proces­
so, não irá pagar tais honorários 
advocatícios. A associação só vai ser 
cobrada pelos custos e demais despe­
sas se estiver agindo, comprovada­
mente , de má fé. "O que está certo", 
diz Marilena , "porque resguarda as 
empresas de associações picaretas". 

Antes do código., quem quisesse 
entrar com uma ação contra uma em­
presa por um produto fabricado em 
São Paulo, teria, necessariamente, 
que entrar com a ação no fórum pau­
lista. Com a nova legislação, isto aca­
bou. Agora, o consumidor entra com a 
queixa no fórum de sua cidade. 

Ação extensiva - Outra inovação, 
explica Marilena Lazzarini, foi a intro­
dução de uma ação existente nos Esta­
dos Unidos - a class action, um tipo de 
ação coletiva. Por exemplo, no caso de 
uma linha de carros a presentar o mesmo 
defeito numa mesma peça, a reclamação 
apresentada por uma associação de con­
sumidores passa a beneficiar todos os 
prejudicados por aquele defeito, perten­
çam ou não à associação reclamante. 

O código criou, tam­
bém, mecanismos pre­
ventivos como o recall, 
comum nos Estados 
Unidos. Trata-se de um 
aviso, veiculado nos 
meios de comunicação, 
convocando os consu­
midores para que seja 
reparado um prejuízo 
JXlr eles sofrido. 

Assim, uma em­
presa, que constata 
defeito em algum 
produto que lançou 
no mercado', fica obri­
gada a chamar publi­
camente os lesados, 
para que troquem o 
produto defeituoso 

M! Lúcia diz que há dois tipos de empresáros 

avisos desse tipo foram publica­
dos nos jornais do Rio e São Pau­
lo por empresas como a General 
Motors, Fiat, Yamaha e outras. 

A crise econômica atual é, na 
opinião da presidente do Idec, um 
fator importante de conscientiza­
ção, porque ela força as pessoas a 
mudarem conceitos, padrões e pro­
cedimentos. A crise obriga as pes­
soas a racionalizarem gastos e a 
fazerem orçamentos. Um fenômeno 
parecido aconteceu com o movimen­
to de consumidores nos Estados 
Unidos e na Europa. O momento em 
que vivemos também cria condições 
para o avanço. 

Para ela, é confortante perceber o 
amadurecimento que já ocorre hoje, no 
dia a dia, com a população reconhecendo 
a importância de uma associação de con­
sumidores. "As pessoas não acreditam 
mais em nada, mas quando vêem um 
trabalho que representa os seus interes­
ses, dão um forte apoio", concluiu. 

Atitude empresarial - Após nove 
anos no Procon de São Paulo, que ajudou 
a fundar, e mais seis anos dirigindo a Ge­
rência de Valorização da Rhodia, atuando 
como consumidora interna crítica, Maria 
Lúcia Zulzke dirige, atualmente, um escri­
tório de consultoria, que presta assessoria 
mercadológica a empresas. Autora do livro 
Abrindo aempresaparao oonsumidor, ela 
distingue, basicamente, dois tipos de atitu­
de do empresariado, em face da nova rea­
lidade trazida pelo código. 

O primeiro tipo, segundo Maria Lú­
cia, é o que entende a vinda da legislação 
como um elemento novo que surge, um 
desafio mercadológico que implica a re­
visão de uma série de posturas empresa­
riais, como lucratividade, perenidade da 
empresa e competitividade. Esse tipo de 
empresário está atento à abertura do 
mercado nacional aos importados, perce­
be que o mundo está agitado em termos 
mercadológicos (o Mercado Comum Eu­
ropeu, a briga entre norte-americanos e 
japoneses, os países do Leste voltando-se 
para o mercado, etc.). 

Esse empresário percebe, tam­
bém, que um consumidor, em fun­
ção do seu baixo poder aquisitivo, 
tem que ser mais exigente e não 

por um perfeito. No 
ano passado, vários A crise econômica é um fator de conscientização do consumidor 

pode pagar pelo 
ônus da má quali­
dade. Esse tipo 
mais lúcido de 
empresário perce­
be, com clareza, 
que o Código de De­
fes a do Consumidor 
não é simples tabela 
de preços que vai per­
der validade, mas 
significa uma nova 
ética de mercado, 
uma verdadeira re­
visão do marketing 
das empresas. Para 
Maria Lúcia, não há 
meio termo: ou a 
nova legislação está 
dentro do metabo­
lismo das empresas 
ou não está. 
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Os órgãos de defesa do consumidor não podem fazer nada se o próprio não se mobilizar para fazer valer seus direitos 

O segundo tipo de empresário é 
aquele que vê o código como mais 
uma lei. Este, provavelmente, fez al­
terações mínimas dentro de sua em­
presa e de sua linha de produtos , 
simplesmente para a tender aos requi­
sitos mínimos exigidos pelo código, se é 
que o fez. Provavelmente, estará co­
locando, através de uma etiqueta , o 
prazo de validade do produto. Está 
acomodado a um mercado em que o 
consumidor era pouco informado e 
onde não havia condições claras a 
respeito de ressarcimento.e outros di­
reitos. 

Esse empresário vai esperar o 
próprio mercado pressionar e, prova­
velmente, aguardará até o consumi­
dor entrar com processos. "Trata-se 
de um perfil muito mais perigoso, em 
termos de perenidade do negócio", 
analisa Maria Lúcia. 

Para a advogada Beatriz Boiteux, 
coordenadora geral do Procon do Rio 
de Janeiro, o consumidor está mu­
dando, mas ainda não está conscien­
te de seus direitos. O que se percebe 
no Procon do Rio, segundo ela, são 
pessoas, algumas até com nível uni-
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versitário, que deixam aparelhos do­
mésticos para consertar com alguém 
que nunca viram antes e não pedem 
comprovantes; que não pedem orça­
mento , por escrito, do serviço a ser 
executado; que pagam com cheque 
ao portador; que não exigem recibo 
na hora do pagamento e não se preo­
cupam com o termo de garantia. Sa­
bem que existe um órgão de defesa 
do consumidor, o Procon, e acham 
que podem se despreocupar, quan­
do na verdade deveriam ter uma 
atitude inversa. O Procon, explica 
Beatriz Boiteux, não pode tomar ne­
nhuma iniciativa baseada no acor­
do verbal entre consumidor e 
fornecedor. "Não podemos importu­
nar a população, os fornecedores, 
sem um mínimo de provas nas 
mãos", diz ela. 

No momento, o Procon-RJ anda 
às voltas com um projeto inédito: a 
Casa do Consumidor. Organizado 
pela Secretaria de Justiça do Esta­
do, visa a reunir todos os órgãos de 
defesa do consumidor no mesmo es­
paço físico . Assim, será possível en­
contrar na casa um representante 
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de cada órgão: Ministério Público, 
Juizado de Pequenas Causas, Ins­
tituto de Pesos e Medidas, etc. Tudo 
deverá funcionar no mesmo prédio, 
no mesmo horário e de forma inte­
grada. O objetivo é evitar que se 
ande de um órgão para outro, ge· 
rando desencontros. 

De acordo com a legislação, 
cada órgão de defesa do consumi· 
dor é obrigado a ter um cadastro 
de fornecedores, informando se as 
reclamações a eles dirigidas foram 
ou não atendidas. Determina ain· 
da a publicação anual dessa lista 
no Diário Oficial. Segundo Beatriz 
Boiteux, uma das preocupações do 
órgão é manter esse cadastro atua· 
lizado durante o ano inteiro. Com 
a informatização, que está a cami· 
nho, o ·Procon-RJ, futuramente, 
terá condições de dizer se um de· 
terminado produto vem apresen· 
tando defeitos e se a fábrica tem 
corrigido os erros. Será a oferta de 
um serviço preventivo, segundo Bea· 
triz Boiteux, "para impedir a aquisi· 
ção de produtos contra os quais 
E!xistirem muitas queixas". 1 
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Nada será como antes 
As medidas tomadas pelo governo de Carlos Andrés Pérez 
após a tentativa de golpe militar não conseguem superar 

a crise política e a instabilidade social 

Claudia Guimarães 

P
assados dois meses da tentativa 
de golpe, a Venezuela continua 
vivendo um clima de incerteza. A 

intentona teve o efeito de um furacão, 
abalando as mais sólidas instituições 
do país . O presidente Carlos Andrés 
Pérez conseguiu dominar a rebelião 
militar, mas seu governo não saiu incó­
lume do julgamento da sociedade civil. 
Seu rígido programa de ajuste, basea­
do nas receitas do FMI, está hoje no 
banco dos réus. 

Desde fevereiro , têm se sucedido as 
manifestações de protesto con tra seu 
governo, a lgumas de caráter maciço 
(até o indulto dos golpistas foi exigido). 
Nem o pacote de reformas, anunciado 
em 6 de março passado, conseguiu m u­
dar radicalmente a situação. 

Pressionado a renunciar , P é r ez 
tentou reconqu istar a popularida de 
perdida, anulando as med idas que 
mais vinham afetando as ca rr,ad as 
de baixa renda. Entre ela s , suspen­
deu temporariamen te os aumen tos 
mensais dos preços da gasolina , em 
vigor há um ano , conge lou t a rifas 
de luz e te l e fo ne, e fi x ou um teto 
para o preço dos a limen t os da ces t a 
básica e r em édios . 

Para ganhar a simpatia da classe 
média , o presidente venezuelano 
anunciou programas para facilitar o 
seu acesso à casa própria . E não esque­
ceu os militares, que ganharam a pro­
messa de v er criado um programa 
habitacional especialmente para su­
prir suas necessidades. 

Nova Carta - Além de rever uma 
série de medidas econômicas adotadas 
sob pressão do FMI, Carlos Andrés Pé­
rez prometeu convocar uma Assem­
bléia Constituinte , que faria amplas 

reformas na Carta Magna do país , e re­
formaria o sistema judiciário. 

A proposta da Consti tuinte gerou 
uma torrente de crít icas entre parla­
mentares e governadores. Membros das 
bancadas legislativas dos dois principais 
partidos políticos , o governante Ação De­
mocrática (AD) e o social-cristão Copei, 
j á decla ra ram que não renunciarão a 
seus cargos voluntariamente e questio­
naram a necessidade de uma nova Car­
ta. Da mesma forma , um grupo de 
governadores, que desfruta de populari­
dade em seus estados,criticouai.niciativa, 
argumentando que a situação da Vene­
zuela exige medidas de emergência. 

Expressando a opinião de muitos · 
políticos , o governador do estado de Bo­
Jívar, Andrés Velázquez , afirmou que 
"se pretende fazer a Constituição de 
bode expiatório" e assinalou que o pro­
blema atual está no alto custo de vida, 
na deterioração dos serviços e na impu­
nidade para os casos de corrupção. 

Cruzada contra a corrupção -
Este é um dos pontos mais vulneráveis 
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do governo Pérez . O Poder Judiciário 
tem sido alvo de constantes denúncias 
de adiar o julgamento dos crimes de 
"colarinho branco". O desprestígio da 
instituição, que se estendeu ao governo 
como um todo , explica a rapidez com 
que o presidente atuou: no mesmo dia 
em que anunciou as reformas no Judi­
ciário , Pérez designou cinco novos juí­
zes para a Corte Suprema. 

Ainda no dia 6 de março, o Tribunal 
Superior de Salvaguarda, que se ocupa 
dos delitos contra o patrimônio público, 
e o procurador-geral da República, Ra­
món Escovar, exigiram da Corte Supre­
ma a extradição de várias figuras do 
governo anterior, entre elas Blanca Iba­
nez, ex-secretária particular e atual es­
posa do ex-presidente social-democrata 
Jaime Lusinchi e o ex-ministro do Inte­
rior, José Angel Ciliberto. 

Menos de uma semana depois, de 
uma só tacada, o Conselho da Magis­
tratura - órgão administrativo encar­
regado de designar os juízes da 
jurisdição civil - removeu 23 magistra­
dos e aposentou outros 32. 
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Mas esse conjunto de medidas não 
conseguiu ainda resgatar a credibili­
dade do Judiciário. Os crimes de "cola­
rinho branco" continuam aparecendo 
em todas as pesquisas de opinião como 
um dos principais responsáveis pelo 
desgaste do governo. Até a Fedecama­
ra - a maior entidade empresarial do 
país - aderiu à campanha de moraliza­
ção desencadeada pelo presidente, ao 
anunciar a expulsão de todos os empre­
sários que tenham se beneficiado dos 
esquemas de corrupção no governo. 

Ampliar a base política - Com o 
anúncio do pacote de medidas econô­
micas e o início de uma cruzada contra 
a corrupção Carlos Andrés Pérez está 
procurando ganhar o apoio da opinião 
pública. Mas sabe que a estabilização 
política, condição indispensável para 
chegar ao fim do seu mandato, passa, 
também, pela ampliação de sua base 
de apoio dentro do Congresso. 

E é nesse sentido que se insere a 
sua decisão de reestruturar o ministé­
rio, em 1 O de março passado. A reforma 
atingiu pastas chaves, como Justiça, 
Desenvolvimento e Interior, e abriu es­
paço para a participação no governo do 
Capei, o maior partido da oposição. Dos 
sete novos ministros, dois pertencem a 
esse partido: Humberto Calderón, ex­
ministro de Energia, que assumiu a 
pasta de Relações Exteriores, e Ignacio 
Moreno León, também ex- ministro da 
Energia, designado para o Fundo de 

Andrés Pérez: popularidade em baixa 

Investimentos da Venezuela, respon­
sável pela privatização das estatais. 

Embora não tenha atendido a uma 
das principais reivindicações da classe 
política depois do golpe - a formação de 
um gabinete de unidade nacional - a in­
clusão de dois dirigentes do Capei no go­
verno foi um reconhecimento explícito 
por parte do presidente de que o seu par­
tido, a Aliança Democrática (AD), não ti­
nha condições de superar a atual crise 
político-institucional sozinho: 

Por outro lado, com essa decisão 
Pérez conseguiu pelo menos atenuar 
as pressões de dirigentes desse partido 

Pane laço: 
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arma contra o governo 
No dia 1 O de março um ruído ensurdecedor tomou conta das principais 
cidades da Venezuela. Panelas, buzinas e qualquer objeto que fizesse 
barulho foram usados pela população como fomia de protesto contra o 
governo do presidente Carlos Andrés Pérez. Nem o anúncio, feito no 
mesmo dia, da formação de um gabinete de "unidade nacional" havia 
sido suficiente para esvaziar o ato de repúdio ao seu governo. 

Calcula,.se que milhões de venezuelanos participaram do panelaço 
contra o governo, em um dos maiores protestos já registrados na 
Venezuela_ A manifestação ocorreu em todo o país, com maior 
intensidade nas grandes cidades. Em muitos bairros da capital, 
Caracas, foram erguidas barricadas. O Ministério da Justiça informou 
que um policial morreu, 32 pessoas ficaram feridas, algumas em estado 
grave, e 25 foram detidas. 
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no sentido de que renuncie o, 
seja reduzido o seu mandato e o dos 
congressistas. 

A população protesta -Ao mes­
mo tempo em que eram empossados os 
novos ministros, a poucos quarteirões 
dali uma manifestação reunindo cen. 
tenas de pessoas, entre estudantes e 
parentes de militares que participa­
ram da sublevação, era dispersada 
com bombas de gás lacrimogêneo e ja­
tos de água. 

Apesar dos atos públicos estarem 
proibidos, outras 300 pessoas se reuni­
ram próximo ao Congresso, gritando 
palavras-de-ordem em apoio ao tenen­
te-coronel Hugo Chávez, líder do frus­
trado golpe militar de 4 de fevereiro. 

As manifestações contra o governo 
realizadas naquele dia culminaram 
com um "panelaço", que contou com a 
adesão maciça da população nas prin­
cipais cidades do país (ver quadro). O 
protesto generalizado serviu para dei­
xar claro ao governo que o pacote eco­
nômico e a reformulação ministerial 
não tinham sido suficientes para tra­
zer a calma ao país. 

Dois dias depois, Carlos AndrésPé­
rez advertiu em um pronunciamento 
po Congresso que o povo não esqueces­
se que "foram as panelas chilenas que 
levaram Pinochet ao poder". Mas reco­
nheceu que o protesto tinha sido um 
"profundo grito social". E acrescentou: 
"Seria irresponsabilidade da minha 
parte não admitir que ali havia um 
profundo apelo para a retificação e re­
visão da nossa conduta." 

Nesse pronunciamento, o presiden· 
te admitiu parte da culpa pela crise 
que vive o país: ''Nós, políticos, somos 
responsáveis por nossas falhas e omis­
sões nestas três décadas, as quais leva· 
ram à crise de legitimidade que se 
abateu sobre nossa democracia". E ad­
vertiu que a situação exige uma ''rea· 
valiação da conduta do Estado e do 
governo". 

O reconhecimento da responsabili­
dade do governo na atual crise é impor· 
tante, assim como as medidas políticas 
e econômicas adotadas no último mês. 
Mas se Carlos Andrés Pérez não conse­
guir a tacar as causas de fundo que pro­
voca r a m uma insatisfação tão 
generalizada na população- inteligen· 
temente capitalizada pelos militares 
golpistas - o futuro da democracia na 
Venezuela continuará ameaçado. 1 
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Areias movediças 

As relações entre os 
intelectuais e o 
governo, analisadas 
por Abel Prieto, 
presidente da União 
de Escritores e 
Artistas e membro 
do Comitê Central 

Camilo Egafta 

P
ara os que têm uma visão mais 
folclórica que real do que acontece 
em Cuba, as relações entre os in­

telectuais e a revolução são extrema­
mente tensas. Porém, Abel Prieto, pre­
sidente da União de Escritores e 
Artistas e, há alguns meses, membro 
do Birô Político do Partido Comunista, 
encara esse fato como algo inevitável e, 
em alguma medida, positivo. 

Ex-vice-ministro da Cultura, esse 
escritor de 41 anos é um funcionário 
atípico da máquina burocrática: usa 
cabelo comprido, evita com elegância 
os t.ópicos do discurso oficial, não usa a 
Ilida hora a guayaberal e é caracteri­
zado como dono de um verbo corrosivo 
e quase sempre lúcido. 

Quando lhe pergunto o que acha da 
afirmação do escritor mexicano Octa­
vio Paz, de que não é bom que o intelec­
tual esteja "próximo ao príncipe", ao 
poder político, Abel Prieto contesta: 
"Na América Latina poderíamos fazer 
uma longa lista de autores e artistas 
vinculados à política . Vargas Llosa 
quis ser o príncipe. Rómulo Gallegos2 

deu uma de príncipe com resultados 
desanimadores. Martí, nosso herói da 
independência - que era escritor e poe­
ta-, morreu em combate." 

Na sua opinião, "o escritor puro é 
raro por estas terras. Como também é 

ANDRl LOUZEIRO 

Prieto: mantendo o diálogo com os arti~tas 

pouco comum a harmonia entre os in­
telectuais e o poder. Tanto um lado 
quanto o outro anda em um movimento 
perpétuo de suspeitas e reticências. E 
agora, em Cuba, de uma maneira mais 
evidente, se é que eu posso dizer assim". 

Um exemplo disso aconteceu emju­
nho do ano passado. Naquela ocasião, 
as relações entre os artistas e o poder 
ficaram tensas, depois que o filmeAlice 
na cidade das maravilhas, de Daniel 
Díaz Torres, saiu repentinamente de 
cartaz. Um mês antes, havia circulado 
o chamado "Manifesto dos Dez", onde 
se pediam certas reformas políticas, 
que recebeu críticas muito ácidas no 
Granma, o jornal do partido. 

O peso da crise na criação - O que 
alguns políticos cubanos chamam de "as 
novas realidades nacionais" se traduz em 
uma situação de desabastecimento quase · 
desesperadora diante da drástica redução 
das importa~ da ex-União Soviética. 

Prieto, no entanto, acha que a crise 
por que atravessa o país pode colabo­
rar para que certos mecanismos sejam 
abandonados e abrir caminho para a 
implantação de outros, mais flexíveis. 

Para ele, a criação artístico-literária 
eo debate estético apontam, hoje mais do 
que nunca, para o essencial. Cita o tra­
balho de jovens pintores e músicos que 
estão, segundo ele, propiciando uma re­
flexão profunda da sociedade. 
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E isso a pesar da dificil situação eco­
nômica e dos entraves de uma burocra­
cia que Abel Prieto· considera 
responsável por muitos problemas: pa­
ternalismo editorial e a instauração de 
um ambiente de suspeitas que chegou 
a afetar alguns dos intelectuais mais 
prestigiados do país. 

O escritor acredita que a crise na­
cional está funcionando como um cata­
lizador e que, por paradoxal que isso 
pareça, graças a ela se pôde abrir cami­
nho para iniciativas que há uma déca­
da ninguém se atreveria a propor. 
Entre elas, a flexibilização da política 
de permissão para viajar ao estrangei­
ro e agilização cada vez maior das co­
edições de livros, revistas e discos com 
empresas estrangeiras. 

Muitos pintores têm se radicado 
em outros países sem que isso auto­
maticamente suponha, como antes, 
que desapareçam da memória cultu­
ral oficial e que jamais possam re­
gressar ao país. Para muitos, isso 
parece um passe de mágica. Para 
Abel Prieto, não. "Não se deve fazer 
disso uma tragédia, tampouco uma 
comédia", diz. "O que estamos ten­
·tando fazer é que pelo menos uma vez 
ao ano o artista exponha aqui, em sua 
pátria." 

Há outros sinais inequívocos de 
que algo está mudando, embora de um 
forma tímida e lenta. Há pouco tempo, 
a Casa de Las Américas patrocinou -
pela primeira vez desde a su.a criação, 
há 30 anos - uma jornada para divul­
gar a obra de Severo Sarduy, escritor 
cubano exilado em Paris desde 1965. 
Seus livros, porém, não estão ainda 
nas livrarias, nem seu nome figura nos 
dicionários de literatura. 

Outro sinal importante da mudan­
ça dos tempos é o fato do Centro de Es­
tudos Alternativos ter promovido ano 
passado um seminário graças ao qual 
e sem muito sobressalto "os cubanos de 
aqui e de lá" (da comunidade cubana 
nos Estados Unidos) puderam analisa!' 
a situação do país. 

É evidente a evolução e a aborda­
gem diferente para velhos problemas. 
Ainda assim - com exceção dos extre­
mistas ou dos desesperados - poucos se 
animam a fazer prognósticos quanto 
ao futuro. • 

' guayabera camisa social ti pica da América Central e Caribe 
'Rómulo Gallegos: pop"ar romancista da Venezuela, eleito 
presidente em 1947 e derrubado po< um golpe militar menos 
de Lm ano depois 
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O devastador 

"neoliberal is cholerae" 
Mais letal que o uibrião do cólera, a '?Jactéria" do 

neoliberalismo continua condenando à miséria a maior 
parte da população latino-americana 

Nils Castro 

H
á pouco tempo, um bispo ami­
go meu me fez esta pergunta: 
"Sabe em que se parecem o có­

lera e o Opus Dei1 ?" Diante da mi­
nha hesitação, em seguida respon­
deu: "Ambos são epidemias difíceis 
de controlar. E sabe - continuou -
em que ambos se diferenciam? ... na 
opção preferencial pelos pobres!". 

Estamos chegando ao final do 
nosso primeiro ano dos tempos do 
cólera, com perspectivas so~brias 
para este fim de milênio. O capita­
lismo real, estabelecido em nossa 
América há pouco menos de 500 
anos, nos deixou, no final, esta op­
ção pelos pobres como sua obra mais 
significativa. 

Um relatório da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) aponta 
que até o momento há mais de 359 
mil pessoas contaminadas e quase 
quatro mil morreram da doença. 
Mas, nesse ínterim, um pequeno 
número de pessoas e organizações tem 
se enriquecido extraordinariamente 
devido à exportação de capitais que con­
tinuamsaindodasveiaslatino-ameri-

Peru: o cólera atingiu principalmente as camadas mais pobres da população 

canas. 
Não se pode pôr a culpa dessa praga 

em uma bactéria que virtualmente ti­
nha desaparecido, mas naqueles que fi­
zeram com que ela voltasse. O cólera , 
na realidade, é o descendente mais re­
presentativo da crise desencadeada a 
partir do intercâmbio econômico desi­
gual e da desenfreada sangria da dívida 
externa. E, mais especificamente, é fru­
to dos reajustes estruturais e espolia-
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ções impostos a nossos países por orga­
nismos internacionais e pela hegemo­
nia norte-americana, sob o lema da "nova 
ordem" e a inspiração ideológica do neo­
liberalismo e sua opção pelos ricos. 

O micróbio vem de Manhattan -
O micróbio que, de fato, originou esta 
nova geração de doenças deveria se cha­
mar, apropriadamente, neoliberalis cho­
lera. Não é uma bactéria vinda da Índia 
ou do Peru, mas da ilha de Manhattan. 

Este flagelo - mais agressivo que o 
Opus Dei -é o encarregado de justificar 
o drástico corte nas verbas destinadas à 
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saúde, educação, habitação, reforma 
agrária, emprego e seguridade social. 
Tudo em nome de um "saneamento" dos 
indicadores macroeconômicos que dei­
xa a riqueza nas mãos de uns poucos e 
o desamparo e a insalubridade no prato 
de muitos. 

Os efeitos do neoliberalis cholera 
vão muito além das diarréias que taro· 
bém ocasiona. Por exemplo, aumenta a 
vaidade dos tecnocratas, desacredita as 
instituições políticas estabelecidas, 
desmascara a submissão dos governan· 
tes, acovarda os social-democratas, e, 
particularmente, corrompe muitos in· 
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telectuais que deixam de ver o que 
acontece debaixo de seus narizes. 

O neoliberal is cholera, cujo discurso 
é intensamente ideológico, decreta o 
fim das demais ideologias, sobretudo as 
progressistas, esterelizando-as com ar­
gumentos importados de Moscou. Quer 
transformar as pradarias da cultura 
política latino-americana em um deser­
to, enquanto converte a democracia em 
uma frustração. 

Um dos seus princípios é que deve­
mos entregar tudo. Mas depois de tanto 
ceder patrimônios e autodeterminação, 
só fizemos aumentar nossa miséria, 
material e moral. Depois de tudo, argu­
mentam, viria uma suposta prosperida­
de. E, no final, se já não vão ficando 
bens nem saúde para ceder, esperam 
que renunciemos também ao pudor. 

Democracias doentes-Como sal­
do dessa "doença", constatamos que as 
democracias que antes pareciam mais 
consolidadas em nossa América tam­
bém adoecem e cambaleiam. Infectadas 
pelo neoliberalis cholera, as veteranas 
Costa Rica e Venezuela apresentam 
convulsões. Embora ainda exista a pos­
sibilidade de que seus governos con­
cluam os respectivos mandatos, todos 
sabem que só atingirão essa meta com 
enorme esforço. Ambos os países corres­
pondem a um modelo político que a cri­
se sócio-econômica esgotou e ninguém 
pode prever se os governos seguintes 
serão melhores. 

Por sua vez, os países que vêm de 
anteriores ditaduras acumularam 
maior experiência em lidar cor.1 a tal 

bactéria. A reestruturação neoliberal 
lhes foi aplicada primeiro "na marrÀ" 
pela oligarquia através do terror militar. 
Agora, a dose é aplicada em dobro por gó­
vernantes civis que impõem à população 
uma política econômica que não fazia 
parte das suas plataformas quando eram 
candidatos à presidência. 

Nesses casos, estão em pior situação 
os países onde Washington interveio 
express9.!Jlente para impor a "nova or­
dem". Nem o Panamá nem a Nicarágua 
receberam um centavo para indenizar 
as mortes, nem para recompor suas eco­
nomias devastadas pelo bloqueio e a 
agressão. Recapturada a presa, já não 
pagam por ela. 

O papel da esquerda - Os úl times 
anos têm sido cruéis e os próximos não 
oferecem melhores esperanças. Mi­
lhões de crianças continuam morren­
do de causas controláveis e c1·escendo 
com sequelas próprias da desnutri­
ção, enquanto outros milhões de adul­
tos perdem sua terra ou o emprego, 
engrossando o chamado "setor infor­
mal" da economia. 

Os níveis de desenvolvimento do 
continente latino-americano retrocede­
ram décadas e nada leva a pensar que 
vão melhorar. Inclusive as expectativas 
de integração com o Norte ocorrem 
quando este também entra em um pro­
cesso de declínio, atingido por males 
não muito diferentes dos que minaram 
a antiga União Soviética. 

O sistema fracassou. Os mecanis­
mos da democracia limitada que nos le­
garam se mostram incapazes de 

permitir uma guinada na situação, pois 
foram instituídos para reproduzi-la, 
não para mudá-la. As decisões que nos 
ferem são tomadas fora do território na­
cional, onde apenas são executadas. As 
pessoas votam cada vez menos - um di­
reito que se exerce por um minuto a cada 
quatro ou seis anos, sem que as coisas 
mudem para melhor. A população perdeu 
a confiança e, com o "cólera neoliberal", é 
cxmtagiada pela falta de solidariedade. 

Nunca como a gora fez tanta falta 
uma esquerda nacional para recons ­
truir a América Latina. Mas nunca 
como agora esteve de mais uma esquer­
da que sirva apenas para decorar o sis­
tema, em vez de colaborar para 
reconstruí-lo . Porque seu primeiro dever 
é diferenciar-se dos partidos estabeleci­
dos, para oferecer outras alternativas, 
em vez de ficar esperando que os poderes 
hegemônicos lhe dêem um atestado de 
bons antecedentes. 

Uma esquerda que agora possa nascer 
das nossas entranhas, original e (por fim!) 
emancipada da paralisante tutela espiri­
tual que no passado lhe ofereceram os eu­
ropeus, do Leste e Oeste. Uma esquerda 
que venha para radicalizar o processo de­
mocrático e nos devolver, participativa­
mente, a soberania popular. 

Não há melhor modo de comemorar 
os 500 anos de sangria que esta emanci­
pação, que permita reconquistar a auto­
determinação do povo, do nosso p-ivo. • 

1 Opus Dei : ordem religiosa católica conservadora fundada 
em 1928 pelo sacerdote espanhol José Maria Escrivã, que 
teve seu auge durante a ditadura franquista. Conta com quase 
20 mil relig iosos e aproximadamente 75 mil membros laicos 
espalhados por mais de 88 países 

·1 



Nova ordem, novos desafios 
A estratégia do rei Hassan II de criar uma elite local no território 

saarauí- ocupado desde 1978 pelo Marrocos - pode impedir a 
vitória dos independentistas no referendo marcado pela ONU 

Edouard Bailby 

A provado pelo Conselho de Segu­
rança da ONU, em meados do 
ano passado, o referendo do 

Saara Ocidental devia ter sido rea­
lizado em janeiro passado. Mas 
profundas divergências entre o go­
verno de Rabat e os dirigentes da 
Frente Polisário sobre o número de 
votantes chamados a decidir se a 
antiga colônia espanhola será inde­
pendente ou definitivamente incorpora­
da ao Marrocos provocaram o adiamento 
por alguns meses da ronsulta popular. 

Enquanto que a Polisário quer limi­
tar a 74 mil o número de eleitores - ba­
seando-se no último recenseamento feito 
em 1974 quando o território ainda esta­
va ocupado pela Espanha -, o Marrocos 
quer incluir todos os saartús que foram 
obrigados a deixar o território a partir de 
1904, dobrando desta maneira o número 
de votantes. 

Com esta manobra Rabat espera ob­
ter a maioria absoluta no referendo a ser 
realizado, uma vez que os saanús e seus 
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descendentes radicados no território 
marroquino não parecem favoráveis à 
independência. Além do mais, pressões e 
ameaças não os levarão a votar contra a 
vontade de Rabat. 

Elite de bilionários - Não há 
mais dúvidas de que o Marrocos tudo 
fará para evitar que o Saara Ocidental se 
torne independente. Desde 1978-quan­
do as suas forças invadiram repentina­
mente a antiga colônia espanhola - mais 
de 15 bilhões de dólares foram investidos 
no território, favorecendo o aparecimen­
to de uma elite de bilionários saartús que 
não estão dispostos a perder os seus pri­
vilégios votando pela independência. 

Mais uma vez, portanto, as camadas 
mais pobres da população verão as suas 
reivindicações sacrificadas em proveito 
dos lucros de uma minoria. 

Ao deixarem o Saara Ocidental os 
espanhóis fizeram os saaruís acredi­
tar que a independência asseguraria, 
graças às minas de fosfato, uma ren­
da anual superior a mil dólares por 
habitante, isto é, duas vezes a renda 
de um marroquino, não havendo ra-
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zão portanto para que fossem anexa­
dos pelo país vizinho. Naquele tem· 
po, convém lembrar, as relações de 
Madri com Rabat não eram das me­
lhores com as ameaças pairando so· 
bre o futuro de Ceuta e Melilla, duas 
pequenas possessões espanholas no 
litoral mediterrâneo. 

Infelizmente para os saaruís, o 
fosfato representa hoje uma parte re­
lativamente pequena de sua econo­
mia. Situadas a 100 quilômetros do 
oceano Atlântico, as jazidas de Bu­
craa já não são rentáveis. Produzir 
uma tonelada de fosfato, com efeito, 
custa atualmente o dobro do seu pre­
ço de venda, que oscila entre 30 e 35 
dólares. Além dos gastos excessivos 
de transporte, o minério tem de ser 
lavado com água doce para eliminar 
o cloro. 

Para isso, a empresa Phos Bucraa, 
criada pelos espanhóis, instalou uma 
usina de dessalinização da água do 
mar, com uma produção diária de 
10.000 m 3 de água. Resultado: o Saa· 
ra Ocidental só produz 1,5 milhão de 
toneladas de fosfato por ano contra 



33 milhões no Marrocos. Mas a empre­
sa, com 2.600 operários, garante a fon­
te de renda de cerca de 30.000 pessoas. 

Investimentos maciços - Na ver­
dade, outros setores econômicos estão 
crescendo rapidamente graças a im­
portantes investimentos marroquinos 
e estrangeiros . A principal cidade do 
território , El -Aiun, que tinha 28 mil 
habitantes em 1974, conta hoje com 
uma população de 120 mil pessoas. 
Nos vinte quilômetros que separam a 
cidade do porto foram construídos por 
Hassan Dirham, conhecido jogador de 
futebol , depósitos de petróleo. 

Na mesma região estão instaladas 
três empresas novas . A Alga produz 
em pleno deserto 25 toneladas de gelo 
por dia; a Copelit 240 toneladas diárias 
de farinha de pesca para a exportação; 
e a Promer , 50 toneladas diárias de 
peixe congelado. 

Segundo a revista Jeune Afrique, 
de Paris , recentes estudos provara m 
que o Saara Ocidental poderá produzir 
em breve 600 mil t oneladas de peixe 
por ano, tornando-se o principal item 
de suas exportações. 

Com o desenvolvimento acelerado 
da economia, incluindo a modernização 
do porto de El-Aiun, a construção de um 
novo porto para exportação de miné­
rios, a abertura de hotéis internacio­
nais para o turismo, a exportação de 
importantes quantidades de areia 
para as ilhas Canárias, os chamados 
"bilionários do Saara", todos natu­
rais de El-Aiun, Dakhla e Sms.ra, for­
mam uma classe poderos a que 

, 
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mantém laços estreitos com o poder 
marroquino. 

lbrahim Hamed tem quase o mono­
pólio do saneamento urbano; Ruiba el­
Chardej construiu um es t ádio de 35 
mil lugares ; e Rama Beida, a imponen­
te mesquita de El-Aiun. Todos eles ob-
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tiveram empréstimos bancários e van­
tagens diversas para levar adiante os 
seus projetos. 

Hoje, em decorrência desses inves­
t imentos , o Saara Ocidental possui 17 
escolas primárias , sete colégios e dois 
liceus com um total de 15.500 alunos , 

con tra apenas 927 em 1974. 
Den t ro da nova ordem inter­

nacional, o Marrocos é d e uma 
importância es t ratégia funda­
menta l para a Comunidade Eu­
ropéia . Além de es tar situaàc na 
porta de entrada do m a r Medi­
terrâneo, centenas de milhares 
de trabalhadores marroquinos 
vivem na França e em outras re­
giões da área. 

É dificil imaginar, portanto, que 
o Primeiro Mundo queira se opor 
aos interesses do rei Hassan II 
de anexar definitivamente o ter­
ritório, principalmente quando 
o integrismo muçulmano tenta 
desenvolver-se na Argélia e em 
outros países árabes. Por tudo 
isso, é de se prever que novos 
obstáculos surjam no caminho 
da independência dó Saara Oci­
dental. • 

Os investimentos no Saara 
Ocidental estão criando 
uma poderosa classe 
empresarial que defende 
a anexação ao Marrocos 
(acima, exploração de fosfato; 
ao lado, empresa artesanal 
de sapatos) 
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SOMÁLIA 

• 
1 

Depois de ser durante décadas uma importante peça no xadrez 
geopolítico das grandes potências, a Somália enfrenta uma guerra 
civil em meio ao total desinteresse da comunidade internacional 

N os tempos da Guerra Fria , a So­
mália teve um papel estratégico 
de primeira importância. Graças 

à sua posição geográfica , às portas do 
mar Vermelho, ela podia controlar o 
tráfego de navios e cargueiros ent re o 
Mediterrâneo e o oceano Índico. Além 
do mais, estava situada entre dois paí­
ses com governos marxistas: a Etiópia 
e o então Iêmen do Sul. 

Dirigindo o país a partir de 1969, o ge­
neral Siad Barre manteve nos primeiros 
sete anos de seu regime laços estreitos 
com a União Soviética, oferecendo-lhe a 
base aeronava! de Berbera - próxima à 
República de Dijibuti, onde o Exército 
francês mantém até hoje cerca de cinco 
mil homens-e recebendo em contrapar­
tida importante ajuda. 

Posteriormente, mudou de orienta­
ção e se aproximou dos Estados Uni­
dos, esperando dessa maneira obter 
dinheiro e armas para conquistar o 
Ogadén no leste da Etiópia, então 
apoiada por Moscou e Havana. O Oga­
dén é uma região desértica, mas poten-
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cialmente rica , habitada por etnias 
que também vivem na Somália. Em 
troca de 50 milhões de dólares, o gene­
ral Barre entregou a base de Berbera 
aos norte-americanos. 

Emjaneiro de 1991, varrido do poder 
pelas forças populares que não suporta­
vam mais a catastrófica situação econô­
mica do país, o ex-homem forte de 
Mogadíscio teve de fugir para o Quênia. 

Guerra civil - Hoje, a Somália 
está vivendo um drama cujas princi­
pais vítimas são os civis: milhares de 
mortos e dezenas de milhares de feri­
dos só na capital. Até pouco tempo 
atrás, Mogadíscio era uma cidade 
aprazível à beira do oceano Índico, com 
suas casas brancas queimadas pelo sol, 
velhas mesquitas, restaurantes que 
lembram a colonização italiana de an­
tes da Segunda Guerra Mundial e ruas 
arborizadas, oferecendo um pouco de 
sombra à hora da sesta. 

Tudo mudou em poucos meses. 
Logo após o desmoronamento do regi-
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me do general Siad Barre, dois homens 
pertencendo à mesma etnia dos ha,­
wiyés, um dos seis grandes grup:is ét­
nicos do país, e ao mesmo partido 
político, o Congresso da Somália Unifi­
cada (CSU), entraram em conflito 
aberto para se apoderar do poder: Ali 
Mahdi Mohamed, oficialmente consi­
derado como o presidente da Repúbli­
ca, e o general Mohamed Farah Aidid, 
presidente do CSU. Aliados na hora de 
pôr fim à ditadura do general Siad Bar­
re, que governou o país durante mais 
de vinte anos, cada um reivindicou,de­
pois, o direito de ser chefe de Estado. 

Desde então, a guerra civil tem se 
alastrado por todo o território. Senti· 
mentas secessionistas latentes ressur· 
giram diante do colapso das 
instituições nacionais e levaram are­
gião setentrional, outrora colonizads 
pelos britânicos, a proclamar a sua "in· 
dependência" em maio de 1991. Apesar 
das resoluções das Nações Unidas, to­
das as tentativas de cessar-fogo entre 
as partes beligerantes fracassaram. 
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Importância reduzida -
Dentro da ''nova ordem interna­
cional" que almejam construir, 
05 Estados Unidos têm no mo­
mento outras prioridades mais 
urgentes do que a Somália. Além 
de não oferecer hoje em dia ne­
nhuma importância estratégi­
ca, este país não tem riquezas 
agrícolas e minerais capazes de 
atrair investimentos estrangei­
ros . Com 667.600 km2 e pouco 
mais de 9,3 milhões de habitan­
tes, a indústria representa ape­
nas 4,8% do PNB, estimado em 
menos de um bilhão de dólares. 

O restante da receita vem da 
pecuária (15, 7 milhões de ca­
bras; 9, 7 milhões de ovelhas; 5, 7 
milhões de camelos e 3,6 milhões 
de bovinos), da agricultura (prin­
cipalmente banana), da pesca e de al­
guns minérios . 

Território essencialmente desértico, 
que tem poucas cidades de relativa im­
portância - com exceção de Mogadíscio 
(500 mil), Hargeisha (70 mil) e Berbera 
(65 mil) -, a Somália está ameaçada de 
figurar entre as nações subdesenvolvi­
das que de imediato não apresentam o 
menor interesse para o Norte. 

Passando por Paris, após uma via­
gem a vários países africanos - Chade, 
C.Ongo, Zaire e Gabão - o secretário ad­
junto para Assuntos Africanos, Herman 
Cohen, declarou em março passado: 
"Não se devem temer as reivindicações 
étnicas ou regionalistas na África. Às ve­
zes, é melhor saber aceitar a sepuação 
J8ra poder, depois, ter novamente uma 
vida comum". O alto funcionário norte-

americano se referia à Etiópia e Eri­
tréia, mas o caso da Somália não é di­
ferente. 

Ao mesmo tempo, deixou claro que 
os EUA aceitam a perspectiva de modi­
ficações das fronteiras no continente 
africano. Em outras palavras, Washington 
se sente agora bastante poderoso,já que 
nenhuma superpotência se opõe a seus 
interesses, para assistir de camarote à 
desintegração de numerosos países, tan­
to no Leste europeu como no Terceiro 
Mundo. 

Conflito absurdo - O que está 
acontecendo na Somália é particular­
mente exemplar. Com efeito, os dois 
principais protagonistas da guerra não 
têm nenhuma política definida para o 
futuro, nem mesmo um plano de de-

senvolvimento econômico e so­
cial. Ambos querem o poder à se­
melhança dos antigos senhores 
feudais. 

Levado à presidência da Re­
pública pelos violentos aconteci­
mentos de janeiro de 1991, Ali 
Mahdi Mohamed conseguiu rea­
grupar suas forças em alguns 
bairros de Mogadíscio, mas a 
maior parte dos membros do seu 
governo preferiu aguardar no ex­
terior o desenlace do conflito, in­
clusive o primeiro-ministro 
Omar Arthen, instalado em 
Riad, Arábia Saudita. 

Em outros bairros da capital, 
o general Mohamed Farah Aidid 
conseguiu controlar pontos es­
tratégicos e ocupou os três prin­
cipais hospitais de Mogadíscio. 
Fora do perímetro urbano, deze­

nas de assaltantes, os shiftas, estão à 
espreita nas estradas pelas quais já fu­
giram em dois anos mais de 150 mil 
pessoas. 

Qualquer cessar-fogo será precá­
rio, enquanto não houver um poderoso 
movimento popular capaz de levar ao 
poder um homem desprovido de ambi­
ções pessoais. 

O drama da Somália é tanto ma~s ab­
surdo pois se trata de um país relativa­
mente homogêneo, sem graves conflitos 
étnicos e religiosos, comuns a outras re­
giões do mundo. Mas, por ser pobre e no 
momento sem valor geopolítico, os paí­
ses ricos não estão dispostos a lhe dar as­
sistência financeira e técnica. É a mesma 
sorte que está reservada a outras nações 
subdesenvolvidas. • 

Edouard Bailby 



ÍNDIA _____________ t;}'ltl--------------

Desenvolvimento: 
o dilema indiano 

A Índia vive o dilema de abrir a economia, mantendo sua autonomia política 
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A desintegração do 
bloco socialista 
tem profunda 
repercussão na 
política interna e ., 
externa da I ndia, 
que vê ameaçada a 
sua opção por um 
caminho próprio de 
desenvolvimento 

M. Venugopala Rao 

-

A 
esperança de que a Índia possa 
sobreviver como nação razoavel­
mente forte do Terceiro Mundo, 

superando o frenético exercício de "glo­
balização" da economia e mantendo 
um perfil político autônomo no cenário 
internacional, sofreu sério abalo nas 
últimas semanas. 

Recentemente, o Parlamento in­
diano aprovou um pacote de medidas 
econômicas, proposto pelo governo 
minoritário do primeiro-ministro Na­
rasimha Rao. Para os observadores, 
tais medidas, que incluem uma 
maior abertura ao capital estrangei­
ro, seriam o primeiro sinal de mudan­
ças maiores na política interna e 
externa indiana. 

Aparentemente, a ânsia reformis­
ta tem a ver com a perplexidade re­
gistrada pela liderança do governo 
após o colapso soviético e o desafio 
representado pela "reorientação das 
ideologias que governam as socieda­
des", como disse Narasimha Rao no 
início de sua gestão. 

O primeiro-ministro não ignora 
que o equilíbrio global do poder sofreu 
grave perturbação com o colapso da 
União Soviética. Avesso a idéias fanta­
siosas, Rao lembrou aos países em de­
senvol vimento a necessidade de se 
resguardarem contra as maquinações 
de uma nova "oligarquia internacio­
nal", de um grupo de países dispost.os 
a "impor os seus pontos de vista e sua 
vontade às outras nações". Ainda que 
esses pontos de vista sejam corret.os, 
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disse ele, a tentativa de impô- los a ter­
ceiros não se justifica. 

Ameaça norte-americana - Le­
vando em conta esse contexto, não é di­
fici l entender a hesitação da Índia 
diante do novo papel desempenhado 
pelos Estados Unidos e a apreensão 
ante os rumores de que o país possa vir 
8 ser punido caso não concorde ou não 
se satisfaça com um papel marginal na 
nova ordem mundial regida pelo eixo 
Washington-Bonn-Tóquio-Telavive. 

O Parlamento indiano deu um 
exemplo desse nervosismo, quando 
veio à tona um documento do Departa­
mento de Defesa, no qual se menciona 
a possibilidade de que Washington 
tome "medidas militares" contra paí­
ses como Índia, Paquistão, Iraque e 
Coréia do Norte "a fim de impedir o de­
senvolvimento ou o uso de armas (nu­
cleares) de destruição em massa". 

O relatório, revelado por meios ex­
tra-oficiais e publicado com destaque 
na imprensa indiana - no mesmo dia 
em que o governo de minoria enfrentou 
o seu primeiro e mais crítico teste de 
força no Parlamento - serviu para es­
clarecer a profundidade das "consul­
tas" sobre esta e outras questões, que 
vêm sendo conduzidas pelo ministro de 
Relações Exteriores da Índia, J. M. Di­
xit, no Departamento de Estado, em 
Washington. 

A relação entre a suposta tentativa 
de Washington de "desestimular as as­
pirações hegemônicas da Índia", no 
cont.exto de uma estratégia maior nor­
te-americana - que seria evitar o sur­
~mento de uma superpotência 
rival na Europa, na Ásia ou na 
antiga União Soviética - e o 
aparente desejo ocidental de 
"recolonizar" o resto do mun­
do através do FMI, do Banco 
Mundial e do Gatt, tampouco 
passou despercebido ao Parla­
mento indiano. 

Como advertiu um deputa­
do socialista, se a soberania 
econômica do país for compro­
metida, sua independência po­
lítica certamente correrá grave 
risco. 

toridades diante da realidade mundial 
criada após a desintegração da União 
Soviética, país com o qual a Índia man­
tinha estreitos laços econômicos. 

Segundo uma dessas críticas, ven­
tilada imediatamente após o colapso 
do sistema comunista, "a ausência de 
um fator de dissuasão coloca as nações 
industrializadas, chefiadas pelos Esta­
dos Unidos, em posição de criar uma 
nova ordem mundial, na qual a liber­
dade de exercerem sua vontade, espe­
cialmente em questões econômicas, 
possa ser garantida (quando necessá­
rio) pela força militar". 

Imposição de modelos - A preo­
cupação da liderança indiana com o 
novo contexto internacional tem sido 
colocada publicamente. No Conselho 
de Segurança das Nações Unidas e, 
mais recentemente, no foro econômico 
internacional realizado na cidade suí­
ça de Davas, Rao salientou que as de­
cisões da ONU deveriam refletir a 
"vontade coletiva", e não as "predile­
ções" de uns poucos, e mencionou o "pe­
rigo de que uma nova ortodoxia 
ideológica venha a substituir a antiga 
... prescrevendo modelos rígidos e pre­
determinados (de desenvolvimento) 
em situações muito diferentes". 

Em Davas, o primeiro-ministro 
acrescentou que a Índia admite a ne­
cessidade de "um papel muito mais 
amplo" para as forças de mercado; que 
o clima econômico deve ser favorável 
ao espírito empresarial; e que é preciso 
reduzir o número de controles sobre a 
economia. "Mas no caso de países onde 

a pobreza é generalizada, o governo 
não pode abdicar da responsabilida­
de de tomar decisões econômicas", 
acrescentou. 

Felizmente, a economia indiana, dis­
se ele,já atingiu o grau de "maturidade 
e sofisticação" que lhe permite aceitar o 
"desafio do mercado internacional". 

É justamente aí que surgem os pro­
blemas. Uma charge digna de nota, de 
autoria do famoso caricaturista norte­
americano Pat Oliphant, publicada na 
edição internacional do Herald Tribu­
ne em novembro último, chamou muito 
a atenção na Índia. Um norte-america­
no pergunta a um russo: "Como é? Es­
tão gostando do sistema de livre 
mercado?" Ao que o russo responde: 
"Muito. O lixo aumentou consideravel­
mente." 

Amartya Sen, economista indiano 
de renome internacional, autor de im­
portantes estudos sobre a desigualda­
de social, é menos sarcástico: "As 
forças de mercado criam oportunida­
des para algumas pessoas. Mas não be­
neficiam os incapacitados ou os que são 
tão pobres que não podem participar 
do mercado". Por isso, ele acredita que 
"é especialmente importante dar ênfa­
se à seguridade social", o que, por sua 
vez, requer "a intervenção política po­
sitiva do governo". 

Crescimento com justiça social 
-O que está emjogo hoje na Índia é que 
tipo de desenvolvimento se adapta me­
lhor às condições do país. Apesar da vi­
tória do governo, o que o voto dos 
parlamentares demonstrou não foi 

Não se trata de uma opinião 
"indevidamente alarmista e 
partidária", como a qualificou o 
governo. Já há algum tempo, os 
círculos acadêmicos do país 
vêm criticando a reação das a u- Dos 900 milhões de habitantes, mais da metade vive na miséria (acima, favela em Bombaim) 
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tant.o a existência de consenso político 
em t.orno de um conjunt.o de "reformas" 
-até agora vagamente definidas e que, 
segundo consta, seriam formuladas 
pelo "time da casa", mas aprovadas 
pelos árbitros do FMI e do Banco 
Mundial. 

Na verdade, o vot.o da maioria par­
lamentar mostrou uma temerosa, se­
não amedrontada reação ao abandono 
de objetivos de política econômica tra­
dicionalmente aceit.os na Índia, tais 
como aut.odeterminação e cresciment.o 
com equidade e justiça social. 

Um dos pontos 
que mais têm sidc 
criticados no pacote 
de medidas do go­
verno são os poucos 
recursos destina­
dos à seguridade 
social no orçamen­
t.o para o ano fiscal 
de 1992-93, apre­
sentado pelo minis­
tro das Finanças , 
economista Man­
mohan Singh, em 
fins de fevereiro. 

tancial da incidência de pobreza entre 
os trabalhadores, mais nas áreas ru­
raii! do que nas urbanas. Calcula-se 
que uma maior proteção às classes po­
bres, ir.clusive a ampliação do sistema 
de disb-fouição subsidiada de alimen­
t.os e maior oferta de empregos, custa­
ria aproximadamente 1,3 bilhão de 
dólares, menos de 2% do t.otal dos gas­
tos do governo. Supostamente, esse 
programa propiciaria cerca de 20 dóla­
res por mês às famílias desemprega­
das , caso os cônjuges participem do 
programa - talvez suficiente apenas 

mesmas, e sugerem a necessidade de 
encará- las como instrument.os da pre­
servação dos interesses do trabalhador 
e do agricult.or indiano a longo prazo. 

"Não se pode transplantar merca. 
dos em uma estrat.égia de desenvolvi­
mento simplesmente através da 
internacionalização da economia in­
diana", diz o economista Yoginder K 
Alagh. 

Acrescentando suas opiniões ao tu­
multuado debate indiano, M. M. Tho­
mas, governador do estado de 
Nagaland e um renomado teólogo, ob­

servou: "Se para 
promover a justiça 
social devemos 
buscar uma alter­
nativa para o capi­
talismo mundial, é 
preciso que surja 
uma nova forma de 
socialismo no Ter­
ceiro Mundo - e 
hoje se pode dizer 
que o Terceiro 
Mundo inclui as 
nações do antigo 
Leste europeu". 

Considerado 
histórico por abrir 
ao capital estran­
geiro novas áreas 
da economia, inclu­
sive a infra-estru­
tura, o orçamento 
não faz qualquer 
esforço direto no 
sentido de reduzir a 

O governo está tentando aumentar a competitividade dos produtos Indianos 

E isso, disse ele, 
deve transcender o 
clássico conceit.o ai­

pi talis ta-socialista 
do "homem econô­
mico" e levar a sério 
o fat.o de que "as mi­
norias não-privile­
giadas, tribais, 
feministas, cultu­

inflação ou combater a pobreza nas 
áreas rurais. 

Não obstante, o povo e o Parlamen­
t.o foram informados de que os cortes 
das despesas governamentais farão a 
inflação baixar dos atuais 12% para 
menos de 10% no final do ano, e que o 
projeto de uma empresa agroindus­
trial mudará a face da Índia rural den­
tro de dez anos. 

Enquant.o isso, até mesmo os espe­
cialistas do governo reconhecem que a 
taxa de desemprego vem aumentando 
nas áreas rurais e que, sem verbas adi­
cionais para reforço dos programas de 
emprego no campo, essa situação ten­
de a se agravar. A expectativa é de que 
a taxa de desemprego aumente de 3,5-
4% para 5-6,5%, elevando o número t.o­
tal de desempregados para cerca de 
20-25 milhões de pessoas em 1993-94. 

Prevê-se um aument.o muit.o subs-
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para quem more em uma pequena al­
deia indiana. 

O ministro das Finanças, porém, 
prometeu a penas um quart.o dessa ver­
ba, depois de "corrigidas certas falhas 
dos programas". Sendo assim, o ônus 
do ambicioso programa de estabiliza­
ção e ajuste estrutural certamente 
recairá sobre os grupos e classes so­
ciais menos privilegiados, ou seja, so­
bre as classes pobres em geral, que 
representam quase a metade da po­
pulação indiana de 900 milhões de 
pessoas. 

Críticas ao pacote econômico -
As medidas t.omadas pelo governo têm 
sido alvo de críticas, tant.o de especia­
listas quant.o de políticos locais. Vários 
economistas concordam que a competi­
tividade interna e a concorrência ex­
terna não devem constituir fins em si 
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rais e de outras com unidades vêm des­
pertando para sua identidade especial 
e para os direit.os a que fazem jus no 
corpo político". 

Ao rebater acusações de que o go­
verno teria se rendido ao FMI e ao Ban· 
co Mundial, Narasimha Rao admitiu 
que "o advent.o do capitalismo t.otal não 
irá resolver os nossos problemas. Te­
mos de elaborar uma estrat.égia que 
atenda às nossas necessidades". 

A questão é como e quando isso será 
possível em uma situação na qual os 
partidos políticos estão, quase todos, 
afastados do povo que supostamente 
representam. E as estruturas governa· 
mentais resultantes de tais formações 
políticas provavelmente não serão ca· 
pazes de produzir a mudança de que 
uma sociedade em desenvolvimento 
necessita para garantir ajustiça social 
e evitar a desordem pública. 1 



Uma esperança para os 
meninos de rua 

Graças a um projeto impulsionado pela Igreja batista, crianças de 
rua de Sri Lanka dispõem de um abrigo e uma escola infqrmal onde 

aprendem a ler e escrever 

Rita Sebastian 

U
m abrigo para meninos de rua 
em Colombo, capital de Sri Lan­
ka, está permitindo aos menores 

sentir um pouco de calor humano e 
dando-lhes força para enfrentar a vida. 

O projet.o está sendo impulsionado 
pela Igreja batista em um bairro pobre 
de Colombo. Além de dispor de um 
abrigo, as crianças recebem alimenta­
?o, assistência médica e ainda têm au­
las aula pela manhã. 

O programa é supervisionado por 
Kingsley Perera, um padre que há 28 
anos trabalha com programas de ·assis­
tência às crianças. A igreja recebe aju­
da da organização Fundos para a 
Proteção de Crianças. Com esses re­
cursos, presta assistência a 100 famí­
lias que vivem no bairro. 

A Igreja batista tem até feito em­
préstimos a algumas famílias para que 
iniciem uma atividade que lhes permi­
lase auto-sustentar. Mas, para a su­
pervisora do projeto, essas são 
llledidas paliativas. "Os poucos grupos 
de voluntários que trabalham com os 
mais carentes não vão melhorar subs­
tancialmente a situação. O governo 
deve assumir o problema", disse. 

As crianças atendidas são tam­
bém regularmente examinadas por 
médicos para o controle de doenças 
sexualmente transmissíveis e ou­
tras. Segundo Perera, "a homosse­
xualidade e a prostituição são 
comuns no meio dessas crianças, por­
que ao dormirem na rua podem ser 
facilmente exploradas". 

O padre assinalou que um dos ob­
jetivos do abrigo é encontrar os pais 
dos meninos para tirá-los das ruas. 
Desde que o programa foi lançado, al­
gumas crianças voltaram a viver nas 
casas de seus parentes, mas não é fá­
cil convencer as famílias a aceitá-los 
de volta. 

"Outro problema que enfrentamos 
é que nenhuma das crianças quer vol­
tar a viver com suas famílias em zonas 
rurais", explica a supervisora do proje­
to. Uma das soluções que se encontrou 
para abrigar os meninos de rua é o arren­
dament.o de casas em áreas urbanas. 

Espaço para brincar e estudar­
Shanthi, que diz ser a sexta criança da 
família, senta-se no quintal e escreve 
com dificuldade a primeira letra do alfa­
beto na areia. A mão que a guia é de 
Sriyani Jayewardene, ao mesmo tempo 
sua amiga e professora. Os pais de 
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Shanthi, que pedem esmola para viver, 
nunca poderiam mandá-la para uma 
escola formal na capital de Sri Lanka. 

Sriyani ensina a crianças de rua há 
cinco anos. O trabalho, que ela conside­
ra uma experiência gratificante, com­
pensa a miséria que ganha: menos de 
dois dólares por dia. "Durante a manhã 
ensinamos a crianças menores de 12 
anos. E à tarde são dadas aulas para os 
mais velhos", explicou. 

Carência afetiva - Não existem da­
dos recentes sobre o número de crianças 
de rua nesta ilha de 17 milhões de ha­
bitantes, situada ao sul da Índia. Um 
estudo realizado em 1986 pela Red 
Barna Sri Lanka, uma organização 
não-governamental (ONG), levou em 
consideração apenas três áreas especí­
ficas de Colombo, a capital. 

O projet.o de Red Barna, assim como 
o da Igreja batista, se relaciona com as 
necessidades educacionais, nutricionais 
e de saúde das crianças de rua. 

A ONG acredita que o que "as 
crianças mais precisam é estabelecer 
relações com adult.os que tenham a ca­
pacidade de responder-lhes com cari­
nho, lhes inspirem confiança, em uma 
relação que se mantenha por um ra­
zoável período de tempo". • 
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As lições da Asia 

Os esforços da 
ex-URSS e seus 
vizinhos do Leste 
europeu para 
implantar a economia 
de mercado podem 
acabar em fracasso 
se não se levam em 
conta as lições dos 
"tigres asiáticos" 

Louis Emmerij* 

M
ui tos compreendem agora o que 
alguns de nós suspeitávamos 
desde a queda do Muro de Ber­

lim: que os métodos de mercado livre 
não podem ser aplicados em uma eco­
nomia sem mercado livre e que a eco­
nomia de mercado não é uma panacéia 
para qualquer doença. 

Embora a transição de uma econo­
mia de planejamento centralizado 
para uma economia de mercado pare­
ça, à primeira vista , envolver basica­
mente problemas práticos de governo e 
administração do Estado, isso não é as­
sim. Não temos soluções teóricas, nem 
um modelo econômico para as grandes 
mudanças que estão ocorrendo. 

Antes de dar conselhos, portanto, 
deveríamos pensar duas vezes e obser­
var os diferentes modelos de desenvol­
vimento econômico, em particular 
aqueles que vêm obtendo grande êxito 
nos últimos tempos. Em termos de de­
senvolvimento, os melhores resultados 
têm se verificado no leste da Ásia, ín­
dices muito superiores aos registrados 
pela Europa ocidental e Estados Uni­
dos na década passada. 

Custo social demasiado alto -
As receitas que os especialistas ociden-
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Camelôs em Moscou: ums dss consequências mais visíveis ds crise ns Rússia 

tais propõem à Europa do leste se­
guem, em linhas gerais , os conceitos 
clássicos de moda nos anos 80: liberda­
de de preços, eliminação de subsídios, 
abertura das economias ao comércio 
internacional e ao capital estrangeiro, 
livre câmbio de divisas, privatização 
das esta tais, fechamento das empresas 
deficitárias e a demissão dos trabalha­
dores excedentes. 

Obviamente, isso não pode ser feito 
sem se pagar um preço, que inclui o au­
mento do custo de vida, o desemprego, 
a queda do padrão de vida e o cresci­
mento da dívida externa. Mas esses 
são problemas de curta duração - ga­
rantem os especialistas - e serão com­
pensados de sobra pelos beneficias do 
livre mercado. Portanto, exigem que as 
reformas propostas por eles sejam im­
plementadas de maneira rápida e com­
pleta. 

Porém, agora se conhecem melhor 
as verdadeiras características e os pon­
tos fracos das economias da Europa 
oriental. E começam a surgir dúvidas 
se as populações desses países conti­
nuarão apoiando um processo de refor­
mas que implique penúrias de 
magnitude desconhecida e duração im­
previsível. 
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Os líderes da Europa do lest:e come­
çam a reconsiderar a conveniência de 
expor suas democracias ainda frágeis a 
uma queda livre da economia. Pouco a 
pouco, estão descobrindo que o cami­
nho rumo à economia de mercado que 
lhes foi recomendado difere substan­
cialmente do seguido pelos países 
que com maior êxito deixaram para 
trás estruturas arcaicas e se trans· 
formaram em economias capazes de 
competir a nível mundial. Nesse caso 
estão as economias industrializadas 
do leste e sudeste asiático: Coréia, 
Hong Kong, Singapura, Tailândia e 
Malásia. 

Caminhos diferentes - Alguns 
exemplos das diferenças entre a recei· 
ta indicada para o Leste europeu e as 
fórmulas aplicadas naqueles países 
asiáticos são bastante reveladores, 

Para começar, nem as novas econo­
mias industrializadas da Ásia, nem 0 

Japão confiaram ao mercado ou aos!~· 
vestidores estrangeiros a responsab1h· 
dade de decidir quais indústrias 
prosperariam e quais fracassaria~­
Pelo contrário, formularam estrate· 
gias baseadas em estudos do mer~do 
e avaliações acerca de quais indústnas 
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nascentes poderiam chegar a compe­
tir intemacionalmen te. 

O grupo selecionado não só foi 
protegido da concorrência estrangei­
ra, como também recebeu incentivos 
para exportar, redução de impostos 
e outras vantagens econômicas que 
estimularam seu crescimento e au­
mentaram sua competitividade. 
Para garantir que as indústrias be­
neficiadas não dependeriam eterna­
mente dessas concessões e 
chegariam a ser competitivas a nível 
internacional, reduziu-se paulatina­
mente o apoio estatal. 

As empresas que não eram com­
petitivas ou estavam em processo de 
crise foram ajudadas a diversificar 
sua produção. Nos casos em que ter­
minaram sendo fechadas, seus tra­
balhadores foram treinados em 
novas funções. 

A Europa oriental e a ex-União 
Soviética, que vêm de um período de 
40 a 70 anos de deficiente planeja­
mento econômico, querem evitar qual­
quer forma de planificação centraliza­
da e desconfiam de qualquer 
intervenção estatal. Porém, o enfoque 
menos doutrinário aplicado na Ásia 
oriental poderia salvar algumas em­
presas do Leste europeu que, com um 
apoio razoável durante o período de 
transição, conseguiriam se adaptar às 
novas condições. 

Os países asiáticos também usa­
ramos tipos de câmbio monetário como 
um dos principais instrumentos 
de sua política econômica. A Co­
réia do Sul e Taiwan (Formosa1 
são um exemplo típico: fixaram 
taxas de câmbio que favoreciam 
as exportações e a poupança e de­
sestimulavam as importações. Só 
quando suas exportações tinham 
penetrado no mercado internacio­
nal - e, de passagem, acumulado 
enormes reservas - aceitaram re­
ver suas divisas. 

Os países da Europa do leste 
são aconselhados a fazer justa­
mente o contrário: a deixar que o 
mercado determine o volume de 
suas exportações e importações, 
assim como as relações de câmbio. 

Moscou: carne cara e de origem duvidosa 

da região, adquiriram boa parte de sua 
tecnologia mediante licenças, fr=chi­
ses, acordos para compartilhar merca­
do e adquirir tecnologia. Queriam 
know-how e tecnologias, não só_cios es­
trangeiros. E os investimentos de capi­
tal externo não foram estimulados, 
nem antes nem hoje. 

Durante seu primeiro período de 
modernização, por volta de 1860, o Japão 
recorreu a banqueiros europeus - não 
aos seus bancos - para que o ajudassem 

a criar um sistema bancário nacio­
nal. E prescindiu de seus assessores 
estrangeiros quando adquiriu o co­
nhecimento que necessitava. o mo­
delo de desenvolvimento dos "tigres 
asiáticos" emprega técnicas bastante 
parecidas. 

Finalmente, os preços nos países 
do leste da Ásia são fixados em prin­
cípio pelas forças do mercado. Mas 
alguns preços chaves são ajustados 
mediante a intervenção do Estado, 
que toma medidas tais como a redu­
ção dos impostos e tarifas alfandegá­
rias e o estabelecimento de subsídios. 
Tudo para garantir que sejam orienta­
dos no sentido de satisfazer as priori­
dades nacionais: taxas altas de 
poupança e investimento, exportações 
competitivas e uma relativa auto-sufi­
ciência alimentar. 

É contraditório que, enquanto se 
pede ao países do Leste europeu que 
deixem as forças do mercado deter­
minarem os preços internos, não 

haja preços de mercado para o arroz 
importado no Japão (simplesmente 
porque não se importa arroz) e que os 
preços dos produtos agrícolas nos Esta­
dos Unidos e Europa ocidental sejam 
influenciados pela ação combinada da 
política orçamentária e das forças de 
mercado. 

Os países do Leste asiático de­
monstraram que é possível conseguir 
uma reestruturação econômica impul­
sionada pelo mercado sem incorrer em 

A importância do know­
how- Outra grande diferença no 
processo de desenvolvimento 
asiático é que primeiro o Japão, e 
mais recentemente outros países Tcheco-Eslováqul•: um mor•dor de Prag• enfrenta long• fil• pa,. compr•r galões de g•sol/1111 
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custos sociais e econômicos inaceita­
velmente altos. Os responsáveis em le­
var adiante as reformas econômicas na 
Europa do leste poderiam tirar impor­
tantes lições de uma análise mais pro­
funda da experiência asiática. 

Obstáculos à economia de mer­
cado - A transição de uma economia 
de planejamento centralizado, em que 
o Estado concentra a propriedade dos 
meios de produção, para uma econo­
mia de mercado, em que esses meios 
estão em mãos privadas, gera uma sé­
rie de dúvidas: como privatizar a eco­
nomia? Para quem se venderão as 
empresas? Com que dinheiro os inves­
tidores privados comprarão as ações? 
De onde sairão os administradores das 
novas empresas privadas, se nestes 
países ninguém foi preparado para di­
rigi-las e, o que é pior, não existiu ati­
vidade empresarial independente nos 
últimos 45 ou 70 anos? E a concorrên-
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eia? Como será feita a liberalização do 
comércio exterior? Com que tipo de ins­
trumentos administrativos se conta 
para um governo orientado para uma 
economia de mercado? 

Em resumo, a tendência que tem 
prevalecido, inclusive entre os líderes 
políticos e intelectuais da Europa orien­
tal, é uma visão radicalizada do capita­
lismo que remonta ao século passádo. 
Estão de acordo com essa perspectiva 
personalidades como o ministro Klaus, 
da Tcheco-Eslováquia, o ex-ministro po­
lonês Balcerowitz, e Janos Korna, pro­
fessor húngaro que divide seu tempo 
entre a Universidade de Harvard e a 
Academia de Ciências de seu país. 

Eles não querem nem ouvir falar 
em intervenção do Estado e desejam 
confiar o processo econômico totalmen­
te às forças de mercado. O ministro 
Klaus reconhece que esse ponto de vis­
ta possa parecer demasiado radical 
para muitos no Ocidente. Mas, justi-
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A transição dos ex-países comunistas 
para uma economia de mercado esti 
provocando ora escassez ora aumentos 
astronômicos nos preços (no alto, 1 
esquerda, fila numa padaria de Tlran,, 
Albânia; acima, protesto contra o 
aumento do preço da gasolina em 
Budapeste, Hungria; ao lado, fila em um 
açougue em Varsóvia, Polônia) 

fica, "na Europa oriental sofremos tan­
to tempo pela imposição de uma ideo­
logia baseada em aspirações utópicas e 
pseudo-racionais, que agora temos o 
direito de nos mostrar extremamente 
sensíveis em torno desse tema". 

Considero esta atitude irresponsá­
vel, particularmente quando adotada 
por pessoas que conhecem bem o capi­
talismo ocidental, com sua economia 
mista e sua intervenção estatal. 

O caminho rumo à democracia JXJIÍ· 
tica e à economia de mercado na Europa 
oriental e ex-União Soviética será muito 
agitado, longo e incerto. Deve-se estimu­
lar o esforço dessa part.e do globo em in· 
tegrar-se à economia mundial. Mas is.so 
não significa que terão êxito. 1 

• Louis Emmerlj é presidente do Centro de Desenvolvi~º 
da Organlzaç6o para a Cooperação e o Oesenvolvlmeri? 
Ecorómico (OCDE, com sede em Paris) e foi reitor do i,wl; 
tuto de Estudos Sociais de Haia 
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O papel do Estado 

nos "tigres asiáticos" 
consumo estrangeiros. Na 
China, por estar mais atra­
sada tecnologicamente, 
nota~e a presença de auto­
móveis japoneses; no Ja­
pão, há alguns carros 
estrangeiros, mais raros na 
Coréia. 

Ao contrário do que se insiste em divulgar, 
é decisiva a presença estatal na economia 

dos países do leste da Ásia 

No que se refere à par­
ticipação do capital es­
trangeiro, a China -desde 
1979 em processo de libe­
ralização e internaciona-
lização de sua economia -
criou as Zonas Econômicas 
Especiais, onde admite a 

Vivaldo Barbosa* 

N
os livros de economia há, sem­
pre, referência ao "modo de pro­
dução asiático", ao feudalismo 

asiático, mais duradouro e diferente do 
feudalismo europeu. Efetivamente, 
hoje, se pode falar de um modo de pro­
dução asiático diante das semelhanças 
na trajetória desses países, quer de 
orientação de esquerda, como a China, 
quer de orientação mais à direi ta, como 
a Coréia do Sul. 

Esses países apresentam altos ín­
dices de desenvolvimento. O Japão é 
conhecido pelos recordes de crescimen­
to que bateu; a Coréia do Sul cresceu 
12% ao ano, durante anos seguidos, 
mantendo nos últimos três uma média 
de nove por cento. Durante anos, a Chi­
na cresceu dez por cento ao ano e, de 
1989 para cá, seu crescimento 
foi de sete por cento. 

O desenvolvimento desses 
países foi forjado dentro das se­
gtrintes prioridades: 

Olnvestimentos maciços 
em educcu;ão 

Na Coréia e no Japão, este 
é um problema inteiramente 
resolvido: todos têm alto nível 
de escolaridade e todas as 
a-ianças frequentam escola em 
tempo integral. Além disso, es­
ses dois países adotaram uma 
política de enviar bolsistas 
para cursos de pós-graduação 
na Európa e Estados Unidos. 

o Refonna agrária 
Esses países realizaram reforma 

agrária , que poderia ser considerada 
extremamente radical para países de 
orientação mais ocidental, como o Ja­
pão e a Coréia do Sul. 

o .Proteção às indústrias nacionais 
Todos se protegeram contra a 

pces.ença exploradora e predatória 
do capital estrangeiro em suas eco­
nomias. Explicável pela orientação 
de esquerda na China, mas notável 
para países como Japão e Coréia, 
sob forte influência econômica e, no 
segundo caso, militar dos Estados 
Unidos . 

Não há empresas multinacionais 
operando nesses países, a não ser asso­
ciados, com participação minoritária , 
às empresas locais. Não há artigos de 

presença de multinacionais, geralmen­
te associadas a empresas chinesas, para 
produzir apenas para exportação. 

Somente são vendidos dentro do 
próprio país produtos que a China es­
teja importando, num processo de 
substituição de importações. A Co­
réia também adotou essa prática. 

o Presença forte do Estado na 
economia 

Muito próprio na China, pela 
orientação marxista-maoísta, mas 
significativo na Coréia e Japão. Não 
há dúvidas de que o Estado foi o pro­
pulsor do desenvolvimento e pro­
gresso desses países. 

Na Coréia e no Japão, o Estado pla­
nejou o desenvolvimento econômico, 
estabeleceu prioridades e fixou metas. 

Na China, esta questão 
ainda não foi resolvida por 
romplet.o, face à sua população 
de 1 bilhão e 200 milhões de 
pessoas (ainda existe uma taxa 
de 20% de analfabetos). Hong Kong: um dos segredos do desenvolvimento do "tigre" é o apoio do Estado à indústria local 
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ÁSIA _________ ECONOMIA _________ _ 

Recebeu adesão dos empresários, que 
atenderam às prioridades e cumpri­
ram as metas. 

No Japão, comenta-se, os planos 
foram desenhados a quatro mãos: de 
um lado, o Estado e de outro, os em­
presários. Na Coréia do Sul, foram 
ell!,borados planos quinquenais, cum­
pridos à risca pelo setor público e 
pelo privado. 

O Estado, especialmente no Japão 
e na Coréia, além de realizar investi­
mentos nos setores mais pesados -
como refinarias de petróleo e siderur­
gia - e criar bancos, fez-se presente, 
principalmente, através de incentivos 
financeiros e fiscais, criando barreiras 
alfandegárias e proibindo importações. 

mérito e produtividade, abandonando­
se o anterior princípio da igualdade. 

Lá também, se procuram formas 
de propriedade social das empresas . 
Mas a China jamais fará privatizações, 
segundo nos informou o primeiro-minis­
tro Li Peng. . 

O Investimentos maciços em 
tecnologia e pesquisa 

O Japão partiu na frente, a Coréia 
iniciou esta prática a partir da década 
de 60 e a China, desde 1979. O Japão 
já demonstrou, nos últimos anos , 
ter tecnologia das mais avançadas 
em todas as áreas . Mas o avanço 
que a Coréia alcançou merece um 
registro particular. Ela já compete 

China: o Estado faz os planos macroeconômicos e procura formas sociais de propriedade 

Também liberou créditos a juros subsi­
diados e empréstimos a fundo perdido, 
e isentou de impostos as empresas que 
se enquadravam nas prioridades esta­
belecidas nos planos e atendiam às me­
tas fixadas. 

Há, hoje, especialmente na Chi­
na, uma revisão do papel do Estado, 
quer na economia, quer na vida dos 
cidadãos. Na medida em que o inte­
resse nacional esteja protegido e se 
alcance razoável grau de distribuição 
de renda, a tendência verificada é a 
de diminuição do aparelho estatal. 

Na Coréia do Sul já se privatiza­
ram, de maneira democratizadora do 
capital, as refinarias de petróleo. Na 
China, há uma revisão de concepções 
socialistas e do papel da economia de 
mercado. Já se estabeleceu o prémio por 
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no mercado internacional com diversos 
produtos que exigem tecnologia de 
ponta. 

Em primeiro lugar, a Coréia do Sul, 
como fez o Japão, optou por não respei­
tar patentes e tecnologias estrangei­
ras. "Adotou" os produtos estrangeiros 
e procurou aperfeiçoá-los. 

Segundo, procurou enviar técni­
cos e professores para treinamento e 
estudo no exterior. Em seguida, in­
vestiu pesado para criar tecnologia 
própria. Criou um Ministério de 
Ciência e Tecnologia, além de ter um 
Ministério da Indústria atuante, e 
dois institutos federais de pesquisa. 
Recentemente, em 1990, fundou uma 
cidade científica, com três universi­
dades e 30 institutos públicos e pri­
vados. AB empresas têm obrigação de 

1992 - terceiro mundo - n2 149 

investir em tecnologia e recebem in­
centivos fiscais e creditícios. 

O novo plano quinquenal (sétimo) 
que se inicia este ano dá prioridade à 
alta tecnologia nas áreas de microele­
trônica, automação e robótica, pesqui­
sa de novos materiais, química fina 
bioindústria, indústria ótieo-eletrôni'. 
ca e aeronáutica. 

A Coréia do Sul pretende partici­
par acionariamente de diversas em­
presas norte-americanas e européias 
para assimilar tecnologia, como já vem 
fazendo no Vale do Silício, na Califór­
nia, na área eletroeletrônica. O país 
quer passar dos atuais 70 mil para 120 
mil pesquisadores. 

Seu investimento em ciência e tec­
nologia pulará dos atuais dois por 
cento para 3,5% do PIB, como 
ocorre nos países do Grupo dos 
Sete. Vai instalar mais quatro oon­
tros tecnológicos em áreas de enge­
nharia em geral e de software. 

O Rel~ões trabalhistas 
Exigem mais rigor no trabalho e 

menores garantias ao trabalhador. 
Em compensação, os salários são ele­
vados, com pagamento de horas-ex­
t ras , e o trabalhador desfruta de 
segurança no emprego. Ninguém é 
despedido, a não ser por justa causa. 

No caso da China, o governo 
está seguindo caminhos que em 
muito se assemelham à nossa vi­
são trabalhista do socialismo, com 
democracia e liberdade. O país 
está percorrendo um caminho lon­
go, mas bem sustentado teorica-
mente . Mantém os princípios 

socialistas contra a exploração do ho­
mem pelo homem, contra a mais-valia, 
mas reconhece o mérito de diferenciar, 
em certa medida, os indivíduos. 

O Estado faz os planos macroeconô­
micos e procura formas sociais de pro­
priedade. Sobre o assunto, declarou 
Deng Xiao Ping: "& relações entre as 
pessoas e a economia são amplas, infini· 
tas e nenhum plano poderá contê-las". 

Em suma, a filosofia predominan· 
te é que as relações microeconômicas 
do mercado devem se desenvolver 
com liberdade até o ponto de não pre­
judicar o interesse coletivo. O Estado 
é o árbitro desse interesse coletivo e 
o protetor dos consumidores. 1 

'O deputado Vivaldo Barbooa está retornando de urna via­
gema vários países asiáticos 



CULTURA ______ ----'----

Para Yves Montand, 
a guerra acabou 

A morte do cantor e ator francês deixou 
um vazio difícil de preencher 

Artur Poerner 

U
m italiano - criado no que ele 
mesmo qualificou como uma 
"quase favela" de um subúrbio 

de Marselha - conseguiu, durante 
muitos anos, encarnar o marido ideal . 
da maioria das francesas e o homem 
que a maior parte dos franceses gostaria 
de ser: o cantor, ator e ativista político 
Ivo Livi, que o mundo inteiro conhecia 
oomo Yves Montand. 

"Se algo me acontecer, vivi o bastan­
te para não lamentar nada", foi o que ele 
disse na ambulância que o transportava 
Jllra o hospital, momentos após o infarto 
que o mataria, aos 70 anos, em 9 de no­
vembro passado. Apesar de notório per­
feccionista e superexigente consigo 
mesmo, Montand não tinha, de fato, do 
que se queixar. 

A ajuda de Piaf - Como quase toda 
carreira bem- sucedida, a do mais famo­
so e JXlpular cantor e ator francês tam­
bém foi favorecida por alguns acasos 
providenciais, a começar pelo que o fixou 
em Marselha, aos dois anos de idade, 
JX)rque os pais, fugitivos do fascismo ita­
liano, não conseguiram seguir viagem 
Jllra os Estados Unidos. Começou a tra­
balhar aos 11, numa fábrica de massas, 
e apenas mais daas experiências profis­
sionais não~artísticas constam ainda de 
seu currículo: no salão de cabeleireiro da 
1nnã e numa fábrica metalúrgica. 

Montand começou a cantar aos 14 
anos, nos cafés e bares de Marselha, 
mas foi um segundo acaso que impri­
miu impulso decisivo à sua carreira: 
Edith Piaf, a mais brilhante estrela 
da canção francesa, apaixonou-se por 
ele e resolveu lançá-lo como cantor. 
Piaftambém tinha iniciado a sua car-

reira na rua, afinidade que deve ter 
contribuído para que vivessem juntos 
durante dois anos e meio, durante os 
quais se apresentaram num show no 
Moulin Rouge e ela articulou, igual­
mente, o lançamento dele no cinema, 
nb filme "Estrelas sem luz", já nos 
anos 40. Infelizmente, lamentaria o 
artista muito tempo depois, "ela ti­
nha a necessidade de se apaixonar a 
cada dois anos". 

Mulheres e filmes - Algumas 
mulheres e muitos outros filmes se 
seguiriam. Em 1949, Montand co­
nheceu a atriz Simone Signoret, com 
quem permaneceu casado por mais 
de três décadas. Após 1 O anos de 
amor em que, segundo suas próprias 
palavras, nem via as outras mulhe­
res, teve, pela primeira vez, vontade 
de ter uma aventura amorosa quando 
deparou com uma moça de 18 anos, 
Jane, filha de seu colega e amigo 
Henry Fonda. 

Pelo menos mais quatro atrizes fa­
mosas têm seus nomes associados à vida 
sentimental de Montand: Marilyn Mon­
roe, Romy Schneider, Candice Bergen e 
Gina Lollobrigida. A última mulher foi 
Carole Amiel, com quem teve um filho 
aos 67 anos. 

O rol dos filmes é bem maior: "As por­
tas da noite" (1946), "O salário do medo" 
(1959), "Adorável pecadora" (1960), "A 
guerra acabou" (1966), ''Viver por viver" 
(1967), "O círculo vermelho" (1971), ''Ce­
sar e Rosalie" (1972), "O amor e a violên­
cia" (1974), "Um homem, uma mulher, 
uma noite" (1979), entre muitos outros. 
O ator se orgulhava, especialmente, de 
haver protagonizado três filmes políticos 
do diretor Costa-Gravas, obras de pro­
testo contra as ditaduras dos coronéis 
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Montand sempre esteve ligado à política 

gregos (''Z''), dos burocratas tcheco-eslo­
vacos ("A confissão"}, e dos militares la­
tino-americanos ("Estado de sítio'). 

O ativista político - Ao lado do ta­
lento e do charme, as qualidades mais 
admiradas no ídolo da canção francesa 
eram a consciência e a coragem políticas. 
Filho de um anarquista, Montand assi­
nava,já em 1950, com o pint.or Pablo Pi­
casso e outras personalidades, 
manifestos contra o armamento atômi­
co, tema que o levou a firmar também, 
em 1968, o Apelo de Estocolmo. 

Até a invasão soviética da Tcheco-Es­
lováquia, nesse mesmo ano, esteve sem­
pre muito próximo do Partido Comunista 
Francês. O qúe não o impediu de formu­
lar suas críticas à invasão da Hungria, 
numa recepção que lhe foi oferecida no 
Kremlin, em 1956, por Nikita Krushev e 
outros dirigentes soviéticos. 

Montand, no entanto, nunca deixou 
de se considerar um homem de esquer­
da, inclusive por ter vivenciado a ocupa­
ção da França pelos nazistas. E 
acreditou, até o fim dos seus dias, na 
compatibilidade do socialismo com a li­
berdade. Sem democracia, para ele, não 
havia solução possível para país algum. 
Foi por posições como estas e pela coe­
rência de toda uma vida que Montandse 
tornou, no final da década de 80, o can­
didato preferido por 29% dos franceses 
para a Presidência da República. Mas 
ele nunca quis ser político. Preferiu mor­
rer como ator, durante as últimas toma­
das de um filme ainda sem título, do 
diretor Jean-Jacques Beineix. • 
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EUA ____________ lj~i·lt•}I--------------
Em busca da união 

Rosângela Trolles 

"Até hoje. ª maioria dos gover­
nos vê os índios como uma 
ameaça, pessoas a serem ex­

ploradas ou usadas. O que pretende­
mos é nos fazer respeitar e inaugurar 
uma nova relação com o homem bran­
co. Mostrar a todos que não necessita­
mos lutar pela terra e seus recursos, 
pois sempre estivemos em nossas re­
giões e jamais assinamos qualquer 
contrato repassando-as aos brancos." 

As declarações são de Thomaz Ba­
nyacya, um índio hopi norte-america­
no, cuja tribo vive no estado do 
Arizona. Os hopi são um dos grupos ét­
nicos que mais conservaram sua cult u­
ra nos Estados Unidos , guardando 
uma sabedoria ancestral. Os mais ve­
lhos da tribo conhecem inclusive o se­
gredo de fazer chover, experiência 
comprovada recentemente, com a visi­
ta de uma índia a uma região africana 
onde, depois de jejuar por quase 30 
dias e cantar músicas ancestrais, 
conseguiu fazer chover no deserto . 
Estes ritos seculares , inde­
pendente de seus resultados obje­
tivos , têm a função de manter o 
espírito coletivo do grupo. 

Thomaz Banyacya pertence à 
International lndigenous Co­
mission (Comissão Indígena In­
ternacional) , organização não­
governamental que está prepa­
rando a participação dos índios 
na Earth Summit ("Cúpula da 
Terra"), como está sendo chama­
da a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e 
o Desenvolvimento, a Rio-92. 

No final do ano passado, ele 
esteve no Rio fazendo os primei­
ros contatos para este evento que 
será uma conferência internacio­
nal entre povos indígenas, tra­
tando de questões relacionadas 
ao meio ambiente e desenvolvi­
mento. 

Líder hopi 
norte-americano 

· diz que é 
preciso pôr fim 
ao isolamento 

das nações 
indígenas para 

que se possa 
salvar o planeta 

pensáveis pela participação dos indí­
genas nos encontros oficiais e das 
ONGs, Thomaz está trabalhando com 
vários grupos para providenciar a esta­
dia e circulação de 80 a 100 diferentes 
nações, organizações e tribos de várias 
partes do mundo. 

O encontro se realizará no Rio 
no final de maio. Como um dos res-

Thomaz Banyacya: "É preciso inaugurar uma 
nova relação com o homem branco" 
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Resgatar a independência~ 
Para o líder hopi, este é o momento de 
resgatar a independência em relação 
ao homem branco. "Antes de Colombo 
nossos povos tinham seus territórios' 
muitas estradas, faziam negócios en'. 
tre si e as economias se apoiavam 
umas nas outras. Com a chegada da ci­
vilização ocidental, os brancos toma­
ram nossas terras, impondo fronteiras 
e leis que cercearam o movimento en­
tre os índios." 

Na sua opinião, nesses 500 anos de 
ocupação, não tem havido troca real 
entre os grupos indígenas. "Na confe­
rência de maio, pela primeira vez em 
cinco séculos haverá um encontro en­
tre os índios das Américas do Narre e 
Sul para discutir os seus problemas", 
afirma. 

A principal questão a ser estudada 
é justamente como proteger o que resta 
da cultura indígena, procurando ainda 
propor sugestões para a melhoria da 
vida no mundo como um todo. Durante 

os encontros oficiais da Rio-92será 
montada uma grande exposição no 
parque do Flamengo - onde acon­
tecerá a conferência das ONGs, pa· 
raleia à Rio-92 - mostrando arre e 
cultura indígenas. Assim, todos 
poderão ter uma visão do que os 
índios ainda têm para oferecer 
após meio milênio de colonização. 
Além disso, será aberto um fórum 
para estabelecer um diálogo en· 
tre os expositores e o público que 
participar do evento. 

Em nenhum momento, segun· 
do Thomaz , os índios vão adotar 
uma atitude sectária, que possa 
ser interpretada como uma amea· 
ça. O que eles pretendem é sentar· 
se ao lado dos brancos para 
trabalhar em comum acordo, po· 
rém sem que sejam subestimados 
em sua capacidade de entendimen· 
to e opinião. 

Os indígenas procurarão apon· 
tar a ação predatória do coloniza· 
dor e apresentar uma longa conta 
referente a tudo que os governos 
dos vários países do continente le-



!----ÍNDIOS __________ EUA 

Wounded Knee: palco de um dos mais 
sangrentos massacres de índios nos EUA 

varam durante o período colonial e ja­
mais pagaram. 

As pressões da Igreja - Não é só 
em relação a seus territórios e rique­
zas que os indígenas procuram en­
contrar um ponto de negociação com 
seu colonizador. Outra forma de do­
minação que sofrem vem da Igreja, 
cuja ação eles contestam. É Thomaz 
quem conta: 

"Só no território hopi existem 23 
igrejas diferentes, todas querendo 'sal­
var' nossas almas. Nossa nação, po­
rém, ainda tem a sua própria religião 
e suas próprias cerimônias. Além dis­
so, nós temos uma língua e um territó­
rio, o que completa as necessidades 
básicas para sermos considerados uma 

nação. Sendo assim, reivindicamos o 
reconhecimento junto às Nações Uni­
das de nossa legitimidade." 

Os hopi não reivindicam pertencer 
à ONU como país-membro. Mas, por 
outro lado, exigem que se respeitem 
seus direitos e que sejam revistos os 
tratados feitos com Portugal, Espanha 
e Inglaterra em relação à ocupação das 
terras indígenas do continente. 

Segundo Thomaz, existem três mo­
dos pelos quais as nações se tornam do­
nas de um território: por direi to de 
descoberta, compra ou conquista. "Os 
índios são donos de suas terras por di­
reito de descoberta ejá estão nelas por 
mais de dez mil anos. Antes de o Impé­
rio Romano existir, nós já existíamos", 
conclui. • 

Uma nação ancestral 
A tualmente, existem cerca de 15 mil hopi em seus ter­

ritórios no norte dos Estados Unidos. Antigamente, 
assim como os navajos, eles viviam em cavernas, cavadas 
em paredões altos, cujo único acesso era uma escadaria 
estreita, construída na própria pedra. O Grande Canyon 
é uma de suas fronteiras, e em suas terras estão, segundo 
Thomaz, uma das maiores reservas de carvão do mundo. 

Eles ainda têm gás, petróleo, urânio, entre vários ou­
tros recursos, mas não é possível ao índio explorá-los em 
seu próprio benefício pois o governo 
dos Estados Unidos se diz dono des­
sas riquezas. Para o povo indígena, 
é inconcebível que o governo nor­
te-americano pretenda ter a :i,osse 
desta riqueza, pois estas lhes per­
tencem. 

Thomaz conta que sua nação é 
mais antiga que o Império Romano. 
Desde essa época já tinha um gover­
no organizado, que até hoje funcio­
na sem a necessidade de nenhuma 
lei ou código civil ou penal. 

Os mitos do povo hopi são mui­
to curiosos. Segundo Thomaz, 
"nosso povo já passou por três 
mundos antes deste em que esta­
mos vivendo. N assa concepção é 
parecida com a da Bíblia: no início 
existia apenas uma massa escura. 
Tudo era gelado. Depois, o mundo 
foi destruído pelo fogo. Então, veio 
um outro mundo que foi destruído 
pela água. O terceiro mundo é este 
no qual vivemos hoje. É preciso en-

tão cuidar dele e recuperá-lo, pois após este não haverá ne­
nhum outro". 

Segundo Thomaz, mui tas civilizações provocaram sua 
autodestruição e a nossa está a um passo disso: ''Hoje já 
se sabe que o petróleo vai acabar, a água está poluída, o 
próprio ar está matando as pessoas e o sol está se tornan­
do letal graças ao buraco na camada de ozônio." 

Neste momento, a nação hopi está crescendo novamente 
e a mensagem que eles mandam aos seus irmãos é que "não 

fiquem zangados nem tristes demais, 
pois isso os tem levado ao suicídio". 

Diante das festividades que es­
tão sendo preparadas para comemo­
rar os 500 anos do Descobrimento da 
América, Thomaz diz que se preocu­
pa apenas com dois pontos: o primei­
ro seria construir um memorial para 
todos os índios que foram mortos 
nestes cinco séculos. Para ele, os 500 
anos não significam um motivo de 
comemoração, "além de não repre­
sentarem muita coisa para quem já 
estava nestas terras há muito mais 
tempo que isto", afirma. 

A ONU declarou 1993 o Ano das 
Nações Indígenas. Assim, Thomaz 
espera que o Rio-92 seja um prepa­
ra tiva para todos os trabalhos que 
terão de ser feitos a partir do ano 
que vem. Sua mensagem é no senti­
do de que se supere a tristeza pelas 
perdas que os índios tiveram, para 
se poder encarar o futuro e construir 
um novo mundo. 
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Reação ao descaso oficial 

Protesto contra a energia atômica: a população questiona nas ruas a política do governo 

Acusados de . . 
reacionarismo, os 
grupos Nimby 
constituem hoje a 
tendência política 
mais importante 
surgida nos Estados 
Unidos desde a 
década de 60 

52 

Charles Piller* 

Enquanto aumenta o desinteresse 
dos eleitores norte-americanos 
pela política eleitoral, uma nova 

forma de ativismo popular começa a 
ganhar corpo nos Estados Unidos. Tra­
ta-se dos chamados grupos Nimby (si­
gla da expressão em inglês not in my 
backyard, ou "não no meu quintal"), 
cujos membros denunciam qualquer 
ameaça ecológica contra a comunidade 
onde residem e vêem com suspeita e 
desprezo todo tipo de instituição gover­
namental. 

Para os políticos, tecnocratas e 
meios de comunicação, os nimbyístas 
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-
não passam de extremistas obcecados 
por seus problemas locais. Segundo 
eles, o objetivo da maioria desses gru. 
pos é apenas evitar a poluição nas lo­
calidades onde vivem, empurrando-a 
para outras áreas. Contudo, a verda. 
deira motivação desses grupos é a frus­
tração resultante da indiferença e 
descaso do governo. A indignação com 
que eles reagem tem a ver com o fato de 
não serem consultados durante a to. 
mada de decisões que afetam suas res­
pectivas comunidades. 

Através da fúria nimbyísta, muitas 
comunidades já recuperaram parte do 
poder que outrora exerciam em relação 
às autoridades locais - o poder de dizer 
"não". Para citar apenas alguns exem­
plos, foram os nimbyístas que conse­
guiram praticamente deter, nos 
Estados Unidos, o desenvolvimento da 
biotecnologia agrícola, a construção de 
novos aeroportos e a instalação de de­
pósitos de lixo tóxico. 

Foi o caso de Trinidad, cidade pe­
quena e pobre do Colorado: quando 
uma firma ofereceu empregos, um 
novo sistema telefônico, melhoramen­
to da rede hospitalar e outras vanta­
gens caso a cidade consentisse em 
abrigar um depósito de lixo radiativo, 
os cidadãos reagiram com um simples 
"Caiam fora!". 

Paula Elofsen-Gardine, que reside 
nas imediações do complexo de armas 
nucleares de Rocky Flats, próximo a 
Denver, aderiu ao movimento nimbyís­
ta após comparecer a uma audiência 
pública entre autoridades do governo e 
administradores do complexo. ''Fiquei 
assombrada com a mesquinharia polí· 
tica daqueles homens e com a arrogân· 
eia com que tratam os cidadãos locais. 
Naquele dia, compreendi que era pre­
ciso detê-los". 

Até mesmo certos projetos relativa­
mente positivos, como laboratórios de 
pesquisa biomédica, têm sido bloquea· 
dos por grupos nimbyístas que seres· 
sentem do fato de não terem sido 
consultados quanto à decisão de insta· 
lá-los em suas comunidades. Há mais 
de seis anos, um grupo de moradores 
vem impedindo que a Universidade da 
Califórnia, em São Francisco, leve a 
cabo os seus planos de construir um la· 
boratório biomédico em um prédio do 
bairro onde residem. 

"Aqui, não " - O nimbyísmo tem 
suas origens nos movimentos sociais e 



ecológicos dos anos 60 e 70, que 
semearam a desconfiança em re­
lação às grandes instituições e 
produziram milhares de ativis­
tas bem informados. Passada a 
onda dos distúrbios políticos, 
muit.os dos antigos ativistas ado­
taram a atitude mais prática do 
"aqui, não" que caracterizou o 
fim da década de 70 e toda a dé­
cada de 80 . Contudo, mantive­
ram o ceticismo quanto aos 
dados e argumentos apresenta­
dos pelas autoridades e a convic­
ção de que, unidos, poderão 
impedir iajustiças. 

Em 1978, a rebelião dos cida­
dãos de Love Canal, no estado de 
Nova Iorque, cidadezinha cons­
truída sobre um antigo depósito 
de lixo tóxico, levou muitas co­
munidades norte-americanas a inves­
tigarem suas próprias condições locais. 
E o que descobriram foi chocante: ha­
via centenas de depósitos de resíduos 
industriais perigosos, sujeitos a vaza­
mentos, espalhados por todo o país. 

Em seguida, vieram os espetacula­
res desastres ecológicos e os grandes 
fracassos da tecnologia - desde Three 
Mile Island e Chernobil até a explosão 
do ônibus espacial Challenger e o 
aquecimento do planeta. Fatos como 
esses fizeram com que os norte-ameri­
canos perdessem de uma vez a crença 
na benéfica magia da ciência. Hoje, 
mostram-se intolerantes diante de 
qualquer dano ao meio ambiente que 
possa afetar a região onde moram. 

Em grande parte, o nimbyísmo re­
sulta do fato de que os mecanismos 
convencionais da democracia se mos-

______ ESTADOS UNIDOS 

traram incapazes de resolver, e mais 
ainda de impedir, os riscos ecológicos 
produzidos pela tecnologia. Os grupos 
que surgiram - todos eles com objeti­
vos limitados, obstinadamente inde­
pendentes e obstrucionistas - baseiam 
sua luta na única arena onde podem 
vencer as grandes instituições: a com u­
nidade local. As pequenas cidades e os 
bairros das metrópoles adotam o nim­
byísmo como solução prática do proble­
ma da impotência política. Suas 
observações e experiência própria lhes 
dizem que só o extremismo é capaz de 
atrair a atenção das autoridades. 

Críticas aos ecologistas -Mas os 
políticos que pretenderem explorar 
essa insatisfação não irão muito longe. 
Os esforços feitos por ecologistas no 
sentido de arregimentar os grupos 

nimbyístas e inseri-los em suas 
agendas nacionais não têm tido 
muito sucesso, porque a força do 
nimbyísmo está na reação a te­
mores imediatos e tangíveis. Do 
ponto de vista popular, as grandes 
organizações ecológicas de Was­
hington, relativamente ricas, não 
são muito diferentes das grandes 
multinacionais ou das agências do 
governo: são burocracias comple­
xas que perderam contato com a 
urgência dos que têm de conviver 
com a poluição. 

"Os ecologistas oficiais pre­
tendem salvar o mundo - diz 
Elofsen-Gardine - mas, para 
isso, vão levar 50 ou 100 anos . 
Nós queremos resultados agora. 
Nenhuma dessas organizações 
está instalada em locais sujeitos 

à chuva radiativa. Não viram o que ara­
diatividade fez com os nossos parentes e 
amigos. Não sentem a urgência que sen­
timos em solucionar estes problemas". 

Para Joan Seeman, outra ativista 
que se opõe ao complexo de Rocky 
Flats, qualquer movimento pela paz ou 
pela ecologia que argumente que Roc­
ky Flats é parte de uma estratégia 
mais ampla, está "vendido ao sistema". 
''Eles estão de um lado, nós estamos de 
outro", diz ela. 

O nimbyísmo é uma versão amarga 
da autodeterminação - a encarnação 
política da preferência por "nenhuma 
das opções acima" no voto dos eleitores 
norte -americanos. À medida que se 
aproximam as eleições deste ano, qual­
quer candidato pode conquistar apoio 
público se aprender a mensagem cen­
tral do nimbyísmo: as com unidades de-

sejam participar da solução 
dos problemas, em vez de se­
rem tratadas como obstáculos 
no caminho das soluções dos 
tecnocratas. 

Neste sentido, o nimbyís­
mo parece promissor. É sinal 
de que, apesar do baixo compa­
recimento do eleitorado às ur­
nas e apesar da crescente 
alienação das principais insti­
tuições sociais, o público conti­
nua desejoso de participar 
ativamente- mas de um novo 
tipo de processo político. • 

• Pacttic News-Service. Charles Piller é autor de 
"Toe Fail-Safe Society", livro em que documenta 
a atual descrerça dos norte- americanos na tec­
nologia 
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Amenos de um ano e meio de 

concluir o seu mandato, o pre­
sidente Jaime Paz Zamora acaba 
de realizar uma profunda reforma 
no seu ministério. A reformulação 
do gabinete começou com a renúncia co­
letiva dos 1 7 ministros e a posse, doze 
horas depois, de oito novos titulares. 

Segundo políticos da oposição e ob­
servadores locais, a reforma se deu, ba­
sicamente, por três razões: o desgaste 
junto à opinião pública de alguns minis­
tros, a necessidade de liberar outros 
para a preparação da campanha presi­
dencial do atual vice de Paz Zamora ge­
neral Hugo Banzer, e a decisão de for­
mar uma equipe menos política e mais 
técnica que leve adiante o programa de 
modernização do Estado. 

No primeiro caso, esta a o ministro 
da Informação, Maria Rueda, cuja atua­
ção foi qualificada de "desinformadora', 
"propagandística" e "antiética' por jor­
nalistas, organizações sindicais, uni­
versitárias e até pela igreja cat.ólica. 

Outro que saiu desgastado do go er­
no foi o ministro da Mineração e Meta­
l urgia, Gonzalo Valda. Recentemente, 
se denunciou que organismos interna­
cionais tinham decidido suspender cré-

ARGENTINA 
O governo da Argenti­

na admitiu que o atenta­
do à embaixada de Israel 
em Buenos Aires, em 17 
de março passado, é con­
sequência da nova inser­
ção do país no mundo. 

Em uma tentativa de 
explicar a escolha de 
Buenos Aires como alvo 
do brutal a taque, o minis­
tro das Relações Exterio­
res, Guida Di Tella, de­
clarou que o "mundo se 
globalizou e a Argentina 
enfrentará a partir de 
agora os .mesmos proble­
mas de outras partes do 

BOLÍVIA 

Novo gabinete 
ziam parte do governo, entre eles o 
ex-ministro da Agricultura, Mau. 
ro Bertero, e de Transportes e Co. 
municações, WillyVargas. 

No acordo político que possibi­
litou a e leição de Paz Zamora como pre­
sidente, o partido de Banzer, a Ação De. 
mocrática Nacionalista (ADN), condi­
cionou seu apoio ao partido do atual 
mandatário, o Movimento de Esquerda 
Revolucionário (MIR), a uma reciproci­
dade nas eleições de 1993. 

Paz Zamora: mudanças no 111 esca/ão 

ditos para a exploração de ouro, por sua 
suposta ''irresponsabilidade" e "descui­
dos" na condução dos assuntos da pasta. 

Por último, segundo afirmou o pró­
prio Hugo Banzer, a reestruturação do 
gabinete obedece à necessidade do go. 
verno de imprimir maior dinamismo na 
execução de temas ainda pendentes. 
Nesse sentido também se posicionou 
o novo chanceler e ex-prefeito de La 
Paz nos últimos cinco anos, Ronald 
MacLean, considerado um dos re­
presentantes da nova geração de po­
líticos identificados com o processo 
de modernização do Estado. Para 
ele, o ·presidente "escolheu um mi­
nistério técnico-administrativo com 
uma clara visão de conjunto e uma 
total identificação com os princípios 
de uma economia livre.e aberta ao 
mundo exterior". 

A reforma também teria sido moti­
vada pela necessidade de liberar para a 
campanha à presidência do general 
Banzer colaboradores próximos que fa-

URUGUAI 

Cerca de 40% dos jovens uruguaios entre 15 e 
29 anos desejam imigrar, revelou um estudo 
realizado entre 1989 e 1990 pela Direção 
Geral de Estatística e Censo. 
Divulgada recentemente, a pesquisa preocupou 
políticos e especialistas e levou o presidente Luís 
Alberto Lacalle a qualificar os resultados do 
trabalho como "um sinal de alerta" para o pais. 
Dos jovens consultados, 44% estudam, 30% 
trabalham e 17% fa.zem ambas as coisas. O 
estudo determinou que os jovens representam 
25% da população econômica ativa o que, 
somado à queda das taxas de fertilidade e 
mortalidade, expressa uma estrutura de 
sociedade semelhante à dos países 
desenvolvidos. 

mundo. Não resta outro Atentado à embaixada israelense 
remédio senão assumir 

Outro dado preocupante é que 80% dos 
consultados acham que o país precisa passar 
por grandes mudanças. Trinta e oito por cento 
não se consideram representados por 
ninguém; 20% por uma associação; 19% por 
um partido ou grupo político; 15% por um 
grupo musical e cinco por cento por um 
sindicato. 

essa nova realidade, com as vantagens que também traz pertencer 
a esse mundo". 

As declarações do chanceler coincidem com a de vários deputa­
dos e analistas políticos, que responsabilizam o governo do presi­
dente Carlos Menem pelo atentado ao ter "importado" o conflito 
árabe-israelense com a decisão de enviar barcos de guerra ao Golfo 
Pérsico durante os ataques contra o Iraque. 
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COLÔMBIA 

Impasse nas 
negociações de paz 

As con~ersações entre o governo e a guerrilha da Co­
lômbia foram suspensas por tempo indefinido até 

que ambas as partes cheguem a um acordo mínimo. 
A última rodada de negociações entre a Coordena­

dora Guerrilheira Simón Bolívar (CGSB) e a delegação 
governamental havia começado no dia 10 de março no 
balneário de Trinidad, situado a 120 quilômetros da 
capital mexicana . Mas as negociações foram marcadas 
pela troca de acusações e ultimatos. 

No debate sobre a questão econômica - primeiro 
pont.o de uma extensa agenda decidida em 13 de março 
-a guerrilha acusou o governo do presidente Cesar 
Gaviria de obedecer "aos interesses do capital estran­
geiro" e impor uma política baseada na "fome, desem­
prego, miséria e entrega das riquezas nacionais aos 
grandes capitais estrangeiros". 

Para a Coordenadora Simón Bolívar, um projeto 
como o que está sendo negociado requer "uma política 
econômica para a paz, que nós entendemos como mais 
emprego, mais salário, mais possibilidades e oportuni­
dades para os trabalhadores, setores populares, classe 
média e membros das Forças Armadas". 

A descoberta do cadáver do ex-ministro Duran 
Quintero, morto de um ataque cardíaco após ter sido 
sequestrado em 26 de fevereiro pela Fracção Dissiden­
te do Exército Popular de Libertação (FD- EPL), foi 
apresentada pela delegação governamental como uma 
razão para endurecer sua posição. 

Em resposta às pressões oficiais para que aceite 
dialogar sobre um cessar-fogo, o movimento guerri­
lheiro insistiu que antes devem ser abordados os qua­
tro pontos do temário a provado por ambas as partes 
em Trinidad. 

A /fonso Cano (esq.) 
e Antonio García das 
Forças Armadas 
Revolucionárias da 
Colômbia-Exército 
do Povo (Farc-EPJ 
durante as 
conversaçôes de paz 
no México 

PERU 

Perigoso precedente 

O golpe de estado dado 
pelo próprio presiden te 

Alberto Fujimori no Peru lan­
çou o país num período de in­
certeza. ·Para os analistas 
locais, a instalação de uma di­
tadura apenas contribuirá 
para radicalizar o clima de 
violência, sem solucionar os 
principais problemas do país: 
a crise econômica, a guerrilha 
do Sendero Luminoso, o nar­
cotráfico e a corrupção no go­
verno. 

A decisão do presidente de 
fechar O Congresso, intervir Fujimori: isolamento político 

no Poder Judiciário, impor a censura à imprensa, prender e 
perseguir líderes políticos não encontrou nenhum apoio da 
comunidade internacional. 

No continente latino-americano, o golpe foi visto com 
particular preocupação, porque ocorreu exatamente dois 
meses após a tentativa de depor o presidente Carlos Andrés 
Pérez na Venezuela e seis meses depois da derrubada do go­
verno constitucional do Haiti. 

A maioria dos observadores alertou para o perigo de que 
o golpe crie um perigoso precedente. Apesar de nenhum país 
latino- americano possuir uma combinação tão explosiva de 
problemas como o Peru, outras nações do continente têm 
condições sociais e econômicas similares, em grande medida 
geradas pelos planos de ajuste impostos pelo Fundo Monetá­
rio Internacional e pela política neoliberal. 

GUATEMALA 
A Guatemala é a principal ponte do 
narcotráfico da Colômbia para os Estados 
Unidos, segundo d enúnc ia feita p e lo primeiro 
vice- pres idente do Congr esso guatemalteco, 
Leonel Br olo. 
Para o d eputado, do par tido de op osição União 
Cent ro Nac ion a l, "o governo tem que solicitar 
maior cola boração para a luta cont ra o 
narcotráfico e a lavagem de d inheiro". 
E m operações ant idrogas realizadas 
r ecentemente, as autoridades guatemaltecas 
a preenderam 15 toneladas d e cocaína, cujo 
d es t ino previsto era os Estados Unidos. 
O presidente do Congresso, Edmond Mulet, 
declarou que a Comissão Parlamentar de 
Governo estuda atualmente cinco anteprojetos 
de lei referentes ao combate ao narcotráfico. 
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ÁFRICA 

Avalanche de 
refugiados 
Q s conflitos étnicos e políticos estão 

provocando uma verdadeira enxur­
rada de refugiados em todo o continente 
africano. Segundo o diretor do Birô Regio­
nal Africano do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados (Ac­
nur), Nicolas Bwakira, dos 17 milhões de 
refugiados do mundo, 30% são africanos. 

Na África ocidental, a continuação da 
guerra civil na Libéria produziu instabili­
dade na Serra Leoa e Burkina Faso (ex­
Alto Volta). Já os países do chamado chi­
fre da África - Djibuti, Etiópia e Somália 
- que eram geradores e receptores de re­
fugiados, começaram a "expulsar" os pre­
tendentes a asilo para os países do leste 
da África, principalmente o Quênia. 

A situação desse último é um bom 
exemplo de como o problema está fora de 
controle. Enquanto em 1990 o Quênia 
abrigava 15 mil refugiados, hoje já possui 
mais de 120 mil. As perspectivas são som­
brias: segundo o Acnur, as lutas internas 
na Etiópia, Somália e Sudão podem dupli­
car esse número em poucas semanas (só 
do Sudão, espera-se a chegada de pelo me­
nos 50 mil refugiados, entre os quais 10 
mil órfãos). 

A onda de refugiados sudaneses está 
sendo provocada pela ofensiva do governo 
de Cartum contra o Exército Popular de 
Libertação do Sudão (EPLS) e tem tido re­
percussões também em Uganda. 

Burkina Faso é outro país que está so­
frendo uma verdadeira invasão de refu-

Refugiadas etíopes à espera de comida 

giados, provenientes do Burundi, Ruan­
da, Zaire e Libéria. Além dos que fugiram 
por conflitos étnicos, o país recebeu cerca 
de seis mil nômades tuaregues do Mali, 
que abandonaram sua terra natal por 
causa da fome. 

Por outro lado, a violência étnica em 
Ruanda deslocou mais de 80 mil pessoas 
nas últimas semanas. O conflito explodiu 
em outubro de 1990, depois do povo tutsi, 
que estava exilado, ter invadido o país a 
partir da vizinha Uganda. 

Tampouco melhorou a situação de Mo­
çambique. Recentemente, Nicolas Bwaki­
ra afirmou que as conversações de paz en­
tre o governo e a Resistência Nacional 
Moçambicana (Rena mo) não deram resul­
tados concretos até agora. Há cerca de um 
milhão de refugiados moçambicanos no 
Mala ui, quase 15% da população desse 
pequeno país. 

ANGOLA 

O governo angolano 
anunciou a data das 
próximas eleições gerais: 29e 
30 de setembro. O pleito será 
o primeiro, desde a 
independência de Portugal, a 
contar com a participaçoo de 
vários partidos políticos. O 
comunicado foi feito pelo 
próprio presidente José 
Eduardo dos Santos, do 
MPLA, partido que está no 
poder desde a sua vitória 
contra o colonialismo 
português, em 1975. 
As eleições vão culminar um 
processo de negociações de 
paz iniciado pelo governo do 
MPLA com vistas a pôr fim a 
mais de 15 anos de guerra 
com a Unita, movimento 
rebelde financiado pela 
África do Sul. 

José Eduardo dos Santos 

QUÊNIA 
O governo do Quênia, nação da costa oriental africana, de· 

cidiu proibir todas as manifestações políticas, alegando ser 
essa a única forma de acabar com a onda de violência que atin· 
ge o país. 

A decisão provocou uma forte reação nos meios políticos1 prin· 
cipalmente dos recém-formados partidos de oposição. "E uma 
ação covarde do governo", afirmou o secretário-geral do Partido 
Democrata, John Keen, um ex-alto funcionário do governo. Já 
para o dirigente do Partido Social- Democrata (PSD), Johnstone 
Makau, "o governo de Daniel Arap Moi não tem condições deaca· 
bar com os distúrbios e tampouco pode organizar eleições livres e 
justas, porque sairia derrotado". 

A onda de violência, iniciada em fins do ano passado e atribuída 
'------ -------------"=----------~ pela oposição ao governo de Arap Moi,já matou nas últimas sema· 

nas mais de 60 pessoas e provocou a prisão de outras 700. 
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A última execução ocor­
reu em Pretória, em novem­
bro de 1989, embora tenha 
havido posteriormente 
mais três execuções no ban­
tustão de Bophuthatswana, 
considerado pelo governo 
sul- africano um território 
"independente". Atualmen­
te, há 310 réus condenados à 
morte· na ·prisão central de 
Pretória. 

em 1 7 de março, foi convoca­
do pelo presidente Frederick 
de Klerk para qúe a popula­
ção minoritária branca se po­
sicionasse sobre o processo 
de reformas de seu governo. 

ÁFRICA DO SUL 

A volta da pena de morte 

O professor Jan Van Ro 
Oyen, da Sociedade pela Abo­
lição da Pena de Morte, disse 
que o reinício das execuções 
terá "consequências irre­
versíveis", afetando inclusi­
ve as negociações da Con­
venção por uma África do 
Sul Democrática (Cosade) . 

A idéia de realizar o refe­
rendo partiu do Partido Na­
cional (PN), no poder, depois 
de sua esmagadora derrota 
na cidade de Potchefstroom 
- considerada uma cidade 
"termômetro" das preferên­
cias eleitorais dominantes 
no país - durante o pleito de 
20 de fevereiro. Naquela oca­
sião, o grande vitorioso foi o 
Partido Conservador, criado 
em 1982 após um racha den­
tro do PN. 

A vitória no plebiscito do 
governo de De Klerk- 68, 7% 
dos eleitores aprovaram o 
diálogo com a maioria negra 
visando à construção de uma 
África do Sul multirracial -
levava a crer que, entre ou­
tras medidas, a pena de mor­
te continuaria na prática 
suspensa. 

epois de uma moratória Dae 28 meses, o governo 
sul-africano recomeçará as 
execuções de presos condena­
dos à morte. A decisão, anun­
ciada pelo Ministério da 
Justiça, causou uma chuva de 
protestos de grupos de direitos 
hwnanos e juristas liberais. 

Em julho de 1990, ficou 
abolida a imposição obriga­
tória da pena de morte nos 
casos de assassinato sem cir­
cunstâncias atenuantes e se 
introduziu o direito automá­
tico à apelação, cujos proce­
dimentos foram fortalecidos 
e ampliados. 

Etienne Mureinik, deca­
no da Escola de Direito da 
Universidade de Witswa­
tersrand, disse que o governo 
"está traindo a fé" de muitos 
que votaram no referendo 
pela paz e o retorno do país à 
comunidade internacional. 

O referendo, realizado 

MOÇAMBIQUE 

As negociações de paz de 
Moçambique, que vêm sendo 
realizadas há mais de um ano e 
meio em Roma, continuam em um 
impasse. Recentemente, a 
Resistência Nacional 
Moçambicana (Renamo) - grupo 
armado que combate o governo do 
presidente Joaquim Chissano, 
recorrendo frequentemente ao 
massacre de populações civis do 
interior -rejeitou uma nova 
proposta dos mediadores para sair 
do impasse. 
A proposta se referia à composição 
da comissão nacional que vai 
supervisionar as eleições 
multipartidárias, previstas para 
um ano depois do estabelecimento 
do cessar-fogo. 
Segundo a iniciativa dos 
mediadores, aceita pela delegação 
governamental moçambicana, se 
estudaria a possibilidade da 
Renamo ter algum papel direto e 
ativo nesse órgão. 

ZIMBÁBUE 
O governo do Zimbábue está 

preparando um projeto de lei que 
lhe concede amplas faculdades para 
destinar terras à maioria negra e 
reassentar nelas essa população. 

Até agora, o governo comprou de 
agricultores brancos 3,3 milhões de 
hectares e assentou 50 mil famílias 
em parte desses terrenos. Segundo 
o projeto em estudo, cabe ao governo 
avaliar as terras e estabelecer como 
será feito o pagamento ao dono. 

A União de Agricultores Comer-

ciais (UAC), com 4.500 membros, 
em sua maioria brancos, se opõe 
energicamente a alguns aspectos do 
projeto e inclusive ameaçou pedir 
que os credores internacionais con­
dicionem qualquer futura ajuda ao 
país a mudanças em alguns dos seus 
pontos fundamentais. 

Segundo a proposta da UAC, a lei 
deveria apoiar os agricultores nacio­
nais e estrangeiros que queiram in­
vestir na agricultura e garantir com­
pensações justas e oportunas. 



-------PANORAMA TRICONTINENTAL ______ _ 

CAMBOJA 
A chega.da de 22 mil 
integrantes das forças de 
paz da ONU no Camboja, 
em meados de março, deu 
início ao cumprimento do 
acordo de paz assinado em 
outubro de 1989. 
O acordo previa a criação de 
um Conselho Nacional 
Supremo, orule estão 
representados 
igualitariamente 
representantes do governo e 
as três facções que há 12 
anos disputam o poder, entre 
elas o Khmer Vermelho. 
O Conselho deverá 
governar o pais sob a 
supervisão das Nações 

Unidas até a realização de 
eleições em março de 1993. 
Também caberá à ONU 
supervisionw· o 
desw·mamento de 70% das 
tropas do governo e dos três 
grupos rebeldes, em uma 
operação que está sendo 
considera.da a mais 
ambiciosa já elabora.da 
pelo organismo 
internacional. 
Diplomatas e analistas 
políticos temem que a 
participação doKhmer nas 
eleições permita a volta ao 
poder dessa organi.zação 
que matou pelo menos um 
milhão de cambojanos 
entre 1975 e 1979 período 
em que governou o pai.s. 

TIMOR LESTE 

SRILANKA 
A situação dos direitos humanos no Sri 
Lanka, uma ilha situada ao sul da Índia, 
continua sendo alvo de graves denúncias. 
Recentemente, a Anistia Internacional e 0 

Parlamento Europeu divulgaram 
relatórios denunciando a utilização por 
parte do governo de "táticas de terror" 
contra os rebeldes da minoria tamil e a 
morte de mais de 60 mil pessoas desde 1987. 
O enorme número de desaparecidos levou 
seus parentes, sobretudo mães, esposas e 
irmãs, a criar em 1990 uma organização, 
nos moldes das "Mães da Praça de Maio", 
da Argentina. Segundo a ''Frente de Mães", 
mais de 40 mil pessoas teriam desaparecido 
no Srl Lanka entre 1987 e 1990. 
Atualmente, a guerra se concentra no norte 
da ilha, região controlada pelo grupo 
guerrilheiro separatista Tigres de 
Libertação do Tamil Eelam, que luta por 
um Estado independente para a minoria 
étnica. 

O~nte!·e.~se das '.'sete 
1rmas , as maiores 

empresas petrolíferas 
privadas do mundo, 
pode estar por trás do 
vergonhoso silêncio que 
a maioria dos países do 
Ocidente mantém em 
relação ao genocídio do 
regime do general Su­
harto contrà o povo de 
Timor Leste. 

Petróleo explica silêncio 
A delegação se propunha 
a render homenagem aos 
mortos em novembro e 
depositar uma oferenda 
de flores no cemitério de 
Dili. 

Segundo denúncias 
feitas em Portugal pelo 
ex-chanceler do governo 
no exílio de Timor, José 
Ramos Horta - a tua! 
porta-voz da resistência 
- , "a empresa holandesa 
Shell é a mais importan­
te entre as 11 compa­
nhias de petróleo priva­

Foto tirada pouco antes do massacre de novembro passado em Dili 

Antes de chegar a seu 
destino, o "Lusitana Ex­
presso" foi interceptado 
por fraga tas, aviões de 
guerra e helicópteros, 
que o obrigaram are­
gressar ao porto austra­
liano de Darwin. 

Tanto o governo 
quanto os partidos políti­
cos de Portugal coincidi­
ram em denunciar que 
estão sendo utilizados 
dois pesos e duas medi­
das para avaliar as viola­
ções dos direitos huma· 

das que assinaram um acordo com o go­
verno da Indonésia para explorar o pe­
tróleo de Timor, cujas reservas foram 
avaliadas em cinco bilhões de barris". 

O último massacre ocorreu na ca­
pital, Dili , em novembro passado, 
quando quase 200 pessoas foram as­
sassinadas durante uma manifesta­
ção pacífica em favor da inde­
pendência. 

nos no mundo. Quando o Iraque inva­
diu o Kuait, em agosto de 1990, a reação 
dos governos europeus e dos Estados 
Unidos foi completamente diferente da 
sua atitude diante da ocupação e geno· 
cídio em Timor Leste. 

O regime ditatorial do general Su­
harto é acusado por organismos inter­
nacionais de direitos humanos de ter 
assassinado 250 mil pessoas, de um to­
tal de 650 mil habitantes de Timor Les­
te, desde que as tropas da Indonésia in­
vadiram a ilha, em dezembro de 1975. 
Até então, Timor era uma colônia de 
Portugal. 
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Mês passado, para chamar a aten­
ção mundial sobre a situação na ilha, o 
navio português "Lusitania Expresso" 
tentou chegar ao porto de Dili, levando 
a bordo um grupo de estudantes,jorna­
listas, políticos e personalidades de di­
ferentes países da Europa e Austrália. 
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Os políticos portugueses conside· 
ram que "simplesmente se ignora o ge· 
nocídio de mais de 200 mil timorenses, 
em 17 anos de ocupação, devido aos lu­
crativos negócios que esses países têm 
com a Indonésia, principalmente na 
área de petróleo". 



PANORAMA TRICONTINENTAL ______ _ 

A última Prepcom, em Nova Iorque (foto), terminou sem que se chegasse a um consenso sobre diversos temas chaves 

Terminada em 4 de abril 
na sede da ONU em 

Nova Iorque a quarta e últi­
ma reunião do Comitê Pre­
paratório (Prepcom) da 
Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Am­
biente e o Desenvolvimen­
to, as expectativas da 
comunidade mundial se 
voltam agora para o Rio de 
Janeiro, onde esse impor­
tante evento será realizado 
de 3 a 14 de junho. 

As cinco semanas de reu­
nião em Nova Iorque não fo­
ram suficientes para superar 
as divergências entre os paí­
ses industrializados e os paí­
ses em desenvolvimento. En­
quanto o Norte pretendia 
fazer da conferência um âm­
bito de debate dos problemas 
estritamente ambientais, 
minimizando a importância 
de questões como pobreza e 
subdesenvolvimento, o Sul 
se empenhava em fazer com 
que ficasse explícita a rela­
ção entre degradação do 
meio ambiente e modelo de 
desenvolvimento, responsa­
bilizando os países ricos pela 

NORTE/SUL 

Rio-92 gera expectativas 
queda na qualidade de vida 
do planeta. 

Daí que, salvo a declara­
ção de princípios - a chama­
da Carta da Terra, que aca­
bou sendo rebatizada de 
"Declaração do Rio sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvol­
vimento" e esvaziada de mui­
tos dos seus conceitos iniciais 
-, nenhum outro documento 
tenha sido aprovado. As 800 
páginas dos rascunhos da 
Agenda 21 - o plano de ação 
que deverá implementar 
uma política em prol do de­
senvolvimento sustentável 
para o próximo século - fica­
ram cheios de expressões en­
tre colchetes, indicando a fal­
ta de consenso. 

Em virtude dessa dificul­
dade, não-prevista inicial­
mente, ·a negociação vai ter 
que continuar no Brasil, con­
trariando o desejo do secre­
tário-executivo da Rio-92, o 
canadense Maurice Stro.ng. 
Ele pretendia chegar a junho 
com toda a negociação con­
cluída, para evitar que os im­
passes comprometessem os 
resultados da conferência e 

levassem os chefes de estado 
a não ter interesse em com­
parecer ao evento. Porta-vo­
zes de George Bush, por 
exemplo, admitiram que ele 
viajará ao Rio "se a conferên­
cia for bem-sucedida", isto é, 
se até junho forem supera­
das as divergências atuais. 

As divergências entre o 
Terceiro Mundo e os países 
ricos fizeram com que alguns 
observadores definissem a 
IV Prepcom como ''um gran­
de ajuste de contas entre o 
Norte e o Sul". Entre os te­
mas sem consenso está a 
transferência de tecnologia 
ambientalmente sadia em 
bases não-comerciais, a 
questão das patentes sobre 
produtos obtidos a partir da 
riqueza biológica do Terceiro 
Mundo e, sobretudo, o finan­
ciamento dos projetos conti­
dos na Agenda 21. Maurice 
Strong pretendia, com o 
apoio do Grupo dos 77 (os 
128 países em desenvolvi­
mento), que o Norte desti­
nasse para esse fim O, 7% do 
seu PIB anualmente, até o 
ano 2000. 
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À exceção dos países nór­
dicos, que a apoiaram, a ini­
ciativa foi duramente criti­
cada pela delegação 

· norte-americana e outras 
nações do Norte, inclusive o 
Japão, que alegam ser inviá­
vel num período de recessão. 

Não tendo havido nenhum 
avanço na questão dos recur­
sos financeiros, as outras ne­
gociações ficaram parcialmen­
te comprometidas. Espera-se, 
agora, o resultado das reuniões 
finais sobre Biodiversidade e 
Mudanças Climáticas (que, en­
quanto convenções a serem as­
sinadas no Rio, estão sendo 
negociadas fora das Prepcom) 
e de iniciativas não-oficiais 
que possam permitir antes de 
junho uma mudança nas pers­
pectivas da Rio-92. 

Mas uma coisa é certa: 
com ou sem avanço no curto 
prazo que ainda falta até a 
realização da "Cúpula da Ter­
ra", o debate sobre a questão 
ambiental e os rumos do de­
senvolvimento já permeou 
toda a estrutura das Nações 
Unidas e vai ser determinan­
te na próxima década. 
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PÁGINA ABER:rA 

A história embarcou 
num foguete 

Marcos Dantas* 

Radovan Richta, um autor já "antigo" mas, infeliz­
mente, at.é hoje muito pouco conhecido no Brasil, 
descrevendo as características da revolução cientí­
fico-técnica, demonstrou não só a inexorável ten­

dência do capital a substituir o trabalho direto pela produ­
ção baseada na ciência e na tecnologia como lembrou com 
muita precisão: 

"O trabalho tradicional simples, que se convertera 
num poder sobre o homem e fez surgir a instituição do sis­
tema industrial, precisa agora ser sustentado, em 'benefí­
cio do povo', por uma moderna 'política ativa' do Estado, 
de forma a compensar, através de 
processos artificiais de industrializa-

saltam de foguete lá na frente e modelam a seu bel-prazer 
o mundo do próximo século. 

A questão do emprego é típica. Defender a manutenção 
dos empregos que "roubam a vida" e propugnar pela con­
tenção do desenvolvimento tecnológico é uma posição rea­
cionária. O Japão está aí demonstrando a todos que um 
povo altamente instruído não fica desempregado devido às 
modernas tecnologias de produção. Por trás dessas tecno­
logias é sempre necessário um operário qualificado e cons­
ciente para operá-las. Sem falar do exército de 
mão-de-obra muito bem preparado, mobilizado para de-

senvolvê-las e produzi-las. Ou elas 
vêm de Deus? ... 

ção extensiva, os efeitos das transfor­
mações técnicas. A alienação do 
trabalho alcança, assim, as raias do 
absurdo: os homens mantêm o nível 
do antigo trabalho abstrato que suas 
próprias forças criadoras tornam, 
cada vez mais, inútil , para que, ou­
trossim, não se convertam eles mes­
mos em 'inúteis'. O sistema 
industrial tradicional os reduziu a 
tal ponto à condição de simples força 
de trabalho, que se identificam com 
ela. Deste modo, o trabalho, que lhes 
rouba avida, aparece como única ga­
rantia de uma existência livre, inclu­
sive da própria vida." 1 

A melhoria do padrão de 
vida de uma população 

está diretamente Mais importante ainda: muito­
mas muito mesmo - dos méto­
dos modernos de "produtivida­
de" e "qualidade" não 

dependem de máquinas, nem compu­
tadores. Dependem de trabalhadores 
participativos nos processos de produ­
ção, algo que o maior dos empresários 
brasileiros, bem como dos burocratas 
"colloridos" não entendem. A lição 
também vem do Japão. 

relacionada à elevação do 
padrão de produção dessa 

população. O que 

Richta não é nenhum "anarquis­
ta" ou "utópico". Sua obra é, até, sob 
muitos pontos de vista, ortodoxa-

precisamos, 
urgentemente, no Brasil, 

é inves'tir pesado na 
formação de recursos 

humanos 

A melhoria do padrão de vida de 
uma população está diretamente rela­
cionada à elevação do padrão ele pro­
dução dessa população. O que 
precisamos, urgentemente, no Bra· 
sil, é investir pesado na formação de 

mente marxista. Ele, podemos dizer, 
retoma os Grundrisse e O Capital, 
nos pontos onde Marx parou. E que poucos entenderam: 
não se trata de libertar o "trabalho" do jugo do "capital", 
mas de libertar o homem do jugo do trabalho. O capital vai 
de roldão ... 

Essas considerações iniciais vêm a propósito da imen­
sa dificuldade que grande parte da esquerda demonstra 
para entender a natureza das transformações em curso 
hoje no mundo. Daí, seu nítido recuo, diante da direita, na 
proposição dos temas para discussão e no encaminhamen­
to das soluções adequadas. 

A esquerda, não querendo apresentar propostas de 
transformações de acordo com o nível de desenvolvimento 
das forças produtivas, segue balançando-se no idi1ico bon­
de da história, enquanto os conservadores, ditos "liberais", 

recursos humanos, em todos os ní­
veis, visando exatamente a não ne· 
cessitar mais sustentar a nossa 

população com indústrias, a esta altura da história, 
"artificiais". 

Até porque essas indústrias, gostemos ou não, estão su­
peradas. E, porque estão superadas, a maioria do povo bra· 
sileiro e, em geral, do Terceiro Mundo, vai mergulhar na mais 
negra miséria, já que não lhe está sendo oferecida oportuni· 
dade de trabalho criativo para consumo sofisticado. 

Em poucas palavras, para concluir: o cerne da crise 
atual está na (falta de) educação e não na redução daofer~ 
de trabalho para mão-de-obra de baixa qualificação. 

• Diretor da revista Automação e Indústria. mestrando em Ciência da Informação na UFRJ 
'Radovan RICHTA. La c/v#izac/ón en la encrucijada. SlgloXXI Editores, México, 1971, trad,, 
pag, 112 • 
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Agora todo o mundo é verde.· 
' ' 

O Banerj sempre foi verde porque nasceu aqui. 

BANERJ 



Em 92 o Rio de Janeiro vai mostrar a todo mundo porque foi escolhido 

como Capital Mundial da Ecologia. 

É ó momento de nos unirmos ao resto da humanidade para atingir a paz, 

a segurança e a proteção dos direitos humanos e do meio ambiente. 

Esta é a hora de abrirmos a boca pela natureza. 

Pode gritar Brasil! 

Da união de todos é que vai nascer o eco. 

QUE 'NO ~10 VAI TER ECO 9 
~ - ffelO@TUR Capital Mundial da Ecologia 

!o)o~ Prefeitura 
f.nJ ~ da Cidade 
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